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EDITORIAL 
O XIII Congresso da Geografia Portuguesa realizou-se em tempos de incerteza e mudança, 

acentuando o que a resposta científica tem de provisório, a par da necessidade de avaliação das soluções 

propostas pelas estruturas político-administrativas e pelos instrumentos de planeamento, na gestão de 

velhos e novos problemas de incidência territorial.  

A Geografia encontra-se, neste contexto, confrontada com responsabilidade crescente atendendo 

às expectativas que a sociedade tem em relação à ciência e aos instrumentos de gestão e ordenamento 

territorial, perante desafios cada vez mais complexos. Exige-se, de forma mais fundamentada, que a 

ciência assuma um papel inequívoco na produção de conhecimento e que informe e aponte caminhos 

para a resolução desses mesmos desafios, ancorada na perspetiva de que o território é uma condição de 

coerência do modelo de desenvolvimento com a sociedade que o sustenta. 

O tema do XIII Congresso da Geografia Portuguesa pretende justamente reforçar o compromisso 

que a Geografia, enquanto Ciência, estabelece entre o Espaço, a Natureza e a Sociedade, na busca de 

soluções para os problemas e desafios dos tempos que vivemos e que obrigam à construção de 

alternativas sociais e económicas mais justas e ambientalmente sustentáveis. 

Entre 18 e 20 de novembro de 2021 foram apresentados e debatidos, em Coimbra, mais de 200 

resumos, abrangendo temas diversos e relevantes no contexto da Geografia. Esses resumos, 

comunicações e debates deram lugar à submissão de 95 textos, 85 dos quais receberam parecer favorável 

da comissão científica e revisores à sua publicação. Os textos estão organizados em doze eixos temáticos 

ɬ Coesão territorial, desafios societais e agendas de transformação; Ordenamento do território e 

sustentabilidade; SIG, modelação espacial e inteligência territorial; Geomorfologia, recursos naturais e 

paisagem; Riscos, sociedade e ambiente; Clima, alterações ambientais e desenvolvimento; População, 

migrações e desenvolvimento; Território, saúde e desafios em tempos de pandemia e pós-pandemia; 

Cidades, habitação e inclusão social; Turismo, cultura e território; Novas mobilidades para territórios 

em mudança; Pensamento geográfico e ensino da geografia ɬ e conjugam reflexões teóricas, estudos de 

caso, ensaios metodológicos e análises comparadas. Esperamos que goste, que a leitura o cative e que 

sejam mote, inspiração ou suporte ao desenvolvimento de novas investigações, individuais ou coletivas, 

contribuindo para a afirmação da Geografia enquanto ciência e disciplina relevante para o 

conhecimento e socialmente útil. 

 

Os Editores 
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A coesão, no contexto da União Europeia, dever ser entendida no quadro da diversidade económica, social 

e territorial. Incluída no Tratado de Lisboa (2010), assumiu-se como um novo paradigma de desenvolvimento do 

território europeu. Visa a promoção do desenvolvimento harmonioso dos territórios, valorizando a sua 

diversidade e complementaridade, num duplo sentido: coesão económica e social e dimensão territorial. 

No quadro Europeu, a política de desenvolvimento regional e urbano, ou seja, a política de coesão, tem 

que ser entendida no contexto das mudanças observadas nas regiões, exigindo o envolvimento de diferentes 

disciplinas académicas e formas de pensar, conceber e analisar as dinâmicas de crescimento e os processos de 

desenvolvimento registados. 

Dada a diversidade dos territórios, este eixo temático reúne contribuições centradas no estudo das 

trajetórias e dos processos que explicam a capacidade desigual de resposta aos novos desafios societais e para a 

definição de caminhos que permitam uma adaptação a mudanças cada vez mais rápidas e constantes. 

Além das questões de governança, atores, instrumentos e escalas das políticas de coesão e desenvolvimento 

regional, estimula-se a apresentação de resumos de comunicações que foquem os cinco objetivos da política de 

coesão e desenvolvimento regional europeia para o período 2021-27: Europa mais inteligente (inovação, 

digitalização e transformação económica); Europa mais verde e livre de carbono (transição energética, energias 

renováveis e luta contra as mudanças climáticas); Europa mais conectada (transporte e redes digitais); Europa 

mais social (emprego de qualidade, educação, qualificações, inclusão social e a igualdade de acesso aos serviços 

de interesse geral); Europa mais próxima dos cidadãos (estratégias de desenvolvimento lideradas localmente e 

desenvolvimento urbano sustentável), só por si, potenciadores do surgimento de novas abordagens territoriais e 

novas geografias de atuação. 

Neste âmbito, ganham relevância as abordagens experimentadas pelas Estratégias de Especialização 

Inteligente, que encontram nos territórios e nos seus ativos, espaços privilegiados para a descoberta 

empreendedora.  
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Resumo: Os serviços de interesse geral (SIG) são cruciais para a coesão e convergência, sendo 

importantes nas dinâmicas sociais e económicas dos territórios. No entanto, a sua provisão difere entre 

regiões, originando desigualdades regionais. Neste estudo abordamos o período 2006-2016 ɬ num 

contexto de pré-crise, crise e pós-crise ɬ, identificando as condições que comprometem a provisão de 

SIG. Foi realizada uma análise de componentes principais, utilizando indicadores (Eurostat) que 

reportam a dimensões influenciadoras da provisão de SIG. Foram obtidos os fatores influenciadores da 

oferta de SIG. Os resultados evidenciaram comportamentos regionais bastante diferenciados. Os piores 

resultados surgem nas regiões periféricas/rurais, demonstrando as fragilidades destas e pondo em causa 

a coesão territorial. 

Palavras-chave: Coesão territorial; Disparidades regionais, Serviços de interesse geral; Provisão de 

serviços 

Abstract: Services of general interest (SGI) are crucial for cohesion and convergence and are important 

in the social and economic dynamics of territories. However, its provision differs across regions, giving 

rise to regional inequalities. In this study, we approac h the 2006-2016 period ɬ with a pre -crisis, crisis, 

and post-crisis context ɬ identifying the conditions that compromise the provision of SGI. A principal 

component analysis was carried out, using indicators (Eurostat) that report on influencing dimensions  

of SGI provision. The influencing factors for the SGI offer were obtained. The results showed quite 

different regional behaviours. The worst results appear in peripheral/rural regions, demonstrating their 

weaknesses and questioning territorial cohesion. 

Keywords: Territorial cohesion; Regional disparities; Services of general interest; Service provision 

 

1. Introdução  

Os Serviços de Interesse Geral (SIG) são uma parte importante da vida quotidiana, promovem a 

competitividade económica e são fundamentais para a coesão social e territorial, constituindo-se, ainda, 

como um vetor para o desenvolvimento sustentável (Bjørnsen et al., 2015; CEC, 2004). Estes são um fator 

importante para atingir os objetivos de competitividade e coesão da UE, constituindo um elemento 

básico na noção e identidade do modelo europeu de sociedade (CEC, 2003). Ademais, a insuficiência na 

oferta de SIG é uma importante forma de desigualdade territorial, agravando as disparidades regionais 

e a (des)coesão (Malý, 2018; Sá Marques et al., 2020). 

Os SIG estão associados às noções de obrigação pública e acesso universal, e uma vez que não 

existem diretivas ou diretrizes da UE para o seu fornecimento, o ónus da definição das políticas e 

estratégias de prestação recai sobre os Estados-Membros. Assim, cada estrutura organizacional de 

provisão é resultado da interação dos valores sociais, ideologias e políticas de cada Estado, conduzindo 
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ãɯÌßÐÚÛ÷ÕÊÐÈɯËÌɯÜÔÈɯÈÔ×ÓÈɯÎÈÔÈɯËÌɯËÌÍÐÕÐñĢÌÚɯÌɯ×ÙâÛÐÊÈÚɯ×ÖÙɯÛÖËÈɯÈɯ$ÜÙÖ×Èɯȹ'ÜÔÌÙȮɯƖƔƕƘȰɯ*ÖÓÈÙÐðɯÌÛɯÈÓȭȮɯ

2019; Littke & Rauhut, 2013; Polacek et al., 2011; Rauhut et al., 2013). 

Em termos de estratégias e estruturas de provisão de SIG, podem ser descritas como o resultado 

da concatenação da política socia com o planeamento territorial (Humer, 2014). Sendo o contexto 

regional de SIG delineado pelos sistemas demográficos e territoriais e a prestação destes é explicada 

pelas dimensões: política, social e económica, sendo todas divergentes no tempo e espaço; originando 

condições específicas diferentes entre as várias estruturas de oferta (Bjørnsen et al., 2015). 

A estrutura de ocupação do território constitui um fator para a oferta, uma tipologia concentrada 

conduz a um melhor acesso aos serviços, portanto, existe uma dicotomia entre áreas urbanas e as mais 

periféricas ou rurais, na qual as últimas apresenta piores níveis de SIG (Binder & Matern, 2020; 

"ÖÕÚÛÈÕÛÐÕɯÌÛɯÈÓȭȮɯƖƔƕƝȰɯ.$"#ȮɯƖƔƕƚȰɯ5ÐÛÈÓÌɯ!ÙÖÝÈÙÖÕÌɯȫɯ"ÖÛÌÓÓÈȮɯƖƔƖƔȰɯ6ÐĭÕÐÌÞÚÒÐɯÌÛɯÈÓȭȮɯƖƔƖƕȺȭɯ3ÈÔÉõÔɯ

a demografia desempenha um papel importante na oferta de SIG, já que diferentes estruturas 

populacionais mostram  diferentes necessidades de SIG (Gruber et al., 2015). Estes serviços revelam 

melhores níveis de provisão em áreas com mais população ou em crescendo, contrastando com as em 

ËÌÊÓąÕÐÖɯȹ6ÐĭÕÐÌÞÚÒÐɯÌÛɯÈÓȭȮɯƖƔƖƕȺȭɯ.Úɯ2(&ɯÚæÖɯÈÐÕËÈɯÈÍÌÛÈËÖÚɯ×ÖÙɯÊÖÕÛÌßÛÖÚɯÚÖÊÐÖÌconómicos, as 

características socioeconómicas regionais são um fator de grande impacto na oferta de SIG, podendo a 

existência de provisão ser considerada como uma consequência destas (Humer & Palma, 2013). 

Ademais, as administrações locais desempenham um papel fundamental no combate aos 

problemas relacionados com os SIG. Contudo, a dependência das políticas e estratégias nacionais, por 

ÝÌáÌÚȮɯËÐÍÐÊÜÓÛÈɯÜÔÈɯÙÌÚ×ÖÚÛÈɯãɯÔÌËÐËÈɯËÖÚɯ×ÙÖÉÓÌÔÈÚɯȹ*ÖÓÈÙÐðɯÌÛɯÈÓȭȮɯƖƔƕ9; Sá Marques et al., 2020). 

Este trabalho desenvolve-se no quadro da oferta de SIG e das disparidades regionais no território 

europeu, com o objetivo de apontar os principais fatores para a oferta de SIG e hierarquizá-los de acordo 

com a sua preponderância. 

 

2. Métodos 

Para a realização deste estudo foram utilizados indicadores estatísticos à escala das NUTS 2, tendo 

sido utilizadas as seguintes bases de dados online: Eurostat, Espon Database Portal e CE. Os indicadores 

refletem as dimensões que interferem na oferta de SIG, reportando ao campo da demografia, economia, 

política, sociedade e ambiente (Marques da Costa et al., 2013; Rauhut et al., 2013), sendo os seguintes: 

PIB regional em PPC por habitante; população em risco de pobreza e exclusão social; percentagem da 

população entre os 25 e 64 anos com o Ensino Superior; índice de dependência total; densidade 

populacional; percentagem de população a viver em cidades com mais de 500.000 habitantes; médicos 

por 100.000 habitantes; enfermeiros por 100.000 habitantes; taxa de mortalidade de crianças com menos 

de 5 anos; camas de cuidados continuados em unidades de enfermaria ou residenciais por 100.000 

habitantes; percentagem da população com 17 anos inscrita em algum nível de ensino; índice de 

autonomia local; índice de eficiência de rede. 

Com estes indicadores foi realizada uma Análise de Componentes Principais (ACP), tendo-se 

optado pela rotação Varimax, pois maximiza a soma das variâncias e traz valores extremos para os 

loadings, ou seja, facilita a existência de matrizes de estrutura simples. Assim, o lote original de 

indicadores foi reduzido a um conjunto de variáveis (as componentes ou fatores) não correlacionadas e 

que maximizam a variância do conjunto de dados original. A extração das componentes foi feita com 

base no seu eigenvalue, todos os fatores com valor superior a 1 foram extraídos. De seguida, estes fatores 

e os seus valores regionais foram mapeados e analisados. 

 

3. Resultados e discussão 

Foram obtidas quatro componentes com a ACP. As duas primeiras, apesar de não mostrarem 

exatamente a mesma capacidade explicativa da variância, de uma forma geral, mantêm a constituição 

de ano para ano. Já as duas últimas alteram-se de 2006 para 2012 e mantêm-se de 2012 para 2016. A 

Tabela 1 mostra os scores obtidos para o último ano de análise. 

A primeira componente, Condições Socioeconómicas, que em 2016 explica 26.5% da variância total 
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da amostra, está relacionada com os indicadores relativos à saúde e características da população. A 

existência de serviços é tida como uma base para uma melhor oferta de SIG, além disso, uma população 

com melhores condições financeiras, mais jovem e mais instruída está desde logo ligada a uma maior 

procura efetiva e capacidade de obtenção.  

A segunda componente, Urbanização, que em 2016 explica 18% da variância total da amostra, 

relaciona-se com a tipologia de ocupação do território, estando relacionada com uma população com 

um estatuto socioeconómico mais elevado. Sabendo-se que uma ocupação mais compacta e uma 

economia mais forte estão conectadas a uma maior oferta de SIG. 

A terceira componente, em 2006, é dominada pela capacidade das administrações locais em 

responder às necessidades das populações, potenciando a oferta de SIG. Já em 2012 e 2016, está ligada 

a uma forte oferta de serviços sociais, serviços mais próximos do Estado Social, explicando 10.2% da 

variância total da amostra em 2016. 

A quarta componente, em 2006, é composta pela oferta de serviços sociais e a existência de 

acessibilidades e potencialização das mesmas, enquanto em 2012 e 2016, é a conjunção da capacidade 

das administrações locais e das acessibilidades, explicando 9.8% da variância total da amostra em 2016. 

No fundo, as componentes modificam-se ligeiramente e invertem a sua posição hierárquica de 2006 

para 2012/2016. 

Desta análise podemos compreender, e reiterar, a preponderância que é dada à dimensão 

socioeconómica e à dimensão territorial. É percetível que estes fatores são fundamentais no que à 

provisão de SIG diz respeito. Na realidade, cada um destes, sozinho, tem uma preponderância 

semelhante, ou até superior, àquela denotada pela junção dos demais fatores. 

 
Tabela 1. Componentes com eigenvalue>1 e scores obtidos, 2016. 

  

  

Condições 

Socioeconómicas 
Urbanização 

Serviços 

Sociais 

Administração 

Local 

PIB regional per capita em PPC em 

euros 
0.408 0.684 0.187 -0.068 

População em risco de pobreza ou 

exclusão social em percentagem 
-0.748 -0.038 -0.154 0.216 

Indivíduos com o Ensino Superior 

completo, na população entre os 25 e 

os 64 anos 

0.490 0.517 0.251 0.453 

Índice de dependência total 0.381 -0.550 0.201 0.247 

Densidade populacional  0.079 0.879 -0.044 0.145 

Percentagem da população regional 

a habitar em cidades com mais de 

500.000hab. 

-0.042 0.832 0.217 0.010 

Médicos por 100.000hab. -0.319 0.183 0.718 -0.140 

Enfermeiros por 100.000hab. 0.779 0.116 0.035 -0.015 

Taxa de mortalidade de crianças com 

5 anos ou menos 
-0.436 -0.006 -0.649 0.086 

Camas de cuidados continuados em 

instituições de cuidados de saúde e 

residenciais por 100.000hab. 

0.797 -0.020 0.029 -0.153 

População com 17 anos inscrita em 

programas de educação, em 

proporção de toda a população com 

17 anos 

0.247 0.060 0.599 0.160 

Índice de autonomia local 0.154 -0.136 0.233 -0.833 

Eficiência da rede -0.265 -0.141 0.231 0.509 
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 Os fatores demonstram comportamentos díspares nas diferentes regiões NUTS 2, isto era algo 

que já se esperava, tendo em conta a multitude de características e realidades presentes na Europa, que 

atestam a tão particular heterogeneidade regional europeia. Não obstante, e como é percetível pela 

análise da Figura 1 e seus painéis, há algo para além das meras dissimilitudes regionais. De facto, 

observa-se uma influência dos contextos nacionais nos resultados regionais, estando isto bem patente 

em 3 das componentes. 

Olhando para o fator Condições Socioeconómicas, vemos que, apesar de existir uma variação 

regional ɬ e outliers bem destacados, devido a características económicas regionais muito específicas ɬ, 

existe um balizar dos resultados por Estado e, se quisermos ir mais longe, por Regime de Estado Social. 

Nesta componente, um pior resultado numa das regiões menos desenvolvidas ou com mais situações 

problemáticas de um Estado mais rico, pode equivaler a um resultado bom/aceitável num outro Estado. 

Por seu lado, o fator da urbanização reflete apenas a importância da ocupação do território. Aqui 

sobressaem, por exemplo, as regiões NUTS 2 que são compostas por grandes áreas metropolitanas. 

O caso da componente Serviços Sociais, não só apresenta uma dissemelhança entre Estados e, tal 

como no caso da primeira componente, Regimes de Estado Social, como mostra que a vertente territorial 

também se transporta para este fator. Os Estados mais ricos e com um Estado Social mais desenvolvido, 

na generalidade, conseguem ter resultados não tão maus nas regiões periféricas/rurais, colmatando esta 

condição territorial mais negativa, o que contrasta com os mais pobres, onde o fosso urbano/rural é mais 

pronu nciado. Ademais, independentemente do contexto, as áreas urbanas acabam por sobressair com 

melhores resultados, ou seja, com maior oferta. 

Por fim, a componente das Administrações Locais apresenta pouca variação regional. Este fator 

não se relaciona tanto com a região, está ligado ao modelo e estrutura político-administrativo presente 

a nível nacional. Além disso, a parte relacionada com as acessibilidades (nomeadamente, os grandes 

projetos e implementações de estratégias) é, também, mais influenciada pelas políticas e programas 

nacionais. 

 
     a)                                          b) 

 
                          c)                                           d) 
Figura 1. Componentes extraídas no ano de 2016. (a) Condições Socioeconómicas; (b) Urbanização; (c) Serviços Sociais; (d) 

Administração Local. 
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4. Conclusões 

Neste estudo foram definidos quatro fatores que influenciam fortemente os SIG. Os dois fatores 

mais relevantes e com maior peso são as (1) Condições Socioeconómicas e a (2) Urbanização. Os 

comportamentos das regiões NUTS 2 mostraram fortes dissemelhanças devido à heterogeneidade 

regional. Todavia, foi ainda notado um considerável impacto dos contextos nacionais nas disparidades 

regionais, influenciando estes resultados e, em alguns casos, diminuindo o impacto de determinadas 

características regionais. 
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Resumo: O estudo objetivou fornecer um panorama das inovações verdes (ecoinovações) na indústria 

portuguesa. Para tanto, aplicamos a técnica de cluster heatmap, que permitiu analisar os drivers e 

impactos das ecoinovações a partir de um recorte setorial. Os resultados indicaram que as estratégias 

de economia de custos e de valorização da reputação, junto as regulamentações ambientais são os 

principais indutores de ecoinovação na indústria portuguesa. Entre os benefícios da ecoinovação 

(empresas e consumidores) se destaca a reciclagem, uma prática associada ao uso de tecnologias mais 

difundidas e menos complexas.  

Palavras-chave: Sustentabilidade; Ecoinovações; Indústria; Portugal 

Abstract: The study aimed to provide an overview of green innovations (eco -innovations) in the 

Portuguese industry. For in such way, we applied the cluster heatmap technique, which allowed us to 

analyse the different drivers and impacts of eco-innovations from a sectorial design. The results 

indicated that cost saving and reputation improvement strategies, and environmental regulations are 

the main drivers of eco-innovation in Portuguese industry. Among the benefits of eco -innovation 

(companies and consumers) recycling stands out, a practice associated with the use of more widespread 

and less complex technologies.      

Keywords: Sustainability; Eco-innovations; Industry; Portugal  

 

1. Introdução  

É necessário urgentemente estabelecer um novo padrão de produção e consumo que seja 

sustentável ambientalmente. Os investimentos direcionados às energias renováveis, biotecnologias, 

produtos e processos mais eficientes, técnica e ecologicamente, são fundamentais para o novo modelo 

tecnológico verde (Mazzucato et al., 2015; Schot & Kanger, 2018). Diante disso, há grandes expectativas 

quanto ao potencial das inovações verdes (ecoinovações), ou seja, inovações ɬ de produto, processo, 

serviço ou de gestão e método de negócio ɬ capazes de reduzir o risco ambiental, a poluição ou outro 

impacto negativo do uso de recursos (Kemp & Pearson, 2007).  

Na prática, uma empresa pode tornar-se ecoinovadora quando desenvolve ou aplica uma 

tecnologia mais sustentável e eficiente no uso dos insumos, diminuindo o impacto da produção e do 

consumo sobre os ecossistemas naturais. Outros exemplos são o uso compartilhado de produtos e a 

criação de sistemas de inovação ambiental (Kemp & Pearson, 2007). 

Em linhas gerais, os efeitos das ecoinovações estão relacionados à noção de desempenho 

produtivo -ambiental, como o melhor aproveitamento, a redução ou a substituição de insumos (energia, 

matérias-primas, água), a diminuição nos níveis de emissão de poluentes e a adoção de práticas de 

reciclagem. Já os indutores ɬ elementos que incentivam as ecoinovações ɬ estão associados a três 

dimensões: supply-side (fatores de natureza technology push e economia de custos), demand-side (fatores 
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de natureza market-pull) e arranjo político-institucional ambiental (fatores de natureza regulatory 

pull/push de proteção ambiental) (Horbach et al. 2012; Triguero et al. 2013). 

Nesse contexto, uma questão importante que se coloca é como através das ecoinovações os setores 

econômicos, em especial as atividades industriais, têm respondido à transição para um modelo de 

desenvolvimento mais sustentável. Para aclarar essa questão, o estudo analisou os indutores e os 

impactos da ecoinovação nas empresas industriais portuguesas. A base de dados utilizada foi o 

Community Innovation Survey (CIS) (Eurostat, 2021). Ademais, por meio da aplicação da metodologia de 

cluster heatmap foi possível compor um interessante retrato setorial das ecoinovações. Conforme será 

destacado, as empresas industriais portuguesas que ecoinovam são guiadas, sobretudo, pelas 

estratégias de economia de custos e de valorização da reputação, e pelas regulamentações ambientais 

existentes. Já os impactos observados estão principalmente vinculados à prática de reciclagem. Face aos 

resultados, o estudo também aponta algumas potencialidades para ampliar o desenvolvimento e a 

difusão das ecoinovações em Portugal. 

O artigo se encontra divido em três seções além dessa introdução. A segunda seção detalha os 

aspetos relacionados à base de dados e ao método empregado. A terceira expõe os resultados do estudo. 

Finalmente, a quarta discute os resultados, enfatizando as potencialidades das ecoinovações para o 

desenvolvimento sustentável. 

 

2. Métodos  

Uma parte significativa dos estudos quantitativos sobre inovação utilizam informações de surveys 

como o Community Innovation Survey (Base Eurostat). A inclusão de questionamentos relacionados às 

ecoinovações foi explorada em três edições do CIS: 2008 e 2014 (pontuando os indutores e os benefícios 

ambientais das ecoinovações), e 2016 (explorando o efeito das regulamentações ambientais na 

inovação). Para analisar os drivers e os impactos das ecoinovações indústria portuguesas foi selecionado 

o CIS-2014. 

O método de análise das informações foi estruturado em duas etapas: coleta e tratamento de dados, 

e elaboração dos clusters heatmaps. A primeira etapa consistiu na seleção de questões específicas de 

ecoinovação. No CIS-2014 há duas questões: se houve a introdução de inovação com benefício ambiental 

(tanto para a empresa como para o consumidor final) e qual a importância dos indutores na decisão de 

ecoinovar (alta, média, baixa ou não relevante). Assim, foram consideradas exclusivamente as empresas 

ÐÕËÜÚÛÙÐÈÐÚɯØÜÌɯÙÌÚ×ÖÕËÌÙÈÔɯɁÚÐÔɂɯãɯ×ÙÐÔÌÐÙÈɯØÜÌÚÛæÖɯÌɯÙÌÓÌÝäÕÊÐÈɯɁÈÓÛÈɂɯãɯÚÌÎÜÕËÈȭɯ/ÈÙÈɯÊÖÔ×ÖÙɯÖɯ

quadro setorial foram consideradas 2 seções (indústria extrativa e indústria transformadora) e 21 

divisões NACE.  

A segunda etapa ɬ elaboração de clusters heatmaps ɬ foi subdivida em três fases: confeção da matriz 

de dados, definição de similaridade, e determinação de dendrograma (Storme et al. 2019; Sperotto & 

3ÈÙÛÈÙÜÎÈȮɯƖƔƖƕȺȭɯ/ÙÐÔÌÐÙÈÔÌÕÛÌȮɯÍÖÙÈÔɯÊÖÔ×ÖÚÛÈÚɯÛÙ÷ÚɯÔÈÛÙÐáÌÚɯËÌɯËÈËÖÚɯ×ÈËÙÖÕÐáÈËÖÚɯÌÔɯÌÚÊÖÙÌÚɯɁáɂɯ

(número de desvios padrão): matriz drivers (9 drivers e 23 atividades setoriais), matriz impacto empresa 

(6 impactos e 23 atividades setoriais), e matriz impacto consumidor (4 impactos e 23 atividades 

setoriais). Posteriormente, foi definido o tipo de similarida de entre as observações de cada célula (linha 

e coluna). E, finalmente, foram determinadas a seriação dos dados nas linhas e colunas, bem como os 

dendrogramas, ambos elaborados a partir de um algoritmo. A ferramenta estatística utilizada foi o 

pacote heatmaply, da linguagem R, desenvolvido por Galili et al. (2018). 

 

3. Resultados 

A apresentação dos resultados da análise está divida em dois blocos: drivers e impactos das 

ecoinovações. Cada um dos heatmaps (Figuras 1, 2 e 3) exibem dois clusters: um indicado pelo 

dendrograma de coluna (eixo horizontal) que reúne as variáveis investigadas de ecoinovação (drivers 

ou impactos) segundo a sua frequência nas atividades industriais; enquanto o outro, dendrograma de 

linha (eixo vertical), agrupa as atividades com distribuição semelhante de drivers ou de impactos. Assim, 

nos três heatmaps a cor (vermelho, verde e azul) mais intensa indica a maior influência da variável 
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analisada. 

Para examinar os drivers de ecoinovação foram considerados os seguintes indutores: (a) supply-side: 

apoios e subvenções do governo (AGOV), e altos custos de energia, água e matérias-primas (ELVC); (b) 

demand-side: ações voluntárias ou códigos de boas práticas (AVOL), demanda de mercado (DMER) e 

reputação (REPT); e (c) arranjo político-institucional ambiental: regulamentações ambientais existentes 

(NAE) e futuras (NAF), impostos, encargos ou taxas ambientais existentes (IMTX), e requisitos em 

contratos públicos (RQCP). 

Conforme a Figura 1, a decisão de ecoinovar das empresas industriais portuguesas foi determinada 

especialmente por três drivers: ELVC, REPT e NAE. Em especial, a NAE é destacada na literatura como 

sendo um dos drivers de maior relevância (Horbach et al. 2012). Em uma posição intermediária 

estiveram os indutores de AVOL, IMTX e NAF. Cabe destacar que a NAE, junto ao IMTX e a NAF são 

instrumentos de regulação ambiental. Os restantes ɬ DMER, AGOV e RQCP ɬ foram estimulado res 

menos frequentes para levar a cabo a estratégia de ecoinovar.  

O exame dos drivers segundo setor (dendrograma de linha) possibilitou identificar grupos de 

atividades com tendências semelhantes de indução ecoinovação. À primeira vista, as atividades 

industriais foram dividas em três ramificações principais. Isoladamente, a indústria do v estuário foi 

motivada especialmente pelas estratégias de redução de custos. As demais ramificações agregaram mais 

atividades e, apesar da heterogeneidade estar presente, em alguns subgrupos foi possível identificar 

alguma conexão setorial. Esse foi o caso das atividades de fabricação de veículos automóveis e 

congêneres, de outros equipamentos de transportes e de metalurgia de base. Outro foi o da indústria da 

madeira, cortiça e afins, e da de pasta, papel e artigos. 

    

 
Figura 1. Drivers de ecoinovação, por atividade industrial, Portugal, 2014. 

 

Os impactos das ecoinovações foram separados em duas categorias: empresas e consumidores 

finais. Nas empresas, os benefícios avaliados foram: redução do consumo de materiais ou de água por 

unidade de produto (RCONe); reciclagem de resíduos, águas residuais ou materiais para a venda ou 

reutilização (RECLe); redução da poluição no solo, água, ar ou ruídos (RPOLe); redução de energia ou 

da pegada de CO2; (RCO2e); substituição de energia fóssil por fontes de energia renovável (SBSEe); e 

substituição de materiais por outros menos contaminantes ou perigosos (SBSMe). Para os consumidores 

os efeitos elencados foram: reciclagem facilitada do produto (RECLc); redução da poluição no solo, 

água, ar ou ruídos (RPOLc); redução de energia ou da pegada de CO2; (RCO2c); e ampliação da vida útil 

do produto, através de bens mais duráveis (VUTILc). 

A Figura 2 revela um quadro bem interessante sobre os benefícios das ecoinovações nas empresas. 

As empresas industriais portuguesas perceberam os impactos positivos das ecoinovações 

maioritariamente através das práticas de reciclagem (RECLe), algo destacado em todas as atividades 
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industriais. Em contraposição, a substituição de energia fóssil por fontes de energia renovável (SBSMe) 

foi muito pouco observada. Os demais impactos ɬ reduções do consumo de materiais (incluindo água e 

energia) e da contaminação, e a substituição de materiais ɬ estiveram mais ou menos presentes em todos 

os setores. Os impactos nas empresas mediante o recorte setorial resultaram em subgrupos bem 

distintos, para os quais foi mais difícil identificar elos ou conexões produtivas. A exceção foram os 

subgrupos de fabricação de: petróleo, químicos, farmacêuticos e plásticos, e de artigos de borracha e 

materiais plásticos; e têxteis e de produtos químicos e de fibras sintéticas. 

 

 

Figura 2. Impactos de ecoinovações para as empresas, por atividade industrial, Portugal, 2014. 

 
Figura 3. Impactos de ecoinovações para os consumidores, por atividade industrial, Portugal, 2014. 

 

Semelhante ao verificado nas empresas, para os consumidores (Figura 3) o impacto das 

ecoinovações mais recorrente foi a reciclagem facilitada do produto (RECLc). Entretanto, diferente do 

caso das empresas, esse benefício não foi observado com intensidade semelhante em todas as atividades 

industriais. O segundo grupo de impactos mais frequente foi formado pelo restante dos benefícios ɬ 

VUTILc, RPOLc e RCO2c. Nesse subconjunto o destaque é o aumento da vida útil do produto. A respeito 

da disposição setorial, semelhante ao constatado nas empresas, para a maioria dos subgrupos de 

atividades não foi possível identificar elos ou conexões produtivas mais claras. Entre as exceções está a 
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indicação no mesmo subgrupo da fabricação de petróleo, químicos, farmacêuticos e plásticos, e de 

artigos de borracha e materiais plásticos. 

 

4. Discussão e Conclusões 

Incentivar modelos tecnológicos mais verdes é um elemento-chave para o desenvolvimento 

sustentável. Porém, para que os objetivos de descarbonização e de emissão zero de CO2 sejam 

alcançados, muitos países, especialmente os mais periféricos como Portugal, terão que superar seus 

limites tecnológicos. Apesar dos desafios, no âmbito da União Europeia, Portugal conta com o aporte 

de políticas direcionadas à transição sustentável. A Estratégia de Especialização Inteligente, por 

exemplo, destaca que as ecoinovações estimulam à economia e fortalecem a competitividade das regiões 

no mercado internacional (EC, 2012). Mais recentemente, no escopo do Horizonte Europa e do European 

Green Deal, há um direcionamento claro para promover as inovações verdes, em especial, na nova 

estratégia industrial que ambiciona uma indústria verde, circular e digital.       

Nesse sentido, o panorama revelado pelo estudo foi muito interessante e indica alguns caminhos 

para avançar no estímulo das ecoinovações. O primeiro ponto a ser destacado é o fato do impacto das 

ecoinovações se concentrarem nas práticas de reciclagem. O predomínio desse benefício sugere que as 

empresas industriais portuguesas estão sujeitas há constrangimentos no acesso a tecnologias mais 

complexas, especialmente aquelas que possibilitam a substituição de energia fóssil por energia 

renovável. Como destacado em alguns estudos, a predominância das práticas de reciclagem está 

associada ao uso de tecnologias mais difundidas e menos complexas, algo observado em países menos 

desenvolvidos (Horbach, 2016).  

Outro ponto que merece atenção é a baixa frequência dos drivers associados aos apoios públicos, 

nomeadamente, os subsídios do governo à ecoinovação e a necessidade de cumprir requisitos em 

contratos públicos. Ambos são importantes instrumentos das políticas de inovação, sendo também 

dispositivos indispensáveis para as políticas industrial e ambiental. Por sinal, se faz cada vez mais 

necessária a sinergia entre esses três domínios: inovaçãoɬindústriaɬmeio ambiente. De acordo com o 

último relatório do Eco -innovation Observatory (2021), embora Portugal tenha um bom desempenho 

no desenvolvimento das ecoinovações, há lacunas nos insumos para ecoinovar, dentre os quais está a 

carência de apoios públicos. 

Finalmente, sobre o recorte setorial é válido tecer um comentário. Embora alguns elementos 

permaneçam opacos ɬ pois as atividades são diferenciadas, inclusive dentro da mesma divisão 

económica ɬ, o panorama exposto serve de estágio inicial para investigar grupos particulares de setores. 

Por exemplo, setores de alto potencial poluidor ou pertencentes a determinadas cadeias produtivas. 

Portanto, conhecer o perfil setorial dos drivers e dos impactos das ecoinovações é um exercício 

importante para identificar as potencialidades e/ou as debilidades de cada atividade, algo valioso para 

orientar as políticas de desenvolvimento sustentável. 
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Resumo: No Alto Tormes (Ávila, Espanha), o declínio do sistema econômico rural tradicional ɬsegunda 

metade do século XXɬ originou uma profunda crise demográfica. A análise e representação cartográfica 

(1950-2010) das fontes primárias sobre a dinâmica do uso do solo e população mostra que a crise de 

despovoamento persiste em grave envelhecimento e esgotamento demográfico. Por isso, é urgente a 

implementação de um estudo multidisciplinar, participativo e ìntegralmente sustentável do 

planejamento e do desenvolvimento sócio-territorial que, harmoniosamente, canalize os usos seculares 

e os novos usos do solo. Para tal, é incontornável a intervenção de uma ciência moderna, holística, 

integradora e aplicada como a Geografia. 

Palavras-chave: Zonas de montanha; sistema económico tradicional rural; despovoamento rural; 

Geografía, sustentabilidade integral 

Abstract: In the Alto Tormes (Ávila, Spain), the decline of the traditional rural economic system ɬsecond 

half of the 20th centuryɬ originated a profound demographic crisis. The analysis and cartographic 

representation (1950-2010) of primary sources on the dynamics of land use and population shows that 

the depopulation crisis persists in a serious ageing and demographic depletion. Consequently, it is 

urgent to implement a multidisciplinary, participatory and integral sustainable study of planning and 

socio-territorial development, which, harmoniously, channels secular and new land uses. To this end, 

the intervention of a modern, holistic, integrative and applied science such as Geography is 

unavoidable.  

Keywords: Mountain areas; traditional rural economic system; rural depopulation; Geography; integral 

sustainability  

 

1. Introdução  

Com base na análise geográfica e na representação cartográfica de fontes primárias para o 

conhecimento relacional da dinâmica dos usos do solo e da evolução da população, este trabalho de 

investigação evidenciou que as zonas montanhosas espanholas, eminentemente agrárias e em declínio 

económico, no caso da sub-bacia hidrográfica de Alto Tormes (Ávila, Espanha), após a crise definitiva 

dos sistemas econômicos rurais tradicionais na segunda metade do século XX, eles não escapam do 

corrente geral. A crise do despovoamento, apesar da aplicação de diferentes políticas de 

desenvolvimento rural, continua a transformar -se numa crise de grave envelhecimento e esgotamento 

demográfico estrutural que compromete gravemente a futura vitalidade da sustentabilidade integral  

(ecológica, económica e social) nesta área da vertente noroeste da Serra de Gredos, como acontece na 
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grande maioria da Espanha rural. 

Portanto, um dos desafios sócio-científicos incontornáveis desta segunda década do século XXI é 

implementar, numa perspectiva multidisciplinar, um amplo estudo do planejamento territorial para a 

elaboração de um plano de desenvolvimento sócio-territorial  participativo e integralmente sustentável 

(sócio-ecológica, sócio-econômica e/ou sócio-cultural), que canaliza harmoniosamente novos usos do 

solo sem destruir os recursos naturais e eco-culturais tradicionais. Tudo isso, com o objetivo de 

reconstruir as estruturas econômicas e, consequentemente, um equilíbrio geo-demográfico e sócio-

demográfico. 

Consequentemente, este estudo geográfico científico oferece informação demográfica científica que 

facilita novos instrumentos de ação e indicadores sócio-territoriais, tanto para os cidadãos como para as 

diferentes instâncias político-administrativas, para  contribuir para a tomada de decisões sóci-políticas 

a partir de um maior conhecimento das áreas de intervenção. 

 

2. Métodos  

Para a delimitação espacial da área geográfica objeto desta pesquisa, considerou-se analisar o 

território compreendido pela sub -bacia hidrográfica do Alto Tormes, onde atualmente estão integrados 

34 municípios (1.118 km2), a grande maioria dos quais possui o municipio de El Barco de Ávila como 

sede de concelho funcional tradicional. 

Dentro do espaço regional configurado pelos altos vales de Tormes ou Alto Tormes de Ávila, com 

exceção do vale da Corneja, que tem sua capital histórica na cidade de Piedrahita, os demais têm seu 

ÊÌÕÛÙÖɯÙÌÎÐÖÕÈÓɯÌÔɯ$Óɯ!ÈÙÊÖɯËÌɯ:ÝÐÓÈȮɯÜÔɯɁÕĶÊÓÌÖɯËÌɯÌß×ÈÕÚæÖ que se consolida desde os primeiros 

documentos medievais até os dias atuais, sustentada menos por uma economia ou demografia próspera 

ËÖɯØÜÌɯ×ÖÙɯÜÔÈɯÚÐÛÜÈñæÖɯÌɯÓÖÊÈÓÐáÈñæÖɯËÈɯÊÈ×ÐÛÈÓɂɯȹ!ÈÙÙÐÌÕÛÖÚɯ ÓÍÈÎÌÔÌȮɯƕƝƛƜȯƕƙȺȭ 

El Barco de Ávila está situado no lugar onde todas as águas do tormes alto se encontram, e o 

território regional a que dá o seu nome está articulado em torno da bacia da cabeceira deste rio. Como 

ÈÚÚÐÕÈÓÈɯ!ÈÙÙÐÌÕÛÖÚɯ ÓÍÈÎÌÔÌɯȹƕƝƛƜȺȮɯɁÚÌɯÈɯ2ÌÙÙÈɯËÌɯ&ÙÌËÖÚɯÔarca a essência da zona, o rio Tormes é a 

ÝÌÙËÈËÌÐÙÈɯÌÚ×ÐÕÏÈɯËÖÙÚÈÓɯÌɯÈÙÛÐÊÜÓÈËÖÙɯËÌɯÛÖËÈɯÈɯÙÌÎÐæÖȮɯ×ÖÐÚɯ×ĢÌɯÌÔɯÊÖÕÛÈÊÛÖɯÛÖËÖɯÖɯÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖɂɯ

(Barrientos Alfageme, 1978:13). 

Vários afluentes deságuam no Tormes que constituem vales secundários importantes: o Aravalle, 

os Becedillas, os Caballeruelos, os gargantas de Caballeros e La Nava ou a Corneja. Por sua vez, no 

cruzamento de El Barco de Ávila, as serras também convergem. EÚÛÌɯÍÈÛÖɯÕÈÛÜÙÈÓɯÛÌÔɯɁ×ÙÖÍÜÕËÈÚɯ

repercussões na articulação da paisagem humana e pode ser uma referência importante no 

×ÓÈÕÌÑÈÔÌÕÛÖɯËÖɯÕÖÙÛÌɯËÌɯ&ÙÌËÖÚɂɯȹ,ÈÙÛąÕÌáɯËÌɯ/ÐÚĞÕȮɯƕƝƝƔȯƖƘȺȭ 

Entretanto, para analisar a dinâmica do uso da terra e atividades agrossilvopastoris durante o 

período de estudo 1950-2010, estas fontes foram utilizadas basicamente: Censos Agrários entre 1962 e 

2009, Mapas de Abastecimento e Transporte de 1949 e Revisão Estatística da Província de Ávila em 

1955. Por sua vez, a análise da evolução demográfica baseou-se em fontes primárias para o 

conhecimento da população, como o Nomenclator da População, o Censo Geral da População 

Espanhola (1900-2011) e o Cadastro Municipal de Habitantes. 

 

3. Resultados e discussão 

A implementação da abordagem metodológica delineada na secção anterior mostra a evolução da 

população do território do Alto Tormes, situado na encosta noroeste da Serra de Gredos, durante o 

século XX, como é o caso de praticamente todas as zonas rurais, registra duas etapas claramente 

diferenciadas: a primeira, até 1950, vem aumentando progressivamente. E, a segunda, desde 1950, 

apresenta uma clara tendência regressiva. 

Entre 1900 e 1950, a população dos altos vales do Tormes aumentou em torno de 13,23%, uma vez 

que os municípios da região de altotormesina participam da decolagem demográfica rural e da forte 

taxa geral de natalidade (acima de 30%), superando as taxas de mortalidade que ainda dispararia com 

catástrofes como a cólera de 1885 ou a gripe de 1917-1918, atingida em 1950, com 32.216 habitantes, seu 
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teto histórico populacional (Tabela 1). 

 
Tabela 1. Evolução da população total de derecho na região de El Barco e seu ambiente geográfico de referência (1900-

2011). 
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Fonte: Elaboração própria com base nos Censos Populacionais (1900-2011) e no Cadastro Municipal de Habitantes de 1996. 

 

No entanto, o precário sistema econômico e os meios e modos de vida, eminentemente 

agrossilvipastoris, sobre os quais se sustentou durante séculos a tradicional economia rural de 

montanha serrana, desmoronarão gradativamente a partir de meados do século XX. Este declínio causa 

emigração maciça ou êxodo rural, especialmente das camadas mais jovens. O contingente populacional 

total da direita do Alto Tormes será reduzido em 72% entre 1950 e 2010 (Figura 1). 

 

Figura 1. (a) População total de derecho nos municípios de Alto Tormes em 1950; (b) População total de derecho nos 
municípios de Alto Tormes em 2010. Fonte: Elaboração própria. 

 

Nos vales do Alto Tormes, a crise da pecuária extensiva, chave histórica da economia serrana, deve-

se, em grande medida, a questões comerciais, pelas quais a maioria dos camponeses acaba abandonando 

suas fazendas por falta insustentável de rentabilidades. Assim, verificou -se que da população 

pecuária como um todo, medido em cabeças de gado, na região de El Barco teve uma regressão 

profunda, em torno de 60%, entre 1949 e 1999. 

Em conjunto, desde a segunda metade do século XIX, a zona de Gredos continua a ser um espaço 

intersticial das grandes estradas ou linhas ferroviárias que, tendo Madrid como centro, constituem a 

espinha dorsal do Estado espanhol. Assim, a conjunção de todos esses fatores acarretará problemas de 

ÚÜ×ÌÙ×Ö×ÜÓÈñæÖȮɯÈ×ÙÌÚÌÕÛÈÕËÖȮɯÔÈÐÚɯÜÔÈɯÝÌáȮɯɁÜÔɯÌØÜÐÓąÉÙÐÖɯ×ÙÌÊâÙÐÖɯÌÕÛÙÌɯ×Ö×ÜÓÈñæÖɯÌɯÙÌÊÜÙÚÖÚɯØÜÌɯ

ÈÕÛÌÊÌËÌɯÜÔÈɯÚÐÛÜÈñæÖɯËÌɯÍÖÙÛÌɯÌÔÐÎÙÈñæÖɂɯȹ3ÙÖÐÛÐęÖɯ5ÐÕÜÌÚÈȮɯƕƝƝƔȯƝƘȺȭ 
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Consequentemente, na região de El Barco, a partir de 1950 (Tabela 1), de forma súbita e acelerada, 

o tipo de corrente interna predominante foi o êxodo rural, liderado por jovens, mas também por famílias 

com filhos (Figura 2), que saem do campo e se dirigem às grandes cidades (Madrid, Barcelona, País 

Vasco e as costas, principalmente) em busca de empregos na indústria e nos serviços. Este processo tem 

sido denominado êxodo rural.  

Porém, o mais pernicioso deste fenômeno migratório é o seu caráter seletivo, uma vez que arrasta, 

principalmente, os grupos populacionais mais jovens, aqueles com maior capacidade produtiva e 

reprodutiva, prejudicando gravemente a dinâmica natural ou veget ativa de sua população local. 

Portanto, as montanhas espanholas não são apenas despovoadas, mas também envelhecem e qualquer 

possibilidade de reposição geracional é reduzida (Figura 2). 

Esta transferência massiva de população das áreas rurais para os centros urbanos espanhóis e no 

exterior também "perturba definitivamente a distribuição da população espanhola e as estruturas 

demográficas dos locais de partida e chegada" (García-Coll, 2000:148). É o que tem acontecido nos 

concelhos de Alto Tormes, que se aproximam de um despovoamento total, que já parece irreversível, 

com excepção da sede de concelho, El Barco de Ávila, pelo seu carácter de centro funcional, e, também, 

algumas localidades com maior incidência sócio-econômica das atividades turísticas. 

 

Figura 2. (a) Estrutura demográfica da cidade de El Barco de Ávila e seus terrenos em 1965. (b) Estrutura demográfica da 
cidade de El Barco de Ávila e seus terrenos em 2010. Fonte: Elaboração própria. 

 

No entanto, o êxodo rural não é apenas um problema demográfico, mas também tem inúmeras 

implicações sócio-ecológicas, sócio-econômicas ou sócio-culturais. Nesse sentido, há um aspecto 

intimamente relacionado ao processo de despovoamento, envelhecimento e desertificação geo-

demográfica rural, que até agora não tem recebido toda a importância que merece. Trata das implicações 

sócio-ambientais do fenômeno da emigração rural. A baixa população e o alto envelhecimento da 

maioria dos municípios tornam o déficit população -território muito acentuado (invasão massiva do 

matos, do vegetação rasteira ou do matagal, devido ao abandono dos usos agrossilvopastoris 

tradicionais e espécies de gado em regime extensivo como bovinos, ovinos, caprinos, equinos, etc.; e o 

conseqüente proliferação de incêndios florestais, etc.). 

Nesta ordem de ideias, toda a área da Serra de Gredos, depois de ter sido um laboratório de várias 

experiências de ordenamento sócio-territorial, ainda carece, apesar da existência da figura do Parque 

Regional da Serra de Gredos, de um modelo formalizado de ordenamento do território que integre, de 

forma equilibrada, as três dimensões da sustentabilidade integral (ecológica, económica e social), e em 

justa proporção com a defesa dos interesses e necessidades reais das populações residentes locais. 

 

4. Conclusões 

Como esta pesquisa destacou, as condições de competitividade impostas aos espaços produtivos 

na segunda metade do século XX na Espanha geraram a crise definitiva dos sistemas econômicos rurais 

tradicionais, levando a uma profunda crise demográfica que foi especialmente grave nas províncias do 

interior. Entre essas áreas desfavorecidas, as áreas montanhosas, como Alto Tormes, não escaparão do 
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corrente geral com uma crise de despovoamento que continua a se transformar em uma crise de 

envelhecimento e esgotamento demográfico. 

Portanto, as áreas montanhosas se destacam atualmente como as áreas geográficas mais 

problemáticas e de solução mais difícil, pois, apesar da aplicação de diversas políticas públicas de 

desenvolvimento rural, estão mergulhadas em um despovoamento crescente e aparentemente 

irreversível.  

Ao mesmo tempo, nas últimas décadas consolidou-se a utilização das regiões serranas como 

espaços de lazer. A irrupção destes novos usos do solo, ligados à atividade turística, por não serem 

canalizados para um programa de desenvolvimento integral, introduz iram mudanças, conflitos e 

rupturas substanciais no ritmo de uma montanha que encontra muitas dificuldades na resolução dos 

seus problemas sócio-territoriais; conforme evidenciado pelo declínio contínuo da população residente.  

O desafio, portanto, é garantir que esses novos usos do território sejam integrados sem destruir o 

inestimável patrimônio natural e eco -cultural. Na salvaguarda e valorização de seus muitos recursos 

patrimoniais locais, especialmente os jovens e as mulheres devem desempenhar um papel 

predominante e ativo.  

Consequentemente, um desafio sócio-científico incontornável consiste em desenvolver, de forma 

multidisciplinar e com a verdadeira participação de todos os atores locais, um programa de 

planejamento e desenvolvimento sócio-territorial integralmente sustentá vel, desde uma perspectiva 

ambiental, econômica e social. Este ordenamento sócio-espacial deve canalizar harmoniosamente os 

novos usos do solo sem prejuízo dos recursos naturais e eco-culturais tradicionais, de forma a 

reconstruir estruturas económicas e, consequentemente, geo-demográficas e socio-demográficas, mais 

equilibradas que as actuáis. 

Para isso, esta pesquisa, a partir das análises geográficas e representações cartográficas, oferece 

informações precisas e complexas que proporcionam novos canais de conhecimento e ação aos cidadãos 

e indicadores geo-demográficos às diferentes esferas político-administrativas para enfrentar a tomada 

de decisões sócio-políticas mais ótimas em torno da questão pendente da gestão sustentável da serra de 

Gredos. Esta incontornável organização sócio-territorial deve contemplar de forma participativa e 

abrangente diferentes objetivos (ecológicos, históricos, demográficos, econômicos, sociais, culturais, 

educacionais e/ou políticos), "que muitas vezes são antagônicos" (Sánchez, 1989:184). Além disso, 

Os desafios que se colocaram no início do século XX, protegendo os valores da Serra e melhorando 

o nível de vida dos seus habitantes, continuam, em grande medida, à espera de respostas, com a 

particularidade que Gredos, utilizando a linguagem dos primeiros  protagonistas de seus valores e 

singularidades [...] já é o pulmão da corte e centro de expansão para multidões que migram para as 

montanhas em busca de descanso, saúde e expansão gratificante (Troitiño Vinuesa, 1995:228). 
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Resumo: O direito à informação e o direito à participação, para que sejam efetivos e eficazes, necessitam 

de ter uma comunicação multilateral e clara. As políticas territoriais aplicam uma linguagem orientada 

para o aspeto técnico e deixam os munícipes sem perceber o que significa a informação que lhes é 

apresentada. Um geoportal para apresentação de políticas territoriais deve cumprir um conjunto de 

requisitos que permitam fluidez e compreensão da mensagem por parte do recetor. Da análise de um 

conjunto de websites de PDM dos municípios mais populosos, reuniram-se um conjunto de boas 

práticas, agregadas em 5 grupos temáticos. 

Palavras-chave: Administração local; Direito à informação; PDM; Visualização narrativa  

Abstract:  The right to information and the right to participate, in order to be effective, needs to have a 

clear and multilateral communication. Territorial policies apply a language oriented to the technical 

aspect and leave the citizens without realizing what the information that is presented to them means. A 

geoportal for the presentation of territorial policies must meet a set of requirements that allow the 

receiver to be fluid and understanding of the message. From the analysis of a set of PDM websites of 

the most populous municipalities, a set of good practices were gathered, aggregated into 5 thematic 

groups. 

Keywords:  Local administration; Right to information; PDM; Narrative visualization  

 

1. Introdução  

A cidadania é um ônus trazido por cada cidadão e que lhe confere o direito e o encargo de 

participar ativamente da vida política do Estado, seja através do voto, referendo, plebiscito, seja através 

da iniciativa popular ou por meio de um controle sobre os atos dos dirigentes governamentais (Taveira, 

2010, p. 131). Este direito de cidadania está estreitamente relacionado com a democracia, um regime 

político caracterizado pelo direito a ter direitos  (Arendt, 1989). Associado a direitos há sempre deveres, 

com participantes sociais, está inerente o dever de participar. O art.º 6 do RJIGT permit e a todas as 

pessoas, singulares e coletivas, incluindo as associações representativas dos interesses ambientais, 

económicos, sociais e culturais, o direito de participar na elaboração, na alteração, na revisão, na 

execução e na avaliação dos programas e dos planos territoriais.  Ao falar de Instrumentos de Gestão 

Territorial (IGT), o Plano Diretor Municipal (PDM) possibilita que os municípios possam planear o 

conjunto do seu território, incluindo as áreas rurais (Campos & Ferrão, 2015). Com a Lei 56/2007 de 31 

de agosto, passou a ser imposto  ØÜÌɯÖÚɯÔÜÕÐÊą×ÐÖÚɯÍÐÊÈÔɯÖÉÙÐÎÈËÖÚɯÈɯɁ×ÙÖÊÌËÌÙɯãɯÛÙÈÕÚÊÙÐñæÖɯËÐÎÐÛÈÓɯ

georreferenciada de todo o conteúdo documental por que são constituídos os planos municipais de 

ordenamento do território, disponibilizando -o nos respetivos sítios eletrónicosɂ. 

No ano de 2019, dos 308 municípios nacionais, 180 apresentavam o seu PDM em formato digital 

(Baptista & Julião, 2021) permitindo que 81% da população, em 60% do território, tivesse acesso livre à 

consulta do PDM. Desses, apenas 100 o disponibilizavam em formato vetorial. Com estes valores de 

cobertura, importa avaliar a qualidade a informação prestada.  
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Figura 1 - Esquema de comunicação para participação pública nos IGT (elaboração própria) 

 

A figura 1 apresenta os elementos intervenientes no processo de comunicação aplicado à 

participação pública em políticas territoriais. No contexto dos IGT a mensagem tem de ser transmitida 

de uma forma clara, através de um canal (geoportal) com uma linguagem comum, enquadrada nos IGT. 

Só desta forma o recetor compreende a mensagem devidamente descodificada e pode participar de 

forma informada. Este artigo incide apenas sobre o geoportal, no qual a informação é transmitida. 

Quando um sítio agrega um conjunto indefinido de webmaps que podem ser acedidos em 

simultâneo ou individualmente, recebe o nome de Geoportal. O Storytelling é a antiga arte de contar 

uma história, atividade praticada desde os primórdios da humanidade, nunca tendo existido um local 

com pessoas e sem histórias (Barthes, et al., 1969). Embora inicialmente tenha tido como função a 

preservação das memórias é também usada para entender as mudanças, interpretar e reinterpretar o 

presente, olhando o passado e o futuro (Dawson & Sykes, 2019). Apesar das histórias normalmente 

recorrerem à interação entre personagens, podem também apresentar uma sequência de factos e 

observações ligados por um tema ou argumento unificador como acontece com os PDM. As 

visualizações de informação narrativas são um estilo de visualização que usa a interação entre os 

aspetos exploratórios e a visualização comunicativa (Segel & Heer, 2010). Na relação entre a cartografia 

(os mapas) e a narrativa, sobressaem duas perspetivas (Caquard & Cartwright, 2016) : o uso dos mapas 

para representar o espaço onde ocorre uma narrativa, mas também o poder narrativo de um mapa, com 

recurso a elementos que narram os acontecimentos ao longo do tempo. Para além da subjetividade 

inerente à representação, o conhecimento individual e da comunidade são fatores que contribuem para 

que a informação tenha diversas leituras consoante o destinatário (Ziemkiewicz & Kosara, 2009) pelo 

que importa saber qual o público -alvo e saber orientar a mensagem nesse sentido. 

A análise aos geoportais foi feita seguindo uma moldura retórica da visualização (Hullman, 2011): 

a) os dados em si que são tratados de forma a serem apresentados tanto a nível visual como dos atributos 

que os caracterizam, b) a representação visual  que é composta não apenas pela simbologia gráfica, mas 

também por todos os elementos visuais que irão contribuir para uma correta perceção do leitor sobre o 

fenómeno, tentando eliminar a subjetividade através de representações concretas, c) a narrativa  que não 

é composta apenas por textos, mas também por elementos como anotações, etiquetas, legendas, sons, 

ligações externas e elementos que ajudem a estruturar e compor a narração da história com elementos 

complementares e d) a interação que irá estimular o utilizador a explorar novos conjuntos de 

informação que não são apresentados de imediato. 
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Figura 2 ɬ Elementos de comunicação em geoportais de PDM (Baptista & Figueiras, 2021) 

 
Da análise de geoportais de PDM de municípios portugueses (figura 2)  destaca-se uma 

preponderância de elementos interativos e uma fraca participação de elementos narrativos, com 

elementos muito dispersos entre os geoportais (Baptista & Figueiras, 2021). Torna-se importante definir 

um conjunto de boas práticas a aplicar durante a criação de um geoportal, para que a informação possa 

ser compreendida pelos diversos recetores e, com isso, poderem participar de forma informada. 

 

2. Metodologia  

A informação na presente comunicação tem por base dois trabalhos: um primeiro que analisou 

individualmente os sítios das Câmaras Municipais dos 308 concelhos portugueses para identificar a 

facilidade de acesso a informação digital de PDM ou existência de um websig (Baptista & Julião, 2021). 

A pesquisa foi feita em motor de busca e no sítio do município. Estes resultados permitiram identificar 

os municípios com PDM digital, em websig ou geoportais que serviu de base para avaliar o estado do 

direito à informação. O segundo trabalho consistiu em avaliar 60 sítios que incluíram 13 geoportais de 

PDM de municípios portugueses (mais populosos e de referência) e 47 sítios internacionais de referência 

em visualização narrativa (Baptista & Figueiras, 2021).  

A análise de utilização de elementos de comunicação nos geoportais de PDM em conjunto com o 

que se faz na visualização narrativa, permitiu identificar uma lacuna na síntese sobre como devem ser 

usados os elementos que compõem um geoportal narrativo de políticas territoriais. Assumindo que a 

interatividade é transversal a todas as ações digitais, subdividem-se em cinco grupos gerais: estrutura, 

utilidade, visualização, narração e informação. 

 

3. Boas práticas 

Da análise dos diferentes sítios, é possível sugerir um conjunto de regras que definem as boas 

práticas a aplicar num geoportal de PDM . Este é um instrumento complexo que cruza elementos 

gráficos e descritivos complexos. É no cruzamento de todos que se obtém uma visão conjunta do 
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planeamento proposto, integrando de forma ordenada os elementos narrativos com os elementos 

visuais, permiti ndo uma comunicação interativa , e estimular o utilizador a responder às suas próprias 

questões.  A divisão apresentada é aberta e dinâmica, com diferentes aplicações em diferentes cenários. 

 

3.1. Uma estrutura acessível 

A primeira preocupação ao criar um geoportal acessível ao público deverá ser a facilidade com que 

se consegue encontrar e aceder. O endereço eletrónico deverá ser simples, preferencialmente com um 

nome identificativo. A tecnologia deverá ser o mais abrangente possível, adaptada a dispositivos 

móveis. A estrutura da informação a apresentar deverá ser vetorial, através de features ou webservices. 

Esta deverá estar organizada de forma estruturada, possibilitando mostrar ou ocultar cada camada 

individualmente. A utilização de mapas temáticos que não permitam ocultar individualmente as 

categorias devem ser usadas com parcimónia, enquanto o uso de informação raster é aconselhado 

apenas para elementos históricos. 

 

3.2. Um mapa útil e percetível  

Um geoportal é uma plataforma de interação entre o munícipe e a administração local. A criação 

de um geoportal que possibilite uma boa experiência ao utilizador deverá incluir um título e um 

conjunto de elementos para dimensionar  e mover a imagem. A utilização de botões para Vista Inicial e 

Configuração Inicial ganham importância à medida que é dada mais liberdade ao utilizador. A escala e 

a legenda dinâmicas e a possibilidade de controlar a simbologia com transparências, reduz parte dos 

problemas de visualização de múltiplas camadas. 

 

3.3. O que se vê é o que se tem 

A vista inicial deve ser simples, com os limites administrativos principais e pontos de interesse que 

ajudem o utilizador a situar -se. Um mapa base de fotografias só deve ser apresentado por opção do 

utilizador. Nova informação base é apresentada por escalas de visualização, deixando ao utilizador o 

manuseio da informação temática. 

Os mapas coropletos fornecem uma boa leitura qualitativamente, ao indicar diferentes temas, e 

quantitativamente ao indicar a intensidade de um fenómeno. Na representação devem ser evitadas 

combinações cromáticas de difícil interpretação por  daltónicos (Pereira, 2020), optar pelo uso de tramas 

ou padrões distintos ou uma única cor com variações de valor ou saturação.  

Os recursos multimédia facilitam  a perceção da realidade por parte do recetor, e desviam a atenção 

para um ambiente gráfico distinto tornando a comunicação mais envolvente. Qualquer recurso de longa 

duração tem pouca atratividade , quando isolado. Os elementos com dinâmica criam uma interatividade 

que despoleta um elemento sensorial que contribui para a narrativa.  

Os dados quantitativos devem ser apresentados sob a forma de gráficos. Para uma utilização 

correta devem obedecer a um conjunto de critérios que têm como objetivo evitar julgamentos 

subjectivos, direcionar a atenção visual, dar suporte às inferências e incluírem a integração de texto com 

os gráficos (Harold, Lorenzoni, F.Shipley, & R.Coventry, 2016).  

 

3.4. Da narração à interação à narração 

Os webmaps ao serem desenhados para apresentar informação espacial, geram uma limitação ao 

desenvolvimento de uma narrativa associada. É necessário encontrar alternativas que permitam aceder 

a texto ou a informação relacionada com um tema ou seja, na relação entre o homem e a máquina, é 

necessário criar um mecanismo que promova a interação para com ela se chegar à interatividade 

(Figueiras, 2016). No caso dos mapas de PDM, pelo seu caráter técnico, devemos primeiro informar o 

utilizador e com isso despoletar o desejo de interagir, esclarecendo-o ao longo do seu percurso, criando 
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uma sequência narração, interação, narração. A relação entre os elementos narrativos e visuais ou 

interativos não apresenta uma ordem específica, mas sim uma integração no contexto da narrativa . A 

primeira página ao aceder ao webmap não tem de ser o mapa em si, mas algo que introduza o tema 

seguinte. 

Ao usar atalhos dá-se acesso direto a temas e configurações específicas, evitando a navegação entre 

camadas geográficas e orientando o utilizador para os temas e serviços mais requisitados. Permite ainda 

adicionar mais narração com novos elementos de apoio. 

As ligações externas podem ser aplicadas ao nível de objetos independentes como botões, banners 

ou imagens, da camada de informação ou do próprio objeto.   

 

3.5. Informação a cada movimento  

A interatividade é um sistema de comunicação que permite vários utilizadores comunicarem-se 

alternativamente como remetentes ou recetores com outros utilizadores ou dispositivos de 

comunicação, para procurar e obter acesso a informações, onde o conteúdo, o tempo e/ou a sequência 

da comunicação estão sob controlo do utilizador final (Fortin, 1997) ÖÜȮɯÕÜÔɯäÔÉÐÛÖɯÔÈÐÚɯÎÌÙÈÓȮɯɁÖɯ

comunicador e o público respondem ou estão dispostos a facilitar as necessidades de comunicação um 

ËÖɯÖÜÛÙÖɯɁɯ(Ha & Lincoln, 1998). Para que este processo seja obtido é necessário preparar e configurar 

uma linguagem comum no  processo de comunicação.  

O destaque e acesso aos detalhes do objeto podem ser feitos ao clicar ou sobrepor o cursor (hover). 

O clique deve implicar um destaque visual, para estabelecer a relação entre o objeto e os atributos 

apresentados. O mesmo efeito pode ser conseguido com a sobreposição, mas para uma visualização 

mais fugaz. Por esse motivo, deve ser limitado a objetos com alguma dimensão para evitar a criação de 

ruído.  

Pode ser usada uma caixa de pesquisa geral ou por temas, encadeada com vários níveis (distrito, 

concelho, freguesia), por comandos SQL ou do uso de filtros. A escolha do(s) métodos(s) de pesquisa a 

utilizar varia mediante o público -alvo. Um filtro para ide ntificação de um texto que permita encontrar 

o mesmo termo em diferentes temas ou camadas, ajuda a encontrar toda a informação relevante. 

 

4. Conclusão 

Os geoportais usados para divulgação dos PDM estão orientados para a representação visual e 

interatividade, com pouca presença de elementos narrativos que permitam dar informação para se 

poder construir uma narrativa. A dispersão de tipos de elementos pelo s geoportais é reflexo das opções 

tecnológicas e individuais, mas resultam num aproveitamento reduzido das possibilidades de 

comunicação disponibilizadas. Este esforço de sistematizar o uso dos elementos de comunicação no 

contexto das políticas territoriai s contribui no sentido de fomentar uma comunicação mais completa e 

transparente. Um cidadão informado é um cidadão mais participativo.  

Esta forma de reforçar a informação é útil à administração local para apresentar ao público, mas 

também para o seu próprio funcionamento interno, nas diferentes unidades orgânicas. Ao tornar -se 

banal, o uso de tecnologia obriga à produção de conteúdos cada vez mais exigentes. A pandemia 

acelerou a adaptação ao digital. No correto encaixar das funcionalidades e estruturas usadas nos 

geoportais com o uso dado aos elementos de comunicação está o saber para uma comunicação 

interativa, narrativa e informada. O d esenvolvimento de algumas das boas práticas referidas e o seu 

uso em diferentes enquadramentos será o trabalho a desenvolver de seguida. 
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Resumo: Sessenta anos após a conclusão do plano de urbanização da Praia de Mira, refletimos sobre as 

transformações que ocorreram no lugar. As alterações verificam-se quer no contexto urbano da vila, 

quer no espaço físico envolvente. Um olhar atento ao território, direta ou indiretamente pela análise de 

documentos gráficos, estatísticos e leitura das mais relevantes referências bibliográficas, levar-nos-ão, 

certamente, a entender o processo transformativo e evolutivo da localidade, de lugar piscatório a um 

destino de turístico balnear, com novas funções do território. Sendo um lugar litorâneo, é mais sensível 

às dinâmicas climáticas e marítimas. 

Palavras-chave: Dinâmicas territoriais; Património Natural; Tecido urbano; Desenvolvimento urbano; 

Turismo balnear 

Abstract: Sixty years after the conclusion of the Praia de Mira urbanization plan, we reflect on the 

transformations that have taken place in the place. The changes take place both in the urban context of 

the town and in the surrounding physical space. A close look at the territory, directly or indirectly 

through the analysis of graphic and statistical documents and reading the most relevant bibliographical 

references, will certainly lead us to understand the transformative and evolutionary process of the 

locality, from a fishing place to a tourist destination bathing, with new functions of the territory. As a 

coastal place, it is more sensitive to climatic and maritime dynamics. 

Keywords: Territorial dynamics; Natural patrimony; Urban fabric; Urban Development; bathing 

tourism  

 

1. Introdução  

A Praia de Mira é lugar recente na história humana, e na região centro de que faz parte. Poucas 

gerações ainda lá imprimiram a sua passagem. É um interessante lugar de estudo com a lente da 

Geografia. 

 Os territórios do litoral oferecem um campo extraordinário para a investigação geográfica. As 

dinâmicas territoriais provocadas pelo turismo balnear no litoral, nas suas diversas escalas, 

correspondem a diferentes intensidades de relações entre natureza e sociedade, com singulares 

repercussões no território. O litoral é por natureza uma área de transição, sujeito a uma forte alteração, 

tanto de desgaste como de acreção. 

Descrever as dinâmicas territoriais da paisagem litoral é descobrir as reações dos sistemas naturais 

à ação do ser humano, bem como, colocar em evidência a formação das complexas formas de vivenciar 

o espaço marítimo, de que somos todos herdeiros e dele fazemos parte. O conhecimento do processo e 

a sua reflexão são fundamentais para entender e explicar as sequências socioeconómicas, políticas e 

culturais que envolvem os diferentes territórios costeiros, na medida em que da interação 

natureza/sociedade resulta, em grande parte, a organização geográfica do litoral.  

As diferentes formas de utilização das zonas costeiras deixaram numerosos traços na paisagem e 

na cultura das populações, depositárias de um testemunho de interações profundas entre o ser humano 

e o espaço geográfico.  

https://cgeop.pt/
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#Ì×ÖÐÚɯËÈɯɁÐÕÝÌÕñæÖɯËÈɯ×ÙÈÐÈɂȮɯÌÔɯÍÐÕÈÐÚɯËÖɯÚõÊÜÓÖɯ75(((ȮɯÖɯÓÐÛÖÙÈÓɯÊÖÕÝÌÙÛÌÜ-se num espaço 

iminentemente social, criando uma complexidade na paisagem, com ritmos de evolução e ajustamentos 

naturais às diversas tentativas de controlo, como sendo um reflexo do processo de ocupação humana 

que se fez por etapas, de acordo com a relação e perceção que as comunidades humanas foram 

desenvolvendo com esse território. Depois da obra de Alain Corbin - O território do vazio. A praia e o 

imaginário ocidental (1989), os investigadores procuram aprofundar as relações entre o ser humano e o 

litoral, bem como, conhecer as suas transformações ao longo do tempo (Freitas, 2010). Neste sentido, é 

esse o propósito do presente artigo, conhecer as relações que se estabelecem entre o ser humano e o 

território que ocupa, o litoral, bem como, conhecer as suas transformações ao longo do tempo 

considerado para o estudo, num quadro de um território frágil, quer pela sua natureza geológica, quer 

pela posição que ocupa, lugar de contacto entre terra e o mar. 

 

2. Métodos  

Os métodos de investigação em Geografia, pela análise quantitativa e qualitativa, são caminhos e 

abordagens na investigação científica. As técnicas de recolha de dados passam pela observação, pela 

análise documental e estatística. A triangulação destes faculta o cruzamento de informação e promove 

uma maior reflexão. Do Instituto Nacional de Estatística (INE) analisaram -se os valores considerados 

para o presente estudo. A cartografia deu-nos expressão territorial. 

O destaque temporal balizou-se a partir da década de 70 do século XX, e até à atualidade, visto que 

foi a partir dessa década que a localidade da Praia de Mira passa a ter maiores influências das atividades 

turísticas balneares aí desenvolvidas. 

 

3. Resultados e discussão 

A área de estudo da localidade Praia de Mira localiza-se a Norte da Serra da Boa Viagem, na parte 

do litoral baixo, arenoso e plano, na Orla Meso-Cenozóica Ocidental de Portugal Continental, (Carvalho, 

1964), que condicionando o povoamento, lhe dá um caracter pitoresco, na origem do povoado. É uma 

terra que se estende por medos de areia, no dizer de Girão (1922), em comprida linha, branquejando ao 

longo da praia. Situa-se na sua totalidade em depósitos modernos, que correspondem a materiais de 

reduzidas dim ensões, não agregados, e que por isso são facilmente movimentados. 

Almeida (1997) refere também, que estas dunas (medos de areia), são o resultado da acumulação 

de areias de praia, fornecidas pelo mar e mobilizadas pelo vento para o interior, ou, então, por areia 

fornecida por dunas preexistentes que se movimentaram ou foram destruídas. Trata-se, portanto, 

segundo os autores citados, de um território sensível e móvel, não consolidado na litologia, resultante 

do seu carácter recente, e consequência de uma evolução cada vez mais complexa e ampla de toda a 

área que se estende desde Ovar até ao Cabo Mondego. Esta área é formada por um acidente litoral, 

vulgarmente conhecido por laguna ou ria de Aveiro, estando na origem da Barrinha (lago de água doce), 

na Praia de Mira. O estudo pioneiro de natureza académica e científica deste assunto, que surgiu para 

a análise deste acidente do litoral, foi o de Girão (1922). O autor esboçou na sua obra citada, o que 

sucedeu neste trecho de litoral português, no último milénio, conforme a figura 1 nos elucida.  
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Figura 1. Fases da formação da Ria de Aveiro 

CƻƴǘŜΥ DƛǊńƻΣ άDŜƻƎǊŀŦƛŀ ŘŜ tƻǊǘǳƎŀƭέΣ мфпмΣ ǇłƎΦ млп 

 

No esboço, o autor evidencia o acumular de areias que paulatinamente foram ocupar onde havia 

água, criando o território e acidente do litoral que hoje conhecemos. A morfologia atual também é 

resultado da movimentação eólica de areias, que é uma realidade neste território com intensidades e 

consequências consideráveis, nomeadamente na rede hidrográfica e nos campos agrícolas. A fim de 

ÛÙÈÝÈÙɯÖɯÈÝÈÕñÖɯËÈÚɯÈÙÌÐÈÚȮɯØÜÌɯɁÕæÖɯÌÕÊÖÕÛÙÈÕËÖɯÕÌÕÏÜÔɯÖÉÚÛâÊÜÓÖȮɯÈÝÈÕñÈÙÈÔɯÈÚÚÜÚÛÈËÖÙÈÔÌÕÛÌȮɯÌɯ

ÕÈɯÚÜÈɯÖÕËÈɯËÌÚÛÙÜÐËÖÙÈȮɯÍÐáÌÙÈÔɯËÌÚÈ×ÈÙÌÊÌÙɯÔÈÎÕąÍÐÊÖÚɯÛÌÙÙÌÕÖÚɯÈÎÙąÊÖÓÈÚɂɯȹ1ÌÐȮɯƕƝƖƘȮɯ×âÎȭɯƕƔȺȮɯÖÚɯ

serviços florestais procederam à arborização e florestação deste território, nas primeiras décadas do séc. 

XX, para fixar areias e dunas, e assim impedir o destruição de linhas de água e campos agrícolas, pois 

ɁÈÚɯËÜÕÈÚɯËÌɯ,ÐÙÈɯÚæÖȮɯÚÌÔɯËĶÝÐËÈȮɯÈÚɯÔÈÐÚɯÙÐÊÈÚɯØÜÌɯÊÖÕÏÌÊÌÔÖÚɯÕÖɯ×ÈąÚɂɯȹ1ÌÐȮɯƕƝƖ4, pág. 10), capazes 

de fazer crescer uma importante floresta defensora dos campos e das linhas de água. Até 15 Outubro de 

2017, data do incêndio que a consumiu, a floresta semeada nas dunas também foi um importante recurso 

silvícola para fornecimento de l enhas e matos para as populações locais, bem como, recurso turístico, 

na medida em que proporcionava experiências de sombras e passeios num ambiente de pinhal. Almeida 

(2000, pág. 16), esclarece mesmo que, e antes do incêndio, se atentarmos apenas para o estrato arbóreo 

ËÈÚɯËÜÕÈÚȮɯɁÙÈÙÈÔÌÕÛÌɯÚÌɯÌÕÊÖÕÛÙÈÙâɯËÐÝÌÙÚÐËÈËÌȮɯÑâɯØÜÌɯÈɯÌÚ×õÊÐÌɯËÖÔÐÕÈÕÛÌȮɯØÜÈÚÌɯÈɯÊÌÔɯ×ÖÙɯÊÌÕÛÖȮɯõɯ

Öɯ×ÐÕÏÌÐÙÖɯÉÙÈÝÖɂȮɯÔÈÕËÈËÖɯÚÌÔÌÈÙɯ×ÌÓÖÚɯÙÌÍÌÙÐËÖÚɯÚÌÙÝÐñÖÚɯÍÓÖÙÌÚÛÈÐÚɯÕÈÚɯ×ÙÐÔÌÐÙÈÚɯËõÊÈËÈÚɯËÖɯÚõÊȭɯ

XX. atualmente é um vasto campo dunar recém ardido, com arbustos a crescer, que se estende de Mira 

às proximidades de Quiaios. 

Salientamos novamente que as zonas costeiras são regiões muito dinâmicas, sendo e estando 

sujeitas a um conjunto de agentes naturais e pressões antrópicas, provocando agressões na paisagem, 

desgastando-a e erodindo-a. A literatura referenciada salienta que a erosão costeira sempre foi uma 

realidade, condicionando de forma significativa a utilização e ocupação deste território, pelo ser 

humano. 

As marcas que o ser humano constrói e deixa na paisagem, constituem a sua maneira de ocupar o 

ÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖȮɯ×ÖÐÚɯÌÓÈÚɯɁÚæÖɯÛÈÕÛÖɯÔÈÐÚɯÍÙÌØÜÌÕÛÌÚɯÌɯÝÐÕÊÈËÈÚɯØÜÈÕÛÖɯÔÈÐÖÙɯÍÖÙɯÈɯ×Ö×ÜÓÈñæÖɯØÜÌɯÚÌɯÈ×ÓÐÊÈɯÈɯ

inscrevê-ÓÈÚɂɯȹ1ÐÉÌÐÙÖȮɯƕƝƜƝȮɯ×âÎȭɯƛƗƕȺȭɯ"ÖÔ×ÙÌÌÕËÌÙɯÌÚÚÈs marcas implica estudar e analisar os fatores 

demográficos e económicos que asseguram a subsistência de uma população e que determinam a sua 

variação e comportamento no tempo, quer no tamanho quer na densidade e distribuição geográfica no 

território, pois  ɁÊÖÕÍÖÙÔÌɯÈɯÐÕÛÌÕÚÐËÈËÌɯÙÌÓÈÛÐÝÈɯËÌÚÛÌÚɯÍÈÛÖÙÌÚȮɯÜÔÈɯËÌÕÚÐËÈËÌɯÔÈÐÚɯÖÜɯÔÌÕÖÚɯÌÓÌÝÈËÈɯ

ËÌɯ×Ö×ÜÓÈñæÖȮɯÚÌɯÌÚÛÈÉÌÓÌÊÌȭɂɯȹ+ÈÜÛÌÕÚÈÊÏȮɯƕƝƜƝȮɯ×âÎȭɯƛƔƙȺȭɯ 

Embora na localidade da Praia de Mira, do ponto de vista demográfico, é a população flutuante 

que apresenta maior dinamismo, como se verá, tal circunstância não pode fazer esquecer a população 

residente no lugar, em número crescente de censo para censo, no período considerado para o estudo, 

de 1970 a 2011, pois como citado anteriormente, quanto maior for a população presente num território, 

maiores serão as marcas inscritas na ocupação desse território, provocando dinâmicas e mutações 

espaciais mais intensas e ampliadas. Assim, o gráfico seguinte, e por razões metodológicas, apresenta 

também os alojamentos construídos no lugar em igual período, a fim de melhor aferir a triangulação 

das variáveis no território, porém, por escassez de informação, não apresenta valores de alojamento em 

2020. A partir do momento em que a população veraneante começa a ter algum impacto (1970), justifica-

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA  

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/  

 
38 

 

se fazer uma análise demográfica até à atualidade, conforme o gráfico 1. 

 

  
 

Gráfico 1: Variação da população residente em Portugal; concelho de Mira 
Fonte: INE, 2021 

 

A Praia de Mira é na atualidade um aglomerado urbano onde residem 2985 pessoas, segundo o 

censo de 2021, publicado pelo INE. É um processo de crescimento demográfico contínuo desde o início 

do período temporal considerado, sobretudo na década de oitenta do século passado, conforme a 

análise do gráfico acima. O número total de alojamentos será ligeiramente superior.  

Uma análise mais atenta alerta-nos para a evidencia de uma evolução populacional que 

poderíamos dividir em três fases: até 1991 (crescimento do aglomerado); entre 1991-2001 (crescimento 

moderado); de 2001 a 2021 (consolidação enquanto vila), que se justificam em função da própria 

dinâmica territorial a que a localidade piscatória esteve sujeita. De entre as implicações mais relevantes, 

salientamos a necessidade de implementar um novo plano de urbanização para a localidade, nos anos 

cinquenta do século passado, a par do que se passou a nível nacional (adiante aludiremos o assunto), e 

que teve grande responsabilidade no crescimento do aglomerado até 1980, como de resto aconteceu em 

inúmeras praias do país, como estratégia do poder central para desenvolver o turismo balnear, 

analisado adiante. Atendendo ao alojamento construído no lugar, o gráfico mostra-nos que é evidente 

um crescente aumento no tempo considerado, sempre a par com o comportamento dos valores da 

população residente. Aferimos que o ritmo de construção foi igual às necessidades da população da 

Praia de Mira. 

Com mais pormenor, até 1991, a literatura revela que a população residente da Praia de Mira 

ÊÙÌÚÊÌÜɯɁãɯÊÜÚÛÈɯËÌɯ×Ö×ÜÓÈñĢÌÚɯËÈÚɯ×ÙÖßÐÔÐËÈËÌÚȮɯÈÛÙÈąËÈÚɯ×ÌÓÖɯÚÌÜɯËÌÚÌÕÝÖÓÝÐÔÌÕÛÖȭɂɯȹ!ÙÐÛÖȮɯƕƝƜƕȮɯ

pág. 41), que para aí iam desenvolver atividade piscatória. No período a seguir considerado, de 1991 a 

2001, há alterações no ritmo demográfico, com um decréscimo populacional. Santos (2008) defende que 

relativamente ao decréscimo populacional verificado na última década do século passado na Praia de 

Mira, este deve-se à queda da produtividade da pesca e da agricultara, impelindo as populações para a 

emigração, bem como a diminuição da taxa de fecundidade e o envelhecimento da população, a par do 

que se registou e acompanhando a regra geral do território nacional. No último período considerado há 

um incremento demográfico registado. A consolidação da localidade enquanto lugar de residência 

permanente é uma realidade, com população oriunda de outros lugares, à semelhança da origem da 

formação do povoado, como salientámos através da bibliografia referenciada, e que para aí foi viver, 

trabalhando em cidades vizinhas como Aveiro, Coimbra ou Figueira da Foz, fazendo das modernas vias 

de comunicação, uma importante valência que as tornam determinantes nos movimentos pendulares 

dÌÚÛÈɯ×Ö×ÜÓÈñæÖȮɯÊÖÕÚÌÎÜÐÕËÖɯÈÚÚÐÔɯɁȱËÈÙɯÙÌÚ×ÖÚÛÈɯãÚɯÊÙÌÚÊÌÕÛÌÚɯÕÌÊÌÚÚÐËÈËÌÚɯËÌɯÔÖÉÐÓÐËÈËÌȱɂɯ

(Mateus, pág. 2, 2007). 

A expressividade da demografia do lugar encontra -se na organização e ordenamento do território. 

A Praia de Mira na contemporaneidade é ainda um lugar de veraneio e de residências secundárias. 
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4. Conclusões 

O povoamento do lugar cedo se tornou permanente, derivado ao recurso disponível de terra arável 

e fertilizada com adubos naturais da Barrinha. Com isto, as populações podiam passar a época de defeso 

recorrendo à agricultura, que lhes garantia sustento. As primitivas habitações foram construções de 

ÔÈËÌÐÙÈȮɯ×ÈÓÏÌÐÙÖÚȮɯØÜÌɯÚÌÙÝÌÔɯ×ÈÙÈɯɁÎÜÈÙËÈÙɯÖÚɯÐÕÚÛÙÜÔÌÕÛÖÚɯËÌɯ×ÌÚÊÈɂɯȹ2 -3.2Ȯɯ×âÎȭɯƕƝƗȮɯƖƔƔƜȺȮɯÌɯ

×ÈÙÈɯÈÚɯ×ÌÚÚÖÈÚɯÈąɯÝÐÝÌÙÌÔȮɯÌɯØÜÌɯÍÐáÌÙÈÔɯɁ ɯÔÈÐÖÙɯÖÙÐÎÐÕÈÓÐËÈËÌɯËÌÚÛÌɯÈÎÓÖÔÌÙÈËÖɯËÌɯ×ÌÚÊÈËÖÙÌÚ-

ÈÎÙÐÊÜÓÛÖÙÌÚȭȭȭɂȮɯBrito (pág. 44, 1981). 

Nos anos 50 do século XX a Praia de Mira foi alvo de um plano de urbanização, visando dar 

resposta à crescente procura turística do lugar, por parte de populações oriundas de outros lugares do 

interior da região centro.  Este plano foi dotado de um conjuntÖɯËÌɯÔÌËÐËÈÚɯØÜÌɯɁȭȭȭÛÌÔɯÊÖÔÖɯÖÉÑÌÛÐÝÖɯ

incrementar o turismo e transformar uma povoação viva no decurso do ano, com a sua dupla atividade 

ËÌɯ×ÌÚÊÈɯÌɯÈÎÙÐÊÜÓÛÜÙÈȮɯÕÜÔɯÊÌÕÛÙÖɯÔÈÐÚɯÖÜɯÔÌÕÖÚɯÌÓÌÎÈÕÛÌȮɯÊÖÔɯÝÐËÈɯÈ×ÌÕÈÚɯÕÈɯõ×ÖÊÈɯËÌɯÉÈÕÏÖÚȭɂɯ

(Brito, 1981, pág. 92 e 93). Este tipo de intervenção urbanística, que se traduziu por grandes realizações, 

melhoramentos e ampliação do aglomerado urbano da Praia de Mira, aconteceu também em outros 

lugares do litoral.  

Santos (1996) refere-se à Praia de S. Pedro de Moel, que com um aumento dos pedidos de 

construção de moradias que foram efetuados, devido à afluência de população flutuante que 

anualmente aí chegava no verão, seria necessário aplicar um novo plano de urbanização para o lugar.  

Outras localidades litorâneas tiveram o seu início, génese e desenvolvimento, pela possibilidade que 

facultavam a práticas turísticas balneares.  

O mar e os recursos marinhos são o motivo principal para atrair população, tornando-a fixa, 

permanente, ou com comportamento flutuante, em determinadas épocas do ano. Na Praia de Mira a 

procura turística aconteceu depois dos primeiros habitantes lá se terem fixado, por razões piscatórias. 

Houve uma mudança de fundo no uso do solo.  

Com o exposto consideramos um território frágil. Todas as iniciativas para desenvolver qualquer 

atividade económica na localidade em estudo, devem ser planeadas, avaliadas e monitorizadas de 

forma sistemática, a fim de evitar uma degradação paisagística e ambiental, e por outro lado, para não 

colocar bens e vidas em risco. A natureza geológica frágil e volátil, como demostramos, condiciona toda 

uma ocupação deste litoral. As medidas de proteção da paisagem adotadas num tempo pretérito 

originaram, até certa data, valências para as populações locais, nomeadamente no que concerne à 

floresta, aos cursos de água e à Barrinha, outras, como os esporões, revelam-se uma má escolha, pois 

estão a amplificar a erosão costeira. 

Por fim, sendo um lugar de contacto entre a terra e mar, estará a Praia de Mira preparada para 

suportar as dinâmicas que o mar lhe impõe, juntamente com as alterações climáticas a que o planeta é 

sujeito? 
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Resumo: A investigação teve por objetivo analisar a economia regional de Portugal de modo a revelar 

a especialização e a diversificação económicas em suas regiões e, com isso, as capacidades produtivas 

em cada território. O quadro teórico -metodológico que fundamen tou o estudo origina -se da abordagem 

da variedade relacionada que destaca a relevância da interação entre diferentes atividades económicas 

(transações, trocas de informações, etc.) para o desenvolvimento territorial. Os resultados mostram uma 

estrutura económica com maiores possibilidades de desenvolvimento nas regiões centro e norte do país 

a partir do aproveitamento da interação com as atividades já existentes.  

Palavras-chave: especialização; diversificação; variedade relacionada; desenvolvimento territorial  

Abstract:  The research aimed to analyse the regional economy of Portugal to reveal the economic 

specialization and diversification in its regions and the productive capacities in each territory. The 

theoretical-methodological framework that supported the study stems  from the related variety 

approach that highlights the relevance of the interaction between different economic activities 

(transactions, exchanges of information, etc.) for territorial development. The results show an economic 

structure with greater possib ilities for development in the central and northern regions of the country, 

taking advantage of the interaction with existing activities  

Keywords:  specialization; diversification ; related variety; territorial development  

 

1. Introdução  

Um dos principais debates da geografia económica contemporânea diz respeito aos papéis da 

especialização e da diversificação produtivas para o desenvolvimento económico de cidades e regiões. 

Por um lado, a partir das ideias seminais de Alfred Marshall  (1982), a especialização caracteriza-se pelos 

conjuntos de empresas de um mesmo setor localizadas em uma região altamente especializada quer no 

mercado de trabalho, quer no mercado de fornecedores e consumidores, proporcionando 

transbordamentos tecnológicos intrassectoriais relevantes para o desenvolvimento económico regional. 

Por outro lado, a diversificação, identificada com regiões onde há atividades produtivas de setores 

diferentes, permite que esta variedade de atividades estabeleça complementaridades entre os diferentes 

conhecimentos, gerando oportunidades de processos de inovação, conforme o pensamento de Jane 

Jacobs (1969). 

Mais recentemente, para abordar essa discussão utiliza-se a perspetiva da variedade relacionada 

(VR), conceção basilar para a geografia económica evolucionária (Asheim, Boschma & Cooke, 2011; 

Boschma & Frenken, 2011; Hidalgo et al., 2018). A VR destaca a importância das conexões entre distintas 

atividades produtivas e suas complementaridades de conhecimentos para o desenvolvimento 

económico das regiões. Geralmente, as regiões ou países com mais relações e, consequentemente, 

densamente integrados possuem mais probabilidade de possuir uma produção mais sofisticada e 
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desenvolvida (Hidalgo et al., 2007). Nesse sentido, estudos destacam, por exemplo, a utilidade da 

abordagem da VR para perceber as experiências de especialização/diversificação da estratégia de 

Especialização Inteligente da União Europeia (Asheim, 2019; Balland et al., 2019). Essa estratégia 

compreende um conjunto de políticas comunitárias que visam promover a inovação por meio da 

consolidação de sistemas de inovação regionais. 

Diante do exposto, o intuito do estudo foi analisar a estrutura económica recente de Portugal a 

partir da abordagem da VR. A aplicação desse enfoque permite, a partir da identificação das regiões 

especializadas e diversificadas, constatar potencialidades produtivas,  sobretudo, na direção de 

complementaridades que possam favorecer processos de inovação no território. 

Após esta introdução, o texto possui mais três secções. A seguir apresentam-se os dados utilizados 

e a metodologia empregada nesta investigação. Na terceira secção são discutidos os resultados obtidos 

e na secção final apresentam-se as considerações finais. 

 

2. Dados e métodos 

Para realizar a análise de variedade das relações entre atividades produtivas em Portugal, foram 

utilizadas as informações de pessoas ao serviço das empresas por tipo de atividade económica (INE, 

2021). Foram analisadas 75 diferentes atividades (Divisão - CAE Rev. 3) dos setores primário, secundário 

e terciário. Os dados se referem à 2019, último ano disponível, e distribuídos nos 309 municípios 

(concelhos) do país ɬ continente e ambas regiões autónomas. Os procedimentos estatísticos foram 

realizados em linguagem R através do pacote EconGeo (Balland, 2017); enquanto os mapeamentos por 

meio do software ArcGIS. 

O método tem por base o princípio do relacionamento sobre os insumos ou as complementaridades 

que regulam as relações entre as atividades económicas em um conjunto de regiões (Hidalgo et al., 

2018). Assim, a partir desses relacionamentos é possível verificar a probabilidade de que uma região 

passe a desenvolver uma nova atividade. Logo, poder-se-ia buscar diferentes tipos de relacionamento 

entre as atividades económicas, como, por exemplo, a coexportação de produtos ou o fluxo de 

trabalhadores entre indústrias; ou identificar a probabilidade de uma região promover o 

desenvolvimento  de capacidades em uma nova indústria, tecnologia ou tipo de ocupação. 

Nesta investigação realizou-se um estudo sobre os relacionamentos entre ocupações (pessoas ao 

serviço das empresas). Este relacionamento entre ocupações origina uma rede de relações chamada de 

ɁÌÚ×ÈñÖɯËÌɯÖÊÜ×ÈñĢÌÚɂȭ 

A construção deste espaço de ocupações inicia com o cálculo dos tradicionais quocientes de 

localização ɬ QL (equação a seguir), uma medida de vantagem comparativa revelada em relação ao grau 

de especialização produtiva das regiões. 

 

ὗὒȟ

Ὁȟ
ВὉȟ

ВὉȟ
В Ὁȟȟ

 

  

onde Er,s é o número de empregos na região r e no setor económica s. Em que, as regiões com QL > 1 são 

consideradas especializadas em um setor específico e aquelas com QL < 1, não são especializadas. A 

partir destes indicadores de especialização pode-se estabelecer o conceito de proximidade que permeia 

a ideia de relacionamento entre ocupações (Hidalgo et al., 2007). Formalmente, esse conceito (f) é 

definido, de modo intuitivo, na seguinte equação:  

 

ה 
ȟ
ÍÉÎὖ ὗὒὉ  ȿ ὗὒὉ  ȟὖ ὗὒὉ  ȿ ὗὒὉ     

 

onde P é a probabilidade condicional mínima entre cada par de ocupações de diferentes setores (i e j) 

em uma região específica, com base nos respetivos QLs. Com os valores de proximidade (f) chega-se ao 

cômputo da densidade de relacionamentos (DR) através da fórmula 
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onde i e j denotam diferentes setores. Na formulação a proximidade (f) do setor j em relação aos outros 

setores (i) que possuam vantagem locacional (quociente locacional > 1) na região específica é dividida 

pela soma das proximidades do setor j com relação a todos os outros setores na área de referência global 

(Portugal). Em outras palavras, a DR mede a proximidade média de um potencial novo setor ( j) com 

respeito à estrutura produtiva de uma região. Portanto, uma região com densidade elevada significa 

que há vários setores neste espaço que se relacionam ao setor j em foco. 

Em termos práticos, os procedimentos para a obtenção dos indicadores de relacionamentos (QL, f 

e DR) foram os seguintes: 

1. Cálculo dos quocientes locacionais da distribuição de empregos nas 309 regiões (concelhos) 

entre 75 setores económicos; 

2. Obtenção do número de coocorrências entre pares de setores a partir da matriz de QLs; 

3. Determinação dos relacionamentos entre os componentes (regiões e setores) da matriz de 

coocorrências, gerando assim a matriz de relacionamentos ou espaço de ocupações (se dois 

setores possuem uma relação significativa); 

4. E, finalmente, com base nas matrizes do espaço de ocupações e dos QLs são computadas as 

densidades de relacionamentos em cada região, ou seja, estas densidades indicam a 

probabilidade de relacionamento (que varia de zero a um ɬ 0 a 100%) de um setor com os outros 

setores em cada região. 

 

3. Resultados e discussão 

Portugal, apesar de considerado um país semiperiférico na economia global e em progresso 

tecnológico, apresenta uma estruturação económica significativamente complexa e, não se pode deixar 

de lembrar, integra um bloco económico, a União Europeia, que lhe proporciona vantagens não 

desprezíveis em termos de mercado comunitário e de possibilidades de parcerias económico-

tecnológico-produtivas. Neste sentido, este estudo visa ressaltar alguns aspetos do complexo económico 

português, em especial, suas potencialidades produtivas. 

Pelo lado das diferentes atividades económicas pode-se observar uma densa rede de 

relacionamentos entre as 75 atividades ɬ espaço de ocupações (Figura 1). Situação frequentemente 

encontrada em estruturas de ocupação (espaços de ocupações). De modo geral, os setores mais 

relacionados foram o da publicidade e estudos de mercado; recolha, tratamento e eliminação de 

resíduos; impressão e reprodução de suportes gravados; e atividades de investigação científica e de 

desenvolvimento . 

Este último, deve-se destacar, diz respeito a um variado elenco de atividades, desde as relativas às 

ciências físicas e naturais até às ciências sociais e humanas, e de diferentes níveis de complexidade. 

Inclusive, pode-se pressupor que essas atividades de investigação científica e de desenvolvimento, em 

grande parte, são de baixa complexidade quando confrontadas com aquelas dos países mais 

desenvolvidos tecnologicamente. De qualquer forma, deve-se saudar esse facto da centralidade desse 

tipo de atividades para o desenvolvimento.  
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Figura 1. Relacionamentos entre atividades económicas (espaço de ocupações) em Portugal, 2019. 

 

No recorte espacial, a análise de densidade de relacionamentos revela os principais concelhos onde 

os setores económicos, em média, estão mais relacionados entre si. Conforme a Tabela 1, além das 

municipalidades pertencentes às áreas metropolitanas do Porto e de Lisboa, outros concelhos do interior 

do continente (Braga, Viseu, Coimbra, entre outras) e do litoral (Aveiro, Faro e Setúbal) apresentaram 

graus expressivos de relacionamentos em sua estrutura económica. 

 
Tabela 1. Municípios com maior densidade de relacionamentos em Portugal, 2019. 

Concelhos 

Média de 

densidade de 

relacionamento  

Concelhos 

Média de 

densidade de 

relacionamento  

1 Vila Nova de 

Gaia 

2 Aveiro  

3 Porto 

4 Sintra 

5 Lisboa 

6 Faro 

7 Cascais 

8 Tomar 

9 Setúbal 

10 Oeiras 

11 Braga 

12 Loures 

13 Viseu 

14 Seixal 

15 Almada  

52,2 

44,9 

44,8 

42,2 

42,1 

41,6 

40,2 

39,6 

39,5 

38,2 

36,5 

36,3 

35,9 

34,9 

34,1 

16 Covilhã  

17 Odivelas 

18 Valongo 

19 Viana do 

Castelo 

20 Coimbra 

21 Leiria  

22 Évora 

23 Lousã 

24 Maia 

25 Barreiro 

26 Torres Novas 

27 Chaves 

28 Funchal 

29 Guarda 

30 Soure 

33,3 

33,1 

32,6 

32,4 

32,4 

32,2 

32,2 

31,6 

31,5 

31,4 

31,3 

31,0 

30,9 

30,8 

30,5 

Fonte: Elaboração dos autores. 
 

Outro ângulo interessante é a expressão regional da distribuição das densidades de relacionamento 

(Figura 2). Como pode ser constatado, há uma concentração das maiores densidades no centro e norte 
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do país. Em parte, esse resultado traduz a prevalência dos principais centros urbanos portugueses como 

aqueles com maior capacidade de gerar novas atividades económicas e, igualmente, estruturas 

produtivas mais complexas. Com efeito, o indicador de densidade revela a possibilidade de promoção 

de novas atividades em certas regiões de modo a dinamizar um conjunto significativo de atividades já 

existentes no território. E, em alguns casos, também o estímulo ao desenvolvimento de tecnologias 

através de economias de diversificação, mediante o melhor aproveitamento de externalidades positivas 

como mercados de trabalho especializados e difusão de conhecimentos intra e intersectorial. 

 

 
Figura 2. Densidades de relacionamentos dos municípios de Portugal, 2019. 

 

Já as parcelas do território com densidades de relacionamentos menores ɬ regiões sul e nordeste ɬ 

refletem um contexto marcado pela falta de dinamismo económico e social, vinculado, em alguns casos, 

a um processo de despovoamento. Apesar disso, essas situações desfavoráveis podem ser superadas a 

partir de projetos de desenvolvimento que tentem criar interações com polos próximos mais 

desenvolvidos; como defendem alguns investigadores que seguem a abordagem da variedade 

relacionada e dos sistemas regionais de inovação (Asheim, 2019). Por exemplo, a porção de baixa 

densidade de relacionamentos no sul do país pode ser beneficiada de interações com alguns de seus 

vizinhos próximos, como a metrópole de Lisboa, Évora e Faro. 

 

4. Conclusões 

As estratégias de desenvolvimento económico ɬ cidades e regiões ɬ são elaboradas por governos e 
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instituições privadas de diversas maneiras e metodologias. Um interessante método para identificar e 

compreender a potencialidade de progresso regional é o da abordagem da variedade relacionada. 

Assim, nesta investigação realizou-se uma análise, ainda preliminar, seguindo essa perspetiva para o 

caso de Portugal. Os resultados mostraram um pouco da realidade portuguesa e algumas de suas 

potencialidades para dinamizar seu tecido económico por meio do aumento da complexidade 

produtiva em algumas regiões específicas. 

A metodologia executada permite fazer apreciações relevantes em setores específicos. Por exemplo, 

verificou -se que as indústrias alimentares juntamente com as atividades do setor primário 

(principalmente, agricultura) apresentam oportunidades não desprezív eis de desenvolvimento em 

algumas regiões do país. Em particular, é esse enfoque de análise que se intenciona avançar em 

investigações futuras. 

Os resultados iniciais dessa primeira etapa de investigação já fornecem elementos importantes para 

a discussão do desenvolvimento territorial em Portugal a partir da estruturação de redes produtivas 

entre diferentes atividades. Os próximos passos da investigação seguirão dois caminhos. Um deles diz 

respeito ao aprofundamento da análise de alguns setores específicos, como o da agroalimentação, 

salientado anteriormente. O outro, e o mais importante, refere-se à elaboração de uma análise temporal 

para verificar, de modo mais consistente, as potencialidades de dinamização da economia por meio da 

inserção de novas atividades em regiões específicas, atividades estas capazes de aproveitar (e interagir) 

com a estrutura produtiva já existente. Desta forma, se elevaria as hipóteses de sucesso de 

desenvolvimento das regiões vis-à-vis o melhor aproveitamento das especificidades regionais de cada 

território.  
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Resumo: No Algarve, o desenvolvimento da Agenda Regional da Economia Circular (CCDR -Alg, 2019) 

marcou a discussão com o intuito de acelerar e estimular a transição da região para uma economia mais 

circular (EC)el. A presente comunicação tem como objetivo identificar o perfil de resíduos produzidos 

pelos setores do Turismo, do Mar e Agroalimentar na região, com vista à identificação de potenciais 

oportunidades para a sua reutilização e mudanças nos novos modelos de negócio que vão ao encontro 

da sua redução e/ou eliminação. Neste contexto foram desenvolvidos questionários direcionados às 

empresas dos referidos setores, com os objetivos de identificar: a produção de resíduos (quantidade) e 

o seu destino; e caracterizar as práticas adotadas pelas empresas na transição para uma EC. Os 

resultados mostram alguns resíduos comuns aos três setores. No Turismo, destacam-se os resíduos 

orgânicos e alimentares, bem como os resíduos de embalagens. Provenientes do Mar, surgem os 

resíduos de redes, linhas e armadilhas de pesca, complementados pelos óleos de motor. No setor 

Agroalimentar destacam-se os resíduos orgânicos e cartão. Conclui-se que apesar da importância que a 

EC detém nas políticas, a sua efetividade no quadro dos atores económicos tem de ser potenciada, 

evidenciando-se a necessidade de reforçar a difusão de novas práticas e incentivos para novos modelos 

de negócio (CCDR-Alg, 2021). 

Palavras-chave: Economia Circular; Estratégia Regional; Turismo; Mar; Agroalimentar; Algarve  

Abstract:  In Algarve, the development of the Circular Economy Regional Agenda (CCDR -Alg 2019) has 

ÔÈÙÒÌËɯÛÏÌɯËÐÚÊÜÚÚÐÖÕɯÞÐÛÏɯÛÏÌɯ×ÜÙ×ÖÚÌɯÛÖɯÈÊÊÌÓÌÙÈÛÌɯÈÕËɯÚÛÐÔÜÓÈÛÌɯÛÏÌɯÙÌÎÐÖÕɀÚɯÛÙÈÕÚÐÛÐÖÕɯÛÖɯÈɯÔÖÙÌɯ

circular economy (CE). This communication aims to identify the pro file of waste produced by the 

Tourism, Sea and Agri-food sectors in the region, with the objective to identify potential opportunities 

for its reuse and changes in new business models that meet its reduction and/or elimination. In this 

context, questionnaires were developed targeted at the companies in the aforementioned sectors in the 

region with the purpose to: identify waste production (quantity) and where it ends; and characterize 

the practices adopted by companies in the transition to a CE. Questionnaires results show some 

common waste to the three sectors. In Tourism, organic and food waste stand out, as well as packaging 

waste. From the Sea, waste from fishing nets, lines and traps appear, complemented by motor oils. In 

the Agri -food sector, organic waste and cardboard stand out. It is concluded that despite the importance 

that CE has in policies, its effectiveness within the framework of economic actors must be enhanced, 

highlighting the need to strengthen the dissemination of new practices among acto rs, as well as the 

creation of incentives for new business models (CCDR-Alg, 2021). 

Keywords:  Circular Economy; Regional Strategy; Tourism; Sea; Agri-food; Algarve  
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1. Introdução  

O presente trabalho surge da necessidade de articular os setores-chave num contexto de economia 

circular na região com os domínios definidos para a Estratégia Regional 2030, com o objetivo de 

identificar potenciais oportunidades para a reutilização dos resíduos produzidos e introdução de 

mudanças nos novos modelos de negócios que vão ao encontro da sua redução. 

O foco no setor dos resíduos deve-se à lacuna de informação disponível sobre a produção e gestão 

de resíduos na região, principalmente para grupos de resíduos mais específicos associados aos 

principais setores de atividade da região. A escolha dos setores em análise, nomeadamente o Turismo, 

Mar e Agroalimentar prende -se por serem os setores com maior potencial de circularidade na região, 

assim como produtores de elevados volumes de resíduos.  

Neste sentido foram elaborados questionários direcionados as empresas dos referidos setores na 

região com o os objetivos de identificar a produção de resíduos (quantidade) e o seu destino e 

caracterizar as práticas adotadas pelas empresas na transição para uma economia circular, de forma a 

posteriormente se identificar a melhor forma de gerir os estes resíduos. 

 

2. Economia Circular  

O conceito de Economia Circular é relativamente recente, no entanto a ideia por detrás deste 

conceito surge devido às preocupações ambientais (Smol, Kulczycka & Avdiushchenko, 2017). Foi 

abordado pela primeira vez em 1990, como um modelo fechado baseado na interdependência entre a 

economia e o ambiente, onde se pretende melhorar a inovação, a eficiência, a preservação de recursos e 

aumentar a criação de emprego e a vida útil de bens, através da redução, reutilização, recuperação e 

reciclagem de matérias e ÌÕÌÙÎÐÈÚɯȹ!ÈÕÈÐÛûȮɯƖƔƕƚȰɯ+ÌÔÖÚȮɯƖƔƕƜȰɯ/ÙÐÌÛÖ-Sandoval et al., 2016) .  

Este conceito surgiu associado ao aumento da população urbana e do consumo e às suas 

consequências nos recursos naturais das regiões. A EC, atualmente, centra-se em três princípios 

Ɂ1ÌËÜáÐÙȮɯ1ÌÜÛÐÓÐáÈÙɯÌɯ1ÌÊÐÊÓÈÙɂȮɯØÜÌɯËÌÛÌÙÔÐÕÈÔɯÜÔɯÔÖËÌÓÖɯËÌɯ×ÙÖËÜñæÖɯØÜÌɯ×ÌÙÔÐÛÈɯÈɯÙÌ-entrada dos 

materiais no ciclo económico (Mendes et al, 2020, cit. Ellen MacArthur Foundation,2012). 

No âmbito das Agenda Regionais de Economia Circular, foram identificados, para a região do 

Algarve, os setores com maior potencial de circularidade o Turismo, os resíduos de construção e 

demolição, as lamas de depuração, os resíduos têxteis e a pesca (CCDR-Alg, 2020). Posteriormente têm 

vindo a ser desenvolvidas várias estratégias, planos de ação e projetos, de forma, mais ou menos direta, 

nestes setores na região, como é o caso do Estudo de Análise do Metabolismo Regional do Algarve 

(Nisa, 2019), o Plano de Ação para os RCD na Região do Algarve (CCDR-Alg, 3Drivers, & Smart Waste 

Portugal, 2019) e diversos workshops para incentivar a transição das empresas e entidades da região para 

uma economia mais circular e sustentável.  

 

3. Métodos  

Com o intuito de identificar o perfil de resíduos produzidos  na região do Algarve nos três setores 

um dos métodos utilizados foi o questionário, de forma a colmatar a carência de informação sobre a 

produção, gestão e destino dos resíduos produzidos pelas empresas da região. 

Previamente à elaboração dos questionários foi desenvolvido um trabalho de identificação dos 

principais resíduos em cada um dos setores, com o objetivo de facilitar a elaboração, preenchimento e 

análise dos questionários. No caso do setor do Turismo os produtos e resíduos identificados têm como 

referência os produtos e resíduos identificados para o questionário elaborado pela CCDR Algarve no 

âmbito do projeto ECRESHOT- Economia Circular e Resíduos de Sabonete de Hotelaria. No setor 

Agroalimentar e do Mar fo ram tidas como referências, literatura científica e documentos regionais 

complementado com o contributo da Direção Regional De Agricultura E Pescas Do Algarve (DRAP 

Algarve).  Não obstante, foram deixadas perguntas em aberto para que fosse possível identificar outros 

resíduos para além dos considerados à partida. 

Os questionários foram divididos em 3 partes, com diferentes focos: 
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1. Estabelecimento: Identificação e caracterização da empresa; 

2. Produtos e Resíduos: Identificação dos principais produtos e resíduos produzidos/consumidos 

pela empresa, e respetivas quantidades e destinos; 

3. Circularidade da Empresa: medidas adotadas ou com intenção de adotar da empresa, no 

contexto de transição para uma economia circular. 

Para todos os produtos e resíduos identificados foi questionada a quantidade adquirida/utilizada 

em 2019, se é feita a separação dos resíduos (Sim; Não), qual o destino dos resíduos produzidos 

(Deposição seletiva; Mistura com restantes resíduos do estabelecimento; Outro) e qual o 

encaminhamento dos resíduos produzidos (Empresa licenciada; Equipamento de deposição seletiva; 

Outro).  

Na última fase deste questionário pretendeu-se analisar as preocupações e o compromisso das 

empresas na implementação de princípios e medidas para a transição para uma economia mais circular 

e sustentável, através de uma questão para identificar medidas e boas-práticas que as empresas já 

tenham implementado, que já estejam em processo de implementação ou que não tenham intenção de 

implementar. É fundamental para que se possa perceber o progresso da adoção de estratégias por parte 

das empresas de cada setor para que, consequentemente, se possam criar condições mais favoráveis à 

transição para uma economia circular na região do Algarve, a nível público e privado . 

 

4. Resultados e discussão 

No Tabela 1 é possível verificar todos os resíduos, em cada um dos setores, que foram identificados 

previamente no questionário direcionado às empresas algarvias.  

 
Tabela 1. Produtos e Resíduos definidos nos questionários direcionados às empresas algarvias. 

 

Os questionários foram lançados dia 24 de novembro de 2020, tendo estado disponíveis até dia 10 

de fevereiro de 2021. Todos os contactos efetuados, via correio eletrónico, foram categorizados segundo 

o setor e o tipo de entidades (empresas, entidades com associados/parceiros e entidades com 

beneficiários dos projetos desenvolvidos). 

Através da Tabela 2 é possível verificar o número de entidades que participaram nos questionários, 

sendo importante referir que nos 3 setores se obteve resposta de empresas com diferentes localizações 

geográficas no Algarve, predominando as localizadas em Albufeira e Faro.  

 

 

 

 

Turismo  Agroalimentar  Mar  

1. Produtos de Higiene 

(Gel Shampoo; Amaciador; 

Sabonete Líquido; Sabonete 

Barra) 

2. Bio resíduos 

3. Têxteis (Atoalhados; 

Cortinados; 

tapetes/Alcatifas; Outros) 

4. Móveis (Mobiliário 

interior; Mobiliário exterior; 

Outros) 

5. Eletrodomésticos 

(Televisão e plasmas; Fogões, 

frigoríficos; Outros)  

 

1. Plásticos (Filmes de cobertura de 

estufas e estufins, cobertura de solo, 

tubagens de rega, redes de 

ensombramento, embalagens de 

adubos, tabuleiros e vasos) 

2. Cartão/Papel (Embalagens) 

3. Orgânicos (Efluentes Pecuários; 

Lamas de fossas sépticas; Restos de 

animais; Restos de Plantas) 

4. Água Energia/Eletricidade  

5. Pneus usados 

6. Óleos de motor usados 

7. Embalagens de produtos 

fitofarmacêuticos e de 

medicamentos para uso veterinário 

1. Plásticos (Redes, 

linhas e 

armadilhas de 

pesca; 

Embalagens) 

2. Cartão 

(Embalagens) 

3. Orgânicos/peixe 

danificado/rejeit

ado 

4. Máquinas/Equi

pamentos 

5. Óleos de motor 

usados 
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Tabela 2. As Contactos efetuados e respostas obtidas aos questionários direcionados aos setores na região do Algarve, no 
contexto de transição para uma economia mais circular 

 Turismo  Agroalimentar  Mar  

Contactos efetuados 578 98 97 

Respostas Obtidas 33 12 19 

Apesar do número de respostas ter ficado aquém do espectável, foi possível evidenciar o peso de 

alguns resíduos na região do Algarve.  

 
Tabela 3. Resíduos produzidos na região do Algarve, por setor de atividade, do mais ao menos produzido 

Turismo  Agroalimentar  Mar  

Alimentares/ orgânicos  

Gel Shampoo 

Embalagens de cartão 

Biorresíduos 

Vidro  

Embalagens de plástico 

Sabonete líquido 

Eletrodomésticos 

Restos de plantas 

Embalagens de cartão 

Alimentares/ orgânicos  

Embalagens de plástico 

Filmes de coberturas de estufas 

Tubagens de rega de plástico 

Embalagens de produtos 

fitofarmacêuticos  

Redes, linhas e 

armadilhas de pesca 

Óleos 

RCD 

Monstros 

Águas oleosas 

Embalagens de plástico 

Embalagens de cartão 

Madeiras 

Peixe rejeitado 

 

Na tabela 3 encontram-se sintetizados os resultados da produção de resíduos em cada setor. 

Verificam -se alguns resíduos comuns aos três setores (caso do plástico). No Turismo, destacam-se os 

resíduos orgânicos e alimentares, bem como os resíduos de embalagens. Provenientes do Mar, surgem 

os resíduos de redes, linhas e armadilhas de pesca, complementados pelos óleos de motor. No setor 

Agroalimentar destacam-se os resíduos orgânicos e cartão. Alguns dos principais resíduos são comuns 

a mais de um setor, é o caso dos resíduos de plástico, de cartão, alimentares e/ou orgânicos e os óleos 

usados.  

As empresas foram questionadas quanto à implementação, ou disponibilidade de implementação 

de algumas medidas e boas-práticas, nomeadamente: Medidas de inovação ao nível do produto e dos 

processos produtivos, de utilização eficiente da água e da energia, reutilização e recuperação de águas 

residuais, ações de formação e sensibilização, preferência em escoar para mercados de proximidade, 

colaboração em plataformas colaborativas, valorização de subprodutos, preferência na utilização de 

materiais circulares e biológicos, inclusão da sustentabilidade nas estratégias ambientais,  entre outros.  

Os resultados demonstraram que, de forma geral, os inquiridos apresentam, além de 

disponibilidade, vontade de participarem no processo de transição para uma economia circular, uma 

vez que muitas empresas já têm várias destas medidas implementadas ou em processo de 

implementação.  

Das medidas identificadas é possível concluir que as mais implementadas ou em processo de 

implementação foram: Incluir a sustentabilidade nas medidas ambientais; Ações de formação e 

sensibilização de boas-práticas (colaboradores/gestores/consumidores); Medidas de inovação ao nível 

do produto e dos processos; Medidas de utilização eficiente da água; Medidas de utilização eficiente da 

energia; Colaboração em Plataformas Colaborativas entre os diversos atores; e Assegurar a recolha 

seletiva dos resíduos produzidos e correto encaminhamento para entidades gestoras de resíduos. 

As medidas que demonstraram ter maior resistência por parte das empresas pode ser justificado 

pela complexidade e encargos financeiros associados às mesmas, nomeadamente o caso da recuperação 

e reutilização de águas residuais.   

No setor do Mar verificou -se, de forma geral, uma maior dificuldade na disponibilidade das 

empresas em adotarem algumas medidas. Nomeadamente no investimento de equipamentos que visem 

melhorar a gestão de resíduos a bordo do navio, a recolha de detritos do mar por parte dos pescadores, 

assegurar que as redes, linhas e armadinhas de pesca quando chegam ao fim de vida são encaminhadas 

para entidades gestoras de resíduos para o reaproveitamento das mesmas e ainda no reaproveitamento 

de desperdício alimentar pela própria entidade, ou enviado para uma entidade competente . 
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No setor Agroalimentar é importante combater as questões associadas à dificuldade de reciclagem 

de alguns resíduos agrícolas de plástico, nomeadamente, os contaminados com solo, areia e/ou 

pesticidas, que tem um peso considerável na região. Uma das soluções de inovação propostas em quase 

todos os resíduos de plástico deste setor passa pela produção e utilização de produtos agrícolas que 

substituam o plástico através de materiais biodegradáveis. 

No caso do setor do Mar , os resíduos são bastante diversificados, havendo em bastantes casos 

procutos compostos por mais do que um material, o que dificulta a sua gestão. É fundamental que se 

assegure que estes resíduos não vão parar ao mar e que as empresas estão cada vez mais 

consciencializadas deste problema, com o intuito de que as mesmas contribuam para se reverter a 

situação atual da poluição no mar. 

No setor do Turismo, a questão mais preocupante, é o crescimento descontrolado dos resíduos 

produzidos na região do algarve pela atividade turística, sendo atualmente, a região portuguesa 

responsável pela maior percentagem de resíduos provenientes do setor do Turismo.  

 

5. Conclusões 

São cada vez mais as empresas com preocupações ambientais, sustentáveis e circulares e com 

necessidade de se adaptarem, através de medidas e de modelos de negócios que vão ao encontro de, 

por exemplo, designs de produtos e processos de produção mais circulares, desenvolvimento de novos 

modelos de negócios, entre outros. No entanto, embora as empresas possam promover alguns 

princípios e medidas existem alguns fatores, que não estão dependentes somente das empresas, e que 

são fundamentais para acelerar e promover a transição para uma economia mais sustentável e circular, 

num contexto empresarial. 

É fundamental que criem condições de acesso a ferramentas de financiamento e gestão de risco 

para as empresas poderem apostar em investimentos de capitais e em I&D e que se estimule a 

colaboração efetiva entre as cadeias de valor e os vários setores, principalmente num contexto regional, 

para que se consiga, efetivamente, estimular uma economia mais circular e mais oportunidades de 

negócio que vão ao seu encontro. 

Conclui -se que apesar da importância que a EC detém nas orientações e políticas, a sua efetividade 

no quadro dos atores económicos tem de ser potenciada, evidenciando-se a necessidade de reforçar a 

difusão de novas práticas entre atores, bem como a criação de incentivos para novos modelos de negócio 

(CCDR-Alg, 2021). 

No seguimento deste projeto, com o intuito de colaboração efetiva entre as cadeias de valor e os 

vários setores, principalmente num contexto regional , estão previstas a realização de comunidades de 

inovação com intuito de se discutir as formas de operacionalização da Economia Circular e a sua 

articulação com a Estratégia Regional 2030, focadas na valorização e criação das ideias de negócio de 

base tecnológica (Start-ups), na identificação e valorização dos resultados de I&DT (Inovação e 

Desenvolvimento Tecnológico) passíveis de serem comercializados através da criação de novas 

empresas (Spin-Offs), no fomento de processos de descoberta empreendedora e, ainda, na promoção da 

divulgação de linhas de financiamento a projetos empresariais. 
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Num tempo de desafios e mudanças impostos pela pandemia, coincidente com o final de um ciclo de execução 

de políticas públicas e o início de uma nova fase que se pretende não só de adequada programação como também de 

operacionalização, é urgente refletir uma transição equitativa, justa e verde.  Em função da emergência que 

vivemos, o ordenamento do território, com a sua complexidade organizacional, diversidade de instrumentos e 

pluralidade de abordagens, constitui um domínio privilegiado para analisar os contributos e as perspetivas da 

Geografia, a partir de resultados de investigação sobre dinâmicas, processos, tendências territoriais e soluções 

credíveis para o desenho de novos caminhos de desenvolvimento sustentável, centrados em particular nas seguintes 

áreas temáticas: 

1. Balanço das políticas e intervenções em 2014-2020 

2. Desafios para as políticas públicas em 2021-2027 

3. Novos instrumentos e prioridades de gestão territorial 

4. Participação pública e governança territorial 

5. Sustentabilidade urbana no pós-pandemia 

6. Dinâmicas e oportunidades em territórios de baixa densidade 

7. Ordenamento do Território e mudança climática: estratégias multi-escalares de adaptação. 
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Resumo: O desmonte da Reforma Agrária e das políticas públicas voltadas para a agricultura familiar 

camponesa foram impulsionados durante o governo ilegítimo de Temer, dando continuidade no 

Governo de Bolsonaro. O mesmo não aconteceu com a agricultura capitalista, vê-se o seu alinhamento 

com o Estado, contribuindo com a expansão do capitalismo no campo. O objetivo é analisar o desmonte 

de políticas inerentes à Reforma Agrária e das políticas públicas nas últimas décadas e como estas ações 

se materializaram na vivência no Projeto de Reforma Agrária, Assentamento Rural 20 de Março no 

município de Três Lagoas, estado de Mato Grosso do Sul. 

Palavras-chave: Reforma Agrária; políticas públicas; agricultura familiar camponesa.  

Abstract : The dismantling of the Agrarian Reform and public policies aimed at peasant family farming 

were promoted during the illegitimate government of Temer, continuing under the Government of 

!ÖÓÚÖÕÈÙÖȭɯ3ÏÌɯÚÈÔÌɯËÐËÕɀÛɯÏÈ××ÌÕɯÞÐÛÏɯÊÈ×ÐÛÈÓÐÚÛɯÈÎÙÐÊÜÓÛÜÙÌȮɯÞÌɯÊÈÕɯÚÌÌɯÐÛɀÚɯÈÓÐÎÕÔÌÕÛɯÞÐÛÏɯÛÏÌɯ2ÛÈÛÌȮɯ

contributing to the expansion of capitalism in the countryside. The objective is to analyze the  

dismantling of policies inherent to Agrarian Reform and public policies in recent decades and how these 

actions materialized in the experience of the Agrarian Reform Project, Rural Settlement 20 de Março in 

the municipality of Três Lagoas, state of Mato Grosso do Sul . 

Keywords: Agrarian Reform ; public policy; peasant family farming.  

 

1. Introdução  

O desmonte da Reforma Agrária e das políticas públicas voltadas para agricultura familiar 

camponesa se intensificaram durante o golpe institucional, em 2016, que levou Michel Temer à 

Presidencia da República. Tais ações de cunho neoliberal se intesificaram no de Governo de Jair Messias 

Bolsano. Contudo, será analisado, neste trabalho, também os Governos de Fernando Henrique Cardoso 

(FHC), de Luíz Inácio Lula da Silva e de Dilma Rouseff.  

Assim, para atingir o objetivo, será apontado o desmonte das políticas inerentes à Reforma Agrária 

e das políticas públicas voltadas para agricultura familiar camponesa nas últimas décadas e como este 

desmonte se materializa no chão do assentamento, tendo como exemplo, o Projeto de Reforma Agrária 

denominado Assentamento 20 de Março, localizado no município de Três Lagoas, estado de Mato 

Grosso do Sul.  

Para compreender as ações dos recentes dos governos no Brasil, que favoreceram e favorecem a 

expansão geográfica do capitalismo por meio de políticas públicas de cunho neoliberal, priorizando o 

agronegócio e deixando a mercê os povos do campo e da cidade, fez-se necessário realizar uma revisão 

bibliográfica. Assim, para compreender o desmonte da Reforma Agrária e das políticas públicas, a ação 

do Estado, que é um agente central na sociedade capitalista, na expansão do agronegócio no campo e 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA  

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/  

 
57 

 

na questão agrária no Brasil, sobretudo, no Mato Grosso do Sul, foram utilizados textos de Alentejano 

(2020), Nardoque (2017) e Nardoque, Melo, Kudlavicz (2018), Almeida (2012, 2017), Fabrini (2011), 

Oliveira (2007).  

Para compreender o papel do Estado no favorecimento ao agronegócio e no desmonte das políticas 

públicas, foram análisados dados do Banco de Dados da Luta Pela Terra (DATALUTA) e da Companhia 

Nacional de Abastecimento (CONAB). Para investigar a materialização da contrarreforma agrária 

(OLIVEIRA, 2007), foram realizados trabalhos de campo entre os dias 07 a 08 de dezembro de 2020 no 

Projeto de Assentamento 20 de Março.  

 

2. O desmonte da Reforma Agrária e do Programa Nacional de Alimentos (PAA) ɬ algumas 

considerações  

Segundo Nardoque (2017), o Estado é um agente central na sociedade capitalista e, nesse sentido, 

as asções dos Governos de FHC, Lula e Dilma favoreceram a expansão geográgica do capitalismo por 

meio de políticas públicas de cunho neoliberal. Um dos exemplos, que demonstra que o Estado está a 

serviço do capitalismo, está relacionado com o abandono da Reforma Agrária que perpassou diferentes 

governos. Segundo dados do Relatório DATALUTA (2019), até o ano de 2019, no Brasil, havia 9.528 

assentamentos rurais, ocupando 82.496.026 hectares. 

No primeiro mandato (1995 -1998) de FHC, foram criados 2.344 assentamentos rurais e, 1.957, no 

segundo (1999-2002), totalizando 4.301. No Governo Lula, foram criados 2.367 assentamentos rurais no 

primeiro mandato (2003-2006) e apenas 1.223, no segundo mandato (2007-2010), alcançando 3.590. Deste 

modo, é notório que o Governo FHC criou mais assentamentos comparando-se aos criados no Governo 

Lula. A implementação de assentamentos rurais durante os dois mandatos do FHC foi o caminho para 

conter os conflitos e, contudo, esse governo criou programa de acesso à terra pautado na compra e 

venda de terra, a Reforma Agrária sem conflitos (NARDOQUE, 2017). EstÌɯɁÔÖËÌÓÖɂȮɯËÌÕÖÔÐÕÈËÖɯËÌɯ

Reforma Agrária de Mercado, continuou em outros governos (Lula, Dilma e Temer) (LUIZ; 

NARDOQUE, 2019). 

Contudo, a implantação de assentamentos no primeiro mandato (2011-2014) da Presidenta Dilma 

Rousseff se expressa num total de 509 assentamentos. No segundo mandato (2015 a maio de 2016), 

foram criados apenas 109 assentamentos. Durante o Governo Temer foram implantados 29 

assentamentos. É visível a quase paralisação da Reforma Agrária a partir de 2011. No Governo 

Bolsonaro, a Reforma Agrária deixou de ser prioridade de política  pública  para o campo, pois foram 

implantados apenas dois assentamentos em 2019. Consequentemente, o desmonte da Reforma Agrária 

faz com que aumentem os conflitos e a violência no campo. 

Deste modo, o processo histórico de apropriação capitalista da terra e a aliança estabelecida pelos 

capitalistas-proprietários -Estado (NARDOQUE; MELO; KUDLAVICZ, 2018) são um entrave para 

realização da Reforma Agrária, pois, o Estado prioriza condições para a expansão da agricultura 

capitalista e das empresas ligadas ao agronegócio do campo. 

Além disso, os benefícios para o setor do agronegócio não foram interrompidos nos governos 

petistas, ao contrário, houve continuidade, perpassando o Governo Temer, até o governo atual, de 

Bolsonaro. Assim, segundo Alentejano (2020), estes governos cooperaram com a agricultura capitalista, 

visto a concessão de créditos (figura 1) para esse setor (ALENTEJANO, 2020).  
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Figura 1: Brasil: evolução do Crédito Rural em bilhões de Reais ς 2003-2019 Fonte: Alentejano, (2020). Organizado pela 

autora.  

 

Nesse sentido, Alentejano (2020) aponta que no ano de 2003/2004, no Governo Lula, o valor do 

crédito rural totalizou R$ 32,6 bilhões, sendo R$ 27,2 bilhões destinados para a agricultura patronal e 

R$ 5,4 bilhões para Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). Em 

2016/2017, o valor do crédito rural aumentou significativamente, totalizando R$ 232,88 bilhões, sendo 

R$ 202,88 bilhões destinados para a agricultura capitalista e R$ 30 bilhões destinados para a agricultura 

familiar. Conforme demonstram os dados, a agricultura familiar nunca foi prioridade, contudo, no 

Governo Lula apresentou o melhor resultado .  

Outra política pública que está com desmonte em curso é o Programa de Aquisição de Alimentos 

(PAA). O primeiro  passo para o desmonte deste programa foi a extinção dos dois Ministérios que 

destinavam os recursos para compra dos alimentos e pela diminuição dos recursos destinados para este. 

O Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) foi extinto pela Lei N° 13.844, de 18 

de junho de 2019. Desse modo, as funções atribuídas a esse Ministério foram encaminhadas para o 

Ministério da Cidadania. Com a MP 726, de 12 de maio de 2016, o Ministério do Desenvolvimento 

Agrário (MDA) foi extinto.  

Assim, o PAA, criado em 2003, instituído pela Lei de nº 10.696/2003, ligado ao Programa Fome 

Zero, tinha recursos destinados pelo extinto MDS e pelo extinto MDA , com destaque para categoria 

Compra da Agricultura Familiar para Doação Simultânea (CPR -Doação). (NARDOQUE; MELO; 

KUDLAVICZ, 2018).  

Nesse sentido, os produtos da agricultura familiar camponesa, adquiridos pela categoria CPR-

Doação, eram doados para pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional. Deste modo, 

esse programa contribuiu na comercialização dos produtos, um dos maiores desafios para os 

agricultores familiares camponeses, contribuindo para a melhoria de renda e, ao mesmo tempo, oferecia 

alimentos saudáveis às pessoas em situação de vulnerabilidade social na cidade. 

O maior valor formalizado para esse programa foi durante o Governo Dilma no ano de 2011, com 

um R$ 386.093.480,60 milhões, esse valor foi destinado para 2.219 CPRs, ou seja, associações e/ou 

cooperativas. A partir de 2016, o valor diminuiu, sendo R$ 31.254.641,76 milhões, em 2019, e R$ 

209.810.532,43 milhões em 2020, ambos no Governo Bolsonaro. Embora houve o aumento em 2020, este 

valor foi destinado para 1.657 CPRs, assim, quando é dividido, este valor é minimizado.  

 

3. A materialização da contrarreforma agrária no município de Três Lagoas/MS: PA 20 de Março  

A aliança capitalistas-proprietários -Estado e o processo histórico da apropriação capitalista da terra 

(NARDOQUE; MELO; KUDLAVICZ, 2018) possibilitaram a expansão geográfica do capitalismo no 

Brasil, sobretudo, em Mato Grosso do Sul, concentrando ainda mais a estrutura fundiária. Essa fração 
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do território, outrora marcada pela pecuária extensiva, atualmente é marcada pelo pacto de classes, 

expressos nos monocultivos de soja, milho, cana e eucalipto, este último vinculado ao complexo 

eucalipto-celulose-papel no Leste do estado (ALMEIDA, 2012). 

Paralelamente a este contexto de terra concentrada e de cultivos voltados ao mercado externo, há 

o desmonte da Reforma Agrária e das políticas públicas voltadas para a agricultura familiar em Mato 

Grosso do Sul. Segundo os dados do DATALUTA (2019), até o ano de 2019, no estado apresentavam-se 

206 assentamentos, ocupando apenas 718.147 hectares (0,9 %), de uma área total de 38.780.033,63, 

segundo o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) . 

O município de Três Lagoas é marcado pela territorialização do capital no campo (OLIVEIRA, 

2007), personificado no agronegócio voltado para o setor celulósico. Contudo, esta fração do território 

também possui assentamentos de Crédito Fundiário (Assentamento Palmeira e Paulistinha) e de 

Reforma Agrária  (Assentamento 20 de Março e Pontal do Faia) (figura3), logo, está em disputa, pois, 

ÌÚÛÌÚɯÈÚÚÌÕÛÈÔÌÕÛÖÚɯÚæÖɯÜÔÈɯɁ×ÙÌÚÌÕñÈɯÐÕÊĠÔÖËÈɂɯȹ +,$(# ȮɯƖƔƕƛȮɯ×ȭƙȺȮɯÔÌÚÔÖɯÊÖÔɯÈɯÏÌÎÌÔÖÕÐÈɯËÈɯ

agricultura capitalista e das empresas ligadas ao setor. Portanto, o território está em disputa.  

 
Figura 2: Assentamentos de Reforma Agrária Fonte: Borzone, (2018). 

 

Assim, nesta fração do território é possível notar o processo de contrarreforma agrária 

(NARDOQUE, 2017), pois o Estado assenta e é pouco efetivo, ocasionando a exclusão dos camponeses 

do acesso às políticas públicas. Embora essas políticas apresentem problemas, são fundamentais para a 

permanência das camponesas e camponeses na terra de vida e de trabalho, sobretudo os créditos iniciais 

de Reforma Agrária para construção de infraestrutura, como rede de água e de energia, as estradas e as 

habitações. O PA 20 de Março ficou por seis anos sem rede de energia elétrica e sem os créditos iniciais 

para construções de habitações.  

 Nesse sentido, a pouca presença do Estado dificulta a recriação camponesa e abre margem para a 

iniciativa privada via projetos de responsabilidade social das grandes empresas do setor de eucalipto-

celulose, como a Eldorado Brasil e a Suzano, sobretudo nos assentamentos de Reforma Agrária cercados 

pelo monocultivo de eucalipto nos municípios de Três Lagoas e de outros no entorno. Durante trabalho 

de campo realizado no PA 20 de Março , localizado no município de Três Lagoas, este abandono é 

contado por uma agricultora familiar camponesa. Embora exista recurso destinado para agricultura 

familiar, via Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), não são todos 
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que conseguem acessar. Outro ponto importante é a burocracia para acessar, em muitos casos, as 

informações não são passadas para os agricultores familiares camponeses.  

Mediante trabalho de campo, foi possível notar a dificuldade em acessar ao PAA e se manter nele. 

Nesse sentido, além do baixo recurso destinado para a compra de alimentos, existem outras 

problemáticas, a saber: a dificuldade do acesso, pois, se o agricultor familiar camponês não tiver com a 

Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) regularizada não consegue acessar nenhuma política pública, 

inclusive o PAA; outro ponto está relacionado à burocracia, pois é muito burocrático acessar ao PAA e, 

quando se tem acesso, são exigidos diversos documentos e, se não tiverem de acordo, ocorre o atraso 

no pagamento; outra variável está relacionada ao transporte dos alimentos, pois, anteriormente, esses 

alimentos eram transportados pela Mesa Brasil Serviço Social do Comércio(Sesc) , mas, atualmente os 

agricultores familiares camponeses precisam se organizar para a entrega dos produtos. Assim, além do 

cultivo e da colheita, precisam fazer a entrega, destinando parte da renda para o frete, pois não possuem 

caminhão. 

 
Figura 3: PA 20 de Março/Três Lagoas (MS): agricultores familiares camponesas no entreposto para entrega e pesagem do 

PAA ς 2020. 
 

Contudo, pela falta de acesso à DAP e/ou pela burocracia em acessar o PAA, os agricultores 

familiares camponeses do Assentamento 20 de Março buscam estratégias para se (re)produzirem 

enquanto classe e permanecerem na terra de vida e de trabalho. Pode-se elencar como estratégia a 

parceria do Grupo das Hortas com os projetos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), 

coordenados pela Profa. Dra. Rosemeire Aparecida de Almeida. Com o início da pandemia, gerada pelo 

novo coronavírus - COVID 19, os agricultores familiares camponeses se reinventaram e criaram 

estratégias para garantir o escoamento dos produtos para a cidade e, ao mesmo tempo, a renda para se 

manterem na terra.  Desta forma, o projeto junto à UFMS para escoar os produtos sofreu alterações, 

tornando-se a feira na modalidade de delivery, denominado Ɂ%ÌÐÙÈɯ ÎÙÖÌÊÖÓĞÎÐÊÈɯÖÕÓÐÕÌɂȮɯÖÙÎÈÕÐáÈËÈɯ

em grupo de consumo pelo aplicativo WhatsApp . 
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5. Conclusões 

A análise realizada nesse artigo apresenta breves considerações acerca do desmonte da Reforma 

Agrária e das políticas públicas voltadas para agricultura familiar camponesa, sobretudo o PAA, desde 
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o primeiro governo do FHC até o Governo Bolsonaro e alinhamento e favorecimento à agricultura 

capitalista e às empresas ligadas ao agronegócio, expresso na aliança capitalista-proprietário -Estado.   

Neste sentido, vê-se o Estado mínimo para os trabalhadores e máximo para o capital, no sentido 

de promover infraestrutura, concessões de créditos, etc. para o desenvolvimento do capitalismo no 

campo. Por outro lado, o desmonte das políticas públicas voltados para a agricultura familiar 

camponesa causam a exclusão dos povos do campo. Embora as políticas públicas destinadas para 

agricultura familiar apresentem problemas, estas são fundamentais para reprodução camponesa, em 

específico o PAA, que não foi extinto, entretanto, passa por cortes drásticos de recursos.  
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Resumo: Repensar o espaço rural do futuro é uma oportunidade para contribuir no mitigar das 

alterações climáticas, reduzir o despovoamento e revitalizar as economias locais. Neste quadro, a 

abordagem metodológica desenvolvida assenta no reforço da multifuncionalidade numa articulação de 

cinco áreas de intervenção estratégica: agricultura, florestas e pastagens, habitar em meio rural, turismo 

e cultura e transição energética. Do exercício resulta uma reflexão prospetiva sobre o espaço rural 

enquanto sistema circular sustentável que conduz ao dinamizar de modelos de ordenamento e 

planeamento desses territórios a favor de um desenvolvimento local mais competitivo e diversificado.  

Palavras-chave: Desenvolvimento Sustentável; Ordenamento do Território; Políticas Locais; Sistema 

Circular Sustentável; Especialização/Crescimento Inteligente 

Abstract:  Rethinking the future countryside is a unique opportunity to mitigate climate change, reduce 

depopulation and revitalize local economies. In this context, the methodological approach developed is 

based on promoting multifunctionality in articulation with five areas of strategic intervention: 

agriculture, forests and pastures, living in rural areas, tourism and culture and energy transition. The 

result is a prospective reflection on the rural space as a sustainable circular system that leads to 

dynamizing m odels of planning and planning of these territories favouring more smart, competitive 

and diversified local development.  

Keywords:  Sustainable Development; Spatial Planning; Local Policies; Multifunctionality; Sustainable 

Circular System; Smart Specialization 

 

1. Introdução  

A transição das cidades para modelos de desenvolvimento capazes de contrariar o rumo à 

catástrofe global para a qual a sociedade está encaminhada é um dos principais desafios relacionados 

com as agendas internacionais para a sustentabilidade (Haughton, 1997).  

Desde a publicação do Relatório de Brundtland em 1986 até hoje, as cidades continuam a ser os 

principais vetores de intensificação do esgotamento dos recursos naturais, emissões de gás de efeito de 

estufa e degradação ambiental, muitas vezes obtidos à custa das áreas rurais envolventes (Pearson et 

al., 2014).  

De uma reflexão crítica sobre este tema, o que emerge é que se as cidades são o resultado dos 

fracassos do progresso industrial, da globalização, da cultura do bem-estar e da qualidade de vida 

enquanto os êxitos rurais têm de ser ainda descobertos (Woods, 2011).  

"ÐÛÈÕËÖɯ&ÖÕñÈÓÖɯ1ÐÉÌÐÙÖɯ3ÌÓÓÌÚȯɯɁ3ÈÔÉõÔɯÈɯɉɉÜÙÉÌɊɊɯÌÚÛâɯÈÎÈÙÙÈËÈɯÈÖɯɉɉÈÎÙÖɊɊɯÌɯÌÚÛÌɯÊÖÓÈ-se à cidade 

ÊÖÔÖɯÈɯÏÖÙÛÈɯÈɯÏÈÉÐÛÈñæÖɂ(Fernando Pessoa, 2016:99).  

Contudo e apesar da relevância da relação simbiótica entre cidade e campo, pouco se fala que para 

ÊÖÔÉÈÛÌÙɯÈɯÊÙÐÚÌɯÈÔÉÐÌÕÛÈÓɯÌɯÌÊÖÕĞÔÐÊÈɯÌÔɯÊÜÙÚÖȮɯÖÊÖÙÙÌɯÐÕÝÌÚÛÐÙɯÛÈÔÉõÔɯÕÜÔɯɁÖÓÏÈÙɯÈÓõÔɯËÖɯÜÙÉÈÕÖɂɯ

https://cgeop.pt/
mailto:miguelpamado@tecnico.ulisboa.pt


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA  

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/  

 
63 

 

que identifique o Espaço Rural como parte ativa e dinâmica daquele que é, desde sempre, o suporte das 

atividades de todas as sociedades: o território (Poggi, 2018). 

 Num mundo em permanente urbanização, o espaço rural tem sido caracterizado por uma 

marginalização espacial e política, em resultado da reduzida importância das suas atividades 

económicas face às cidades (Ferrão, 2000). Neste quadro, as áreas rurais constituem o espaço onde os 

assentamentos e infraestruturas ocupam menos áreas de paisagem quando comparadas com as áreas 

urbanas.  

Contudo, na sequência da exaltação da urbanização, como modelo de progresso que se opõe ao 

ÌÚÛÐÓÖɯËÌɯÝÐËÈɯÙÜÙÈÓɯÈÕÛÐØÜÈËÖɯÌɯÖÉÚÖÓÌÛÖȮɯɁÛÌÔ-se vindo a assistir ao abandono da agricultura, abrindo 

caminho à progressão das manchas urbanas por vezes em solos dÌɯÌßÊÌÓÌÕÛÌɯÈ×ÛÐËæÖɯÈÎÙąÊÖÓÈɂɯ(Firmino, 

2006:144).  

É curioso notar que esta evidência resulta de uma tendência consolidada em Portugal que, embora 

seja um país predominantemente rural (Mafra & Silva, 2004), continua a apresentar um modelo de 

Ordenamento do Território mais especializado na urbanização e na (des)ilusão tecnológica como 

motores de desenvolvimento e competitividade.  

Torna-se assim fundamental elaborar respostas integradas capazes de contrariar as principais 

problemáticas dos territórios de baixa densidade e que sejam relacionadas com as alterações climáticas, 

o despovoamento e envelhecimento da população e a fragilidade das suas economias locais.  

Este contexto conduz à oportunidade de se repensar o Espaço Rural Contemporâneo, atuando com 

um conjunto de abordagens de análise e diagnóstico integradas que possam ser as bases de um projeto 

para o Espaço Rural do Futuro: como território economicamente inovador, socialmente inclusivo e 

ambientalmente equilibrado.  

É esta reflexão que leva ao propósito do presente estudo exploratório sobre como dinamizar o 

Espaço Rural, adotando a sustentabilidade como princípio orientador de um conjunto de abordagens 

que oscilam entre a perspetiva analítica da Geografia e o pensamento estratégico do Ordenamento do 

Território.  

 

2. Metodologia  

A procura da multifuncionalidade, aliada à necessidade de reconstruir uma cultura de 

ordenamento dos territórios de baixa densidade, constituem o ponto de partida do desenvolvimento de 

um método orientador para planear o espaço rural do futuro, numa perspe tiva de complementaridade, 

inovação e dinamização de base local (Figura 1).  

É, assim, que surge a reflexão prospetiva sobre cinco áreas de intervenção estratégica que, além da 

agricultura, identificam os sectores da florestas e pastagens, do habitar em meio rural, do turismo e 

cultura e por fim, da transição energética enquanto principais vetores de dinamização dos territórios de 

baixa densidade.  
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Figura 1. Metodologia  

 

A Fase de Análise/Caracterização seguida pela Fase de Diagnóstico permitem um enquadramento 

de síntese sobre a situação atual do território municipal, a utilizar como base de trabalho na fase de 

Dinamização.  

Neste sentido, a Fase de Dinamização estrutura-se de acordo com cinco vetores que foram 

identificados para auxiliar a sistematização de propostas de desenvolvimento local que possam 

contribuir para a construção das soluções do Espaço Rural do Futuro, com possibilidade de aplicação e 

adaptação a diferentes domínios de intervenção próprios do Ordenamento do Território.  

É após esta fase que surge o momento da elaboração de orientações estratégicas da qual resultarão 

ações a implementar na Fase de Integração.  

De referir que as correlações entre a fase de Dinamização e a da elaboração das Orientações 

Estratégicas constitui o contributo inovador da investigação desenlevada, sendo neste âmbito, que se 

destaca a necessidade de repensar as funções tradicionais do espaço rural assumindo o desafio de fazer 

com estes territórios possam ser um palco de desenvolvimento indutor de um modelo mais sustentável.  

Enunciam-se, assim, alguns dos fatores e oportunidades diretamente interligados e que, além do 

elemento da sustentabilidade, são determinantes para a dinamização do espaço rural do futuro: 

Inovação e Competitividade Local, Coesão Social e Territorial, Economia Circular e Resiliência, 

Comunidades Locais Inclusivas Especialização/Crescimento inteligente.  

De modo a que seja possível definir um quadro de Orientações Estratégicas nestes domínios, é 

essencial envolver os diferentes atores intervenientes a nível local, e enquadrados no processo de 

tomada de decisão.  

A participação de diferentes agentes políticos, sociais e económicos torna a decisão mais objetiva, 

conduzindo as propostas para a última fase do processo que se prende com a integração dos fatores e 

oportunidades anteriormente selecionados nas políticas, instrumentos de gestão do território e 

mecanismos de financiamento/atração de investimentos que incidem à escala local.  

Utilizando a escala do Município, a metodologia proposta assenta no entendimento do espaço rural 

ÌÕØÜÈÕÛÖɯɁÚÐÚÛÌÔÈɯÊÐÙÊÜÓÈÙɯÚÜÚÛÌÕÛâÝÌÓɂɯØÜÌɯ×ÙÖÊÜÙÈɯÝÈÓÖÙÐáÈÙɯÖÚɯÙÌÊÜÙÚÖÚɯÕÈÛÜÙÈÐÚɯÌɯÏÜÔÈÕÖÚɯÕÜÔÈɯ

lógica de desenvolvimento integrado. Ainda neste quadro, a pr omoção de atividades económicas de 

proximidade, formas eficientes e participadas de governança e soluções tecnológicas para as 

comunidades locais complementam as duas primeiras ligadas ao meio natural e humano reforçando-se 

entre si (Figura 2). 
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Figura 2. Modelo de sistema circular sustentável para o espaço rural  

 

3. Resultados e discussão 

A aplicação da metodologia anteriormente referida, decorreu através de um ensaio pedagógico 

desenvolvido com os alunos do 2ª ano da licenciatura em Geografia e Planeamento Regional da 

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa ao longo do 1ª semestre de 

2021/22.  

O caso de estudo selecionado para a aplicação do método foi o concelho de Arraiolos que se 

caracteriza por um conjunto de problemáticas e oportunidades próprias dos territórios de baixa 

densidade. Localizado na sub-região do Alentejo Central (NUTIII), Arra iolos é um concelho do interior 

do País que pelas características físicas, baixas densidades populacionais, dimensão e estrutura dos 

aglomerados e perfil económico e social demostra um cariz marcadamente rural. 

Neste quadro, os 57 alunos divididos em grupos de 2/3 elementos escolheram um vetor de 

dinamização do espaço rural de acordo come os próprios interesses, desenvolvendo em seguida um 

trabalho prático estruturado de acordo com a elaboração de um quadro de análise e caraterização, 

diagnóstico, descrição da proposta e principais contributos.  

Assim sendo, foram desenvolvidas as bases teóricas para 27 projetos de dinamização do espaço 

rural do Concelho de Arraiolos (Tabela 1). 
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Tabela 1. Lista de 27 projetos de dinamização do espaço rural no Concelho de Arraiolos 

AGRICULTURA  

1. Bio aldeia: inovando o espaço rural 

2. Arraiolos, uma terra de oportunidades de agricultura biológica e turismo  

3. A importância da rentabilização da água para fins de rega no município de Arraiolos  

4. Bioturismo: potencial motor do desenvolvimento sustentável de Arraiolos?  

5. Roteiro agro-pastoril: à descoberta do Município de Arraiolos  

6. Permacultura: uma alternativa sustentável para Arraiolos?  

7. Apicultura em Arraiolos: uma aposta sustentável?  

8. Agrossilvicultura em Arraiolos: transição para uma produção sustentável  

FLORESTAS E PASTAGENS  

1. Centro Especializado de Formação para a valorização e preservação das florestas 

2. Incêndios Florestais em Arraiolos: uma análise prospetiva  

3. O Eucalipto: problema resolvido ou por resolver?  

HABITAR EM MEIO RURAL  

1. O espaço público como motor de regeneração urbana das aldeias em Arraiolos 

2. Modelos de habitação sustentável: uma solução para o espaço rural em Arraiolos? 

TURISMO E CULTURA  

1. O Roteiro do Tapete de Arraiolos: um instrumento de descoberta do território municipal  

2. Valorização integrada do Castelo de Arraiolos: o passadiço cultural municipal  

3. A promoção do Turismo Ecológico em Arraiolos: o Glamping do Divôr  

4. Valorizar, Preservar e Transmitir: Centro de Formação do Tapete de Arraiolos 

5. Requalificação da ecopista de Arraiolos: principais contributos numa perspetiva local  

6. Pelos caminhos dos vinhos alentejanos: Roteiro vitivinícola no Município de Arraiolos  

7. Cyclo-tourism as a vector for the rural development: the example of Arraiolos  

8. A Empada de Arraiolos: um novo marco no turismo gastronómico da região?  

9. Turismo de Aldeia: bordar experiências numa planície Alentejana  

10. Glamping desportivo da Albufeira da Barragem do Divôr  

11. Dar uma nova vida ao Castelo e à Vila de Arraiolos 

TRANSIÇÃO ENERGÉTICA  

1. Eficiência energética nas aldeias: um contexto de oportunidade? 

2. Arraiolos: cluster da energia solar num território de baixa densidade?  

3. "Tetos" de Girassóis: energia verde a partir da radiação solar 

 

Da análise qualitativa e quantitativa sobre os temas desenvolvidos é possível identificar que o vetor 

do Turismo e Cultura - com 11 projetos, seguido pela Agricultura - com 8, constituem o maior foco de 

interesse, consubstanciando fatores e oportunidades estratégicas extremamente relevantes para o 

desenvolvimento local do concelho. Este facto não surpreende dado estes dois vetores serem aquele que 

mais têm vindo a ser desenvolvidos em particular nas áreas rurais. 

Por outro lado, é interessante observar o surgimento de novas potencialidades ligadas com os 

vetores das Florestas e Pastagens e da Transição Energética ambos com 3 projetos que se afirmam ser 
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um âmbito de intervenção com um enorme potencial para um espaço multifuncional e ao mesmo tempo 

energeticamente eficiente. Por fim, o tema do Habitar em Meio Rural, apesar de ser abordado por apenas 

2 projetos não deixa de ser um vetor de dinamização extremamente importante sobretudo quando 

associado ao tema da regeneração e reabilitação urbana enquanto instrumentos para melhorar a 

qualidade de vida das populações e conter o consumo de solos. Os 27 projetos de dinamização do espaço 

rural apresentados na Tabela 1, constituem um ensaio que permite entender as potencialidades da 

metodologia proposta e os seus contributos empíricos, para a futura elaboração de um quadro de 

orientações concebido para responder à diversidade de contextos e oportunidades que podem vir 

caracterizar os territórios de baixa densidade.  

 

4. Conclusões 

Apesar do espaço rural ter um elevado potencial para desempenhar um papel decisivo na 

dinamização dos princípios do desenvolvimento sustentável, até hoje não conseguiu afirmar o seu 

posicionamento estratégico face aos novos contextos de mudança que a sociedade está a enfrentar. Esta 

realidade em parte prende-se com uma situação de estagnação social e económica que não permite 

assegurar, desenvolver e garantir condições para um crescimento efetivo que conduza a uma maior 

fixação da população. A possibilidade de se inverter estas tendências regressivas, típicas dos territórios 

de baixa densidade, é entendível pelo número e variedade de temas abordados que o ensaio realizado 

apresentou. Neste âmbito, consegue-se concluir que existem contextos para uma especialização 

diferente do espaço rural onde a agricultura, as florestas e pastagens, o turismo e a cultura e a habitação 

continuam a ser os vetores determinante, em paralelo com as novas oportunidades que a transição 

energética e a digitalização criam para a fixação mais elevada em termos absolutos de população mais 

jovem. Neste sentido, é essencial reequacionar os modelos de planeamento do espaço rural, visando a 

revitalizar não só o tecido económico, mas também modernizar a sua sociedade, reforçando ao mesmo 

tempo a valorização e proteção do meio ambiente que lhe dão suporte. 
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Resumo: O objetivo do estudo é avaliar o impacto que duas iniciativas de natureza distinta tiveram no 

desenvolvimento de territórios de baixa densidade : Projeto Querença (PQ), com ações sociais, 

simbólicas e de empreendedorismo; Mestrado em Gestão Sustentável dos Espaços Rurais (MGSER) - 

Universidade do Algarve, com o concelho de Alcoutim como território anfitrião. Para obtenção de 

dados foi utilizada  a triangulação (pesquisa bibliográfica/entrevistas semiestruturadas). No PQ 

evidencia-se conjugação de entidades públicas e privadas, apoio de patrocinadores e mediatização pela 

comunicação social originando iniciativas empresariais. O MGSER facilitou formação num concelho 

rural , criando um conjunto de soluções inovadoras, baseadas em investigações académicas.  

Palavras-chave: Territórios de baixa densidade; despovoamento; desertificação; Querença; Alcoutim 

Abstract : The aim of this study is to assess the impact that two different initiatives had on the 

development of low -density territories: Projeto Querença (PQ), with social, symbolic and 

entrepreneurial actions; Master in Sustainable Management of Rural Areas (MGSER) - University of 

Algarve, with the municipality of Alcoutim as host territory. To obtain data, triangulation (bibliographic 

research/semi-structured interviews) was used. The combination of public and private entities, support 

from sponsors and media coverage, giving rise to business initiatives must be highlighted in the PQ. 

MGSER facilitated training in a rural council, creating a set of innovative solutions based on academic 

research.  

Keywords : Low -density territories; depopulation; desertification; Querença; Alcoutim  

 

1. Introdução  

As áreas rurais cobrem aproximadamente 75% da área dos países da OCDE (OCDE, 2006), 57% do 

território da União Europeia (Comissão Europeia, 2012) e cerca de 80% do território português (Ferreiro 

et al., 2015). Globalmente, têm vindo a sofrer grandes alterações nos métodos agrícolas, na indústria 

agroalimentar e na demografia, com aparecimento de novas atividades (Torre & Traversac, 2011). Em 

muitas regiões rurais o emprego deixou de ser predominantemente agrícola, desenvolveram-se 

expressões regionais diferenciadas com um mercado de atividades rurais não agrícolas (turismo, lazer, 

etc.) (Baptista, 2001). Nestas regiões os riscos e fragilidades associados ao envelhecimento da população, 

à baixa densidade populacional, à pouca diversidade económica, a menores oportunidades de trabalho, 

à distância a mercados e serviços, à ocorrência de fogos florestais e desertificação estão presentes 

(Ferreiro et al., 2015, OCDE, 2006). Neste contexto a promoção de iniciativas de desenvolvimento local 

õɯÙÌÓÌÝÈÕÛÌɯ×ÈÙÈɯɁÛÙÈÝÈÙɯÖɯËÌÚ×ÖÝÖÈÔÌÕÛÖɯÌɯÈɯËÌÚÌÙÛÐÍÐÊÈñæÖȮɯÊÙÐÈÕËÖɯÈÚɯÊÖÕËÐñĢÌÚɯÌɯ×ÙÖÔÖÝÌÕËÖɯÖɯ

ÌÔ×ÙÌÌÕËÌËÖÙÐÚÔÖɂɯȹ/ÌÙÕÌÛȮɯƖƔƕƚȺȮɯ×ÖÐÚɯÌÚÛÌÚɯÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖÚɯ×ÖËÌÔɯÉÌÕÌÍÐÊÐÈÙɯËÈɯËÐÝÌÙÚÐÍÐÊÈñæÖɯÌÊÖÕĞÔÐÊÈɯ
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(Stathopoulou et al., 2004 em Sá et al., 2018), contribuindo para a valorização de recursos naturais, 

herança cultural e qualidade de vida das populações residentes (Tregear, 2005 em Sá et al., 2018).  

Este trabalho analisa duas iniciativas de promoção e desenvolvimento em áreas de baixa 

ËÌÕÚÐËÈËÌȯɯÖɯ/ÙÖÑÌÛÖɯ0ÜÌÙÌÕñÈɯɁ#Èɯ3ÌÖÙÐÈɯãɯ ñæÖɯ- $Ô×ÙÌÌÕËÌÙɯÖɯ,ÜÕËÖɯ1ÜÙÈÓɂɯȹ/0ȺɯÕÈɯÈÓËÌÐÈɯËÌɯ

Querença, concelho de Loulé, e a edição 2016/18 do Mestrado em Gestão Sustentável dos Espaços Rurais 

(MGSER) da Universidade do Algarve que decorreu em regime b-learning, numa parceria com a Câmara 

Municipal de Alcoutim.  

O PQ teve como objetivo a dinamização de uma zona rural ɬ área envolvente à aldeia de Querença 

- Èɯ×ÈÙÛÐÙɯËÈɯÊÙÐÈñæÖɯËÌɯÜÔɯɁÎÙÜ×Ö-ÔÐÚÚæÖɂɯÊÖÔɯÈÓÜÕÖÚɯÙÌÊõÔ-licenciados, para a implementação de 

iniciativas inovadoras em diferentes áreas (Agronomia, Marketing , Design, Gestão de Empresas e 

Ambiente). Uma componente essencial deste Projeto foi a capacidade de conjugar entidades públicas 

(Câmara Municipal de Loulé e Junta de Freguesia de Querença) com entidades privadas (Fundação 

Manuel Viegas Guerreiro, Honda, S.A. e Algar, S.A). Contou com o Alto Patrocínio de sua Ex.ª o 

Secretário de Estado Adjunto da Economia, o apoio financeiro da Caixa Geral de Depósitos e da 

%ÜÕËÈñæÖɯ"ÈÓÖÜÚÛÌɯ&ÜÓÉÌÕÒÐÈÕȮɯÛÌÕËÖɯÎÈÕÏÖɯÖÚɯ×ÙõÔÐÖÚɯɁ(ÕÖÝÈñæÖɂɯËÈɯ"ÈÐßÈɯËÌɯ"ÙõËÐÛÖɯ ÎÙąÊÖÓÈɯÌɯ

Ɂ ÓÎÈÙÝÐÖɯËÖɯ ÕÖɂɯËÖɯÑÖÙÕÈÓɯ!ÈÙÓÈÝÌÕÛÖȭɯ.Úɯ×ÈÙÊÌÐÙÖÚɯËÈɯÊÖÔÜÕÐÊÈñæÖɯÚÖÊÐÈÓɯÍÖÙÈÔɯÈɯ2("ȮɯÖɯ)ÖÙÕÈÓɯ

Público, a Antena 1, o portal Naturlink , o jornal Sul Informação e a Rua FM. O PQ foi implementado em 

duas edições, a primeira começou em setembro de 2011 e durou até ao fim de junho de 2012 (9 meses), 

a segunda iniciou em fevereiro de 2014 e durou 12 meses. 

Relativamente ao MGSER o território anfitrião foi o concelho de Alcoutim, onde se realizou a 

semana de campo e onde, no salão nobre da Câmara Municipal, decorreram seminários presenciais. A 

autarquia disponibilizou transportes aquando da semana de campo e contribuiu com a propina do 

primeiro ano para alunos residentes no concelho e do segundo ano, para os mestrandos cuja dissertação 

abordasse o território de Alcoutim.  

 

2. Métodos 

Para a obtenção de dados foi utilizada a triangulação, combinando diferentes pontos de vista e 

fontes de dados. A pesquisa bibliográfica foi combinada com entrevistas semiestruturadas a todos os 

intervenientes, de modo a obter várias perspetivas sobre a mesma situação, bem como para adquirir 

dados de diferente natureza e proceder a posterior comparação. 

Relativamente ao PQ foram utilizados artigos científicos e dissertações de mestrado, publicações 

periódicas, reportagens televisivas e de rádio e os relatórios finais dos estágios profissionais do Instituto 

de Emprego e Formação Profissional.  

Na análise ao MGSER realizou-se pesquisa bibliográfica sobre o território, foram analisadas as 

dissertações do mestrado, publicações periódicas, reportagens televisivas e realizadas entrevistas a 

todos os mestrandos, entidades locais e atores relevantes. 

 

3. Resultados e discussão 

Os resultados obtidos na avaliação das duas iniciativas em estudo são complexos, variados e com 

diversos níveis de análise. Começando pelo PQ é possível fazer uma reflexão acerca da dinâmica local 

que originou, temporária ou mais permanente, do número, nat ureza, fixação no território de iniciativas 

de empreendedorismo criadas e da experiência pessoal e profissional dos estagiários, dos responsáveis, 

das entidades parceiras e da população.  

No início da primeira edição do PQ o que se observava por parte dos participantes e da organização 

era uma imensa vontade de colocar em prática uma ideia original, que conjugava o empreendedorismo 

inovador em meio rural com a animação social resultante da instalação de jovens licenciados numa 

aldeia com problemas de despovoamento, em associação com uma relevante componente simbólica. A 

esperança que uma iniciativa desta natureza originou, num período temporal muito específico, em 

plena assistência financeira por parte da Comissão Europeia, do Banco Central Europeu e do Fundo 

Monetário Internacional, trouxe -lhe uma grande visibilidade, potenciada pela comunicação social 
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através da realização de várias reportagens. Este foco mediático foi extremamente importante num 

ponto essencial do PQ: a sua capacidade de obter apoios financeiros e materiais.  

Embora existisse um forte patrocínio por parte das entidades parceiras, através do pagamento dos 

estágios profissionais e comparticipação de outros custos associados a estes, foi relevante a capacidade 

de conjugar diferentes entidades regionais e privadas e o apoio de outras entidades que propiciaram os 

meios para colocar em prática a iniciativa.  

Para o coordenador executivo do PQ a escolha do local foi essencial, pois em Querença as 

componentes ambiental, cultural, económica e social eram relevantes e os efeitos do despovoamento e 

da desertificação pareciam encontrar-se numa fase em que ainda poderiam ser regredidos. Segundo o 

coordenador científico o PQ resultou de um conjunto de situações muito específicas, num espaço 

limitado e embora tivesse havido a vontade de criar uma rede de territórios que partilhasse a mesma 

metodologia e objetivos, a implementação dessa rede dependeria das realidades específicas dos 

territórios.  

As entidades envolvidas na iniciativa, de forma global, consideram -na como positiva, valorizando 

a participação da população, o seu espírito comunitário e a animação que o mercado mensal trouxe para 

a aldeia. 

Para os estagiários a experiência do PQ foi marcante, embora através dos seus relatórios de estágio 

profissional e das entrevistas realizadas fiquem evidentes algumas dificuldades, tais como a falta de 

financiamento para a realização de atividades e projetos, alguma dispersão na escolha das iniciativas a 

implementar e uma pressão mediática que, por vezes, lhes dificultou a dedicação necessária para a 

realização dos seus próprios empreendimentos. A experiência é reconhecida como muito positiva, não 

apenas por ser, em muitos casos, a primeira oportunidade profissional, mas também pelas relações 

pessoais criadas com a população da aldeia, que são muito valorizadas. Os contributos a nível pessoal, 

as possibilidades que originou, diretamente ligadas ao território  ou a outros projetos desenvolvidos, e 

a exposição que tiveram, são considerados como grandes mais valias pessoais e profissionais. 

É interessante verificar alguma assimetria nos resultados apresentados. Pode-se argumentar que 

ÕÜÔÈɯÐÕÐÊÐÈÛÐÝÈɯÊÖÔÖɯÌÚÛÈȮɯÖɯÛÌÔ×ÖɯÕæÖɯɁÊÖÙÙÌɂɯËÈɯÔÌÚÔÈɯÍÖÙÔÈɯ×ÈÙÈɯÛÖËÈÚɯÈÚɯÈÛÐÝÐËÈËÌÚȭɯ 

O PQ, de modo consciente ou não, parece ter utilizado a componente agrícola para promover a 

iniciativa como um exemplo de um sustentável e inovador regresso às origens, narrativa que a 

comunicação social aceitou e que parece ter eco na sociedade. Como resultado da enorme expectativa 

criada os trabalhos de agricultura tiveram um grande investimento; no entanto, foram os mais 

prejudicados pela própria operacionalização do Projeto, devido à duração dos estágios profissionais, à 

dificuldade em obter apoios fina nceiros e à pouca disponibilidade por parte dos estagiários para investir 

e assumir os riscos associados.  

Embora tal não signifique que não tenham existido resultados positivos na agricultura é 

interessante constatar que, no final, foram os resultados no âmbito do Design, Marketing e Eventos e 

Gestão de Empresas que marcaram o modo como a população da aldeia, os diferentes participantes no 

PQ e as pessoas que entraram em contato com este o percecionaram. Foi na área da 

Biotecnologia/Engenharia Alimentar que se verificou maior inovação, com a apresentação no final da 

primeira edição da Barra Energética de Querença, sendo de sublinhar que esta iniciativa, que teve 

continuidade na segunda edição, aproveita matérias-primas com origem no pomar de sequeiro algarvio, 

baseia-se em investigação desenvolvida na Universidade do Algarve e mantém-se atualmente no 

mercado.  

Finalmente, o potencial para fomentar atividades de empreendedorismo inovadoras concretizou -

se com a criação de um viveiro de plantas autóctones e uma empresa na área dos jardins sustentáveis 

que, contudo, não está sediada na freguesia.  

A possibilidade de exploração sustentada de atividades ligadas ao Turismo da Natureza no 

território da aldeia foi também um pilar essencial do PQ e uma atividade que se manteve, contribuindo 

para a revitalização deste território.  

Por último, uma componente relevante do PQ foi a possibilidade de criação de uma rede de aldeias, 

ou de territórios, que com uma metodologia semelhante à utilizada em Querença gerasse 

desenvolvimento sustentado em territórios rurais e de baixa densidade. Os vários casos analisados 

tiveram resultados muito díspares, ficando evidente que a implementação de iniciativas de 
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desenvolvimento rural está muito dependente da estrutura de apoio que a sustenta, da sua ligação à 

população local e da capacidade mobilizadora e organizadora da sua coordenação. 

No que respeita ao MGSER os resultados podem ser divididos entre o ganho de formação e 

informação resultante da componente escolar do mestrado, a discussão crítica sobre as áreas rurais 

assegurada pelos seminários temáticos realizados, as dissertações apresentadas pelos alunos e a 

animação social originada pela presença regular dos alunos e professores na vila. 

As dissertações apresentadas sobre o concelho de Alcoutim abordaram temáticas variadas, com o 

objetivo de contribuir para o desenvolvimento deste território através da proposta de estratégias e de 

produtos associados ao turismo sustentável, de modo a aproveitar as suas características naturais e 

culturais únicas, assim como através do fomento de estratégias para valorizar de forma mais efetiva o 

seu potencial agrícola e florestal.  

Sobre o impacto que a estadia dos alunos e professores teve na vila e no concelho, esta foi restrita 

aos serviços prestados: por exemplo, a estadia na Pousada da Juventude durante a semana de campo e 

frequência dos restaurantes do concelho nos momentos presenciais. 

 

4. Conclusões 

Como referem Pato e Teixeira (2016), perante as dificuldades existentes em zonas menos 

favorecidas, a resposta deverá ser através da aposta na inovação. Neste sentido, as iniciativas analisadas 

tentaram ativar os territórios em estudo, valorizando -os e contribuindo com novas metodologias e 

novos modos de análise. Ambas tiveram o suporte institucional, financeiro e logístico, disponibilizado 

pelo poder local, com o foco na importação de conhecimento para territórios de baixa densidade.  

Da análise de alguns dos efeitos do PQ observou-se a criação de iniciativas de empreendedorismo, 

com o surgimento de novas empresas, uma cooperativa de desenvolvimento local, ligada ao 

desenvolvimento rural sustentado, com especial ênfase no Turismo da Natureza, aproveitando as 

condições ambientais da área envolvente à aldeia de Querença e de um produto inovador - Barra 

Energética de Querença. Nem todos os estagiários fundaram as suas próprias empresas, nem 

provavelmente tal seria possível ou desejado por eles próprios, mas as repercussões para o território 

foram evidentemente positivas, ainda que em alguns casos tenham sido pontuais. A animação 

proporcionada pela estadia dos estagiários na aldeia, a atenção mediática que deu a conhecer o Projeto, 

o envolvim ento da população local e a realização do mercado mensal, são considerados contributos 

relevantes.  

O desenvolvimento do MGSER da Universidade do Algarve em parceria com o município de 

Alcoutim, foi considerado uma iniciativa muito relevante ao facilitar o acesso à formação a pessoas que 

viviam num concelho rural. Foi também importante ao criar um conjun to de soluções inovadoras, 

baseadas na investigação académica, para a promoção de mais-valias no território.  

As dissertações apresentadas potenciaram as características da região, aproveitando os seus 

recursos abióticos, bióticos e culturais de forma sustentável.  

É de salientar a enorme importância e o grande contributo que o conhecimento proporcionado pelo 

mestrado tem tido num território rural de baixa densidade como o concelho de Alcoutim, a nível 

económico, social e ambiental, contribuindo, de forma acentuada, para o seu desenvolvimento, embora 

os efeitos de uma iniciativa deste tipo sejam de longo prazo, tornando impossível avaliá-la cabalmente 

neste momento, ainda para mais tendo o tempo já passado sido impactado pela disrupção económica e 

social, resultante da situação pandémica COVID-19. 
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Resumo: Com este estudo sobre as termas e Spa de Longroiva, localizadas no Nordeste de Portugal, 

outrora vocacionadas para a atividade medicinal e hoje direcionadas para o lazer e o bem-estar, 

pretendemos evidenciar as relações cidade-campo. Adotamos uma metodolog ia que conjuga uma 

pesquisa e análise de documentação bibliográfica, estatística e cartográfica com a aplicação de 

entrevistas semiestruturadas a diversos agentes interventivos no desenvolvimento local, aquistas e 

frequentadores do spa. A renovação e requalificação destas instalações termais, às quais se anexa um 

Eco-Hotel, alicerçam a revitalização de um espaço rural antes em declínio.  

Palavras-chave: Turismo de saúde e bem-estar; revitalização termal; Longroiva; conexões urbano-rural; 

desenvolvimento territorial  

Abstract:  With this study of the thermal waters and spa in Longroiva, in the Northeast of Portugal, which were 

formerly dedicated to medicinal activities and are now directed towards leisure and well-being, we intend to 

highlight the city-countryside relationships. We adopted a methodology that combines research and analysis of 

bibliographic, statistical and cartographic documentation with the application of semi-structured interviews to 

people involved in local development and clients of the spa and thermal baths. The renovation and requalification 

of these thermal facilities, to which an Eco-Hotel is attached, underpin the revitalization of a rural space that was 

in decline 

Keywords: Health and wellness tourism; thermal revitalization; Longroiva; urban -rural connections; 

territorial development  

 

1. Introdução  

As relações cidade-campo são históricas e visualizam-se através de atividades e fluxos associados 

à produção e comércio dos produtos agrícolas (Berger, 2017; Westlung, 2017), mas também através de 

outras atividades que se geram e que conectam estes territórios com os restantes. Revitalizando 

atividades interdependentes das potencialidades endógenas, geram-se mais valias para os residentes 

que lhes permitem a sua sobrevivência e incrementam as referidas ligações com os territórios 

envolventes, nomeadamente com os meios urbanos (Calway, 2012). Todavia, e independentemente do 

potencial destes espaços rurais, as alterações nessas relações sucedem-se, fruto de melhores 

acessibilidades, de fluxos demográficos ou mesmo do mundo digital (Woods, 2011). Incluem-se nestas 

dinâmicas, múltiplos agentes, públicos e privados, locais, regionais, nacionais ou mesmo internacionais. 

Neste contexto, deve-se observar o meio rural, na sua modernização/preservação, de forma 

holística e responsável, que inclua as potencialidades endógenas para além das agrícolas. É o caso das 

atividades termais (Pina, 2018). Na verdade, estas atividades também refletem as relações cidade-

campo, em mutação ao longo dos tempos, já que a anterior atividade medicinal, curativa, se moderniza, 

anexando-lhe o lazer e o bem-estar, cada vez mais solicitados pelos urbanos como antídoto ao seu modo 

de vida stressante. 

Os antigos balneários termais têm vindo a ser transformados estrutural e funcionalmente, 
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adicionando aos tratamentos curativos tradicionais, os Spa e outras infraestruturas de lazer e bem-estar. 

Simultaneamente, (re)surgem outras atividades (Mathieu, 2017) que resultam da difusão dos produtos 

agrícolas autóctones, biológicos, junto dos aquistas e dos membros da diáspora, ou integrados na 

ementa dos restaurantes instalados nas unidades hoteleiras locais. 

Tal como defenderam Berger (2017) e Westlund (2017), as relações urbano-rural são polifacetadas 

e as atividades não agrícolas, como as termais, favorecem a revitalização de espaços antes em declínio, 

bem como as (re)conexões entre os seus autóctones, mas sobretudo, com o mundo urbano, o principal 

utilizador destas estruturas. Assim, procuraremos demonstrar como as Termas e Spa de Longroiva, 

localizadas no NE de Portugal, são um caso exemplificativo de novas relações entre a cidade e o campo. 

 

2. Métodos  

Como verificamos, entre a cidade e o campo regista-se uma multiplicidade de relações e neste 

estudo de caso tentamos realçar possíveis potencialidades locais da freguesia de Longroiva que 

emergem do (re)surgimento das atividades termais e do lazer e bem-estar. Privilegiamos as questões 

relacionadas com as termas e o Spa, apostando numa nova abordagem dos espaços rurais e suas 

interligações com os núcleos urbanos, geradores de um novo paradigma onde a saúde se conjuga com 

o bem-estar, mas também com a preservação da paisagem e das especificidades locais, o que facilita a 

revitalização destes territórios.  

Por isso, adotamos uma metodologia que conjuga uma pesquisa documental e respetiva análise 

crítica (documentação bibliográfica, estatística e cartográfica), a que adicionamos a consulta de sites das 

entidades responsáveis pelo desenvolvimento regional e, de modo particular, pelas dinâmicas agrícolas, 

turísticas e termais. Seguiu-se um amplo trabalho de campo que implicou a realização de entrevistas 

semiestruturadas aplicadas a diversos agentes com capacidade interventiva no desenvolvimento dos 

espaços em análise, (públicos e privados, incluindo a população local), mas também aos frequentadores 

das termas, do Spa e demais turistas. Assim obtivemos uma visão dinâmica de Longroiva.  

 

3. Longroiva e as suas Termas e Spa nas relações cidade / campo  

3.1. Breves notas de enquadramento  

Com apenas 41,22 Km2, a freguesia de Longroiva (Figura.1) integra-se no concelho da Meda e faz 

parte da Região Demarcada do Douro (RDD). Em solo xistoso, produzem-se vinhos de renome 

internacional, azeite de excelência e, nas pequenas hortas e espaços não direcionados à produção 

vitícola, produtos hortícolas biológicos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

           

 

 

 

 

 

 
Figura. 1 ς Localização das Termas de Longroiva. Fonte: Pina, H. (2013) 

Longroiva 

World 
Heritage  

DDR limits 

River 

N 

0 50km km                     
50 Km 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA  

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/  

 
75 

 

Do ponto de vista do património histórico, em Longroiva existem vestígios que recuam ao período 

romano (a sua ponte), ao período medieval (a Igreja Matriz, o Pelourinho e o Castelo), entre outros 

(Rodrigues, 2002). O património paisagístico, arquitetónico, gastronómico e cultural, são também 

riquíssimos ( Figura. 2) (Pina, 2017, 2018).  

Apesar das potencialidades, os obstáculos ao seu desenvolvimento persistem, em especial a partir 

dos anos cinquenta do século passado, como declínio sociodemográfico, a que acresce o envelhecimento 

estrutural dos residentes. Para percecionarmos melhor o cenário local, refere-se que, em 1900, Longroiva 

albergava 724 habitantes, na sequência da dinamização das termas e das atividades agrícolas, atingindo 

o seu auge em 1940, quando se registaram 1261 habitantes. Desde então, seguiu-se uma recessão 

demográfica, particularmente notória desde os anos 60 do século XX, na sequência dos fluxos 

migratórios para o litoral português e para o espaço europeu. Em 2011 apenas persistiam 286 residentes 

enquanto em 2021 eram 218 (abrandou o declínio). 

Aos obstáculos ao desenvolvimento focados, acresce a descapitalização dos pequenos 

vitivinicultores, de cariz familiar que dominam a estrutura económica local, a deficiente estrutura 

fundiária das explorações agrícolas, a escassa mecanização e a débil formação técnica dos agricultores 

(Pina, 2013). 

  

Figura 2 ς Longroiva: o Castelo, a Igreja Matriz e o Pelourinho. Fonte: J.F. Longroiva 

 

Numa tentativa de reverter estas tendências recessivas, na freguesia apostou-se na reestruturação 

e mecanização dos vinhedos, em vinhos de qualidade que incluem os licorosos e os DOC regionais, 

enquanto se dinamizou a vertente turística. Assim surgiram uni dades de turismo em espaço rural (Pina 

& Queiroz, 2017), enquanto se redescobre e se recupera o património histórico. Criam-se ainda trilhos 

temáticos e surgem outras iniciativas no sentido de reverter efetivamente o declínio demográfico e 

revitalizar o setor vitícola (Pina e Teixeira, 2017), o sustentáculo económico de Longroiva. 

  

3.2. As atividades termais: alguns aspetos evolutivos  

Embora fulcrais, as iniciativas referidas anteriormente são insuficientes, surgindo os recursos 

termais como outra atividade promotora do desenvolvimento local. Antes subalternizadas, as estâncias 

termais estavam associadas aos atos médicos e terapêuticos, mas a necessidade de dinamizar estes 

espaços e a pressão dos turistas urbanos, reunidos aos membros da diáspora, implicou a modernização 

destes equipamentos e a flexibilização dos atos médicos ligados ao lazer e à prevenção da doença e, 

cada vez mais, a aquisição de bem-estar físico e psíquico. Alterou-se o anterior paradigma, surgindo o 

turismo de saúde e bem-estar como uma componente do desenvolvimento territorial, de revitalização 

de espaços rurais. 

O turismo de saúde e bem-estar assenta em quatro pilares fundamentais (médico, termal, bem-

estar e sénior) e, de facto, pode corresponder a um dos motores do desenvolvimento regional. Para a 

sua implementação, exigem-se recursos humanos, estruturais e logísticos de qualidade que se 
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encontram bem definidos, legal e medicamente, na legislação em vigor. 

Não sendo consensual a definição de Turismo de Saúde e Bem-estar, no Plano Estratégico Nacional 

do Turismo ( PENT)ȮɯÍÖÐɯÊÖÕÚÐËÌÙÈËÖɯÊÖÔÖɯ×ÙÖËÜÛÖɯÌÚÛÙÈÛõÎÐÊÖȮɯÈÎÙÌÎÈÕËÖɯÖɯɁ3ÜÙÐÚÔÖɯËÌɯ2ÈĶËÌɂɯÈɯ

componente médica, o termalismo, o spa e a talassoterapia. Assim se revitalizaram as águas termais de 

Longroiva.  

 

4. Termas de Longroiva: passado e presente 

Freguesia implantada no contexto xisto-grauváquico dúrico -beirão insere-se num espaço 

geomorfológico muito complexo onde emergem águas minerais e de nascente, relacionadas com 

acidentes tectónicos como a falha de Manteigas-Vilariça -Bragança (Lourenço, 2017). Surgem as águas 

sulfúreas, sódicas, bicarbonatadas e fluoretadas que encontramos na região duriense e, neste caso, em 

Longroiva.  

Águas milenares, desde os primeiros reinados a Ordem dos Templários foi proprietária das de 

Longroiva, transitando no tempo de D. Dinis (século XIII) para a Ordem de Cristo (Rodrigues, 2002). 

Não obstante, só foram reconhecidas oficialmente no século XVIII, sendo indicadas para o tratamento e 

prevenção de problemas músculo-esquelético, reumáticos, respiratórios e dermatológicos. Nestas 

circunstâncias, surgiram instalações elementares, transformadas no século XX num balneário sob 

exploração pública. 

Os registos demonstram a evolução que esta estrutura termal sofreu ao longo dos tempos, 

sobretudo nas últimas décadas, como foi corroborado pelos anteriores responsáveis pelo balneário. 

Instaladas num edifício de dois pisos (Figura. 3), o serviço de banhos medicinais realizava-se no piso 

térreo, ultrapassando os 300 banhos diários no início do terceiro milénio. Nesta época, os aquistas eram 

residentes locais ou da região, conhecedores dos poderes curativos destas águas, maioritariamente 

agricultores e seus familiares, ou, desde os anos oitenta, também os seus descendentes instalados nos 

grandes núcleos urbanos, que usufruíam dos banhos termais. Aqueles que não possuíam raízes 

familiares na freguesia, alugavam quartos em casas particulares ou instalavam-se no piso superior do 

edifício termal, compartimentado para acolher os aquistas. O quadro laboral, sazonal, era constituído 

por 3 ou 4 trabalhadores locais, a que se anexava o médico e os responsáveis. 

Na sequência da anulação dos subsídios oficiais que os aquistas recebiam, durante a crise 

económica de 2008, a generalidade das Termas/Balneários Termais, entrou em decadência, chegando as 

termas de Longroiva a encerrar. 

 
Figura 3 ς O antigo edifício das Termas (1999) e o Hotel Rural de Longroiva e as Termas. Fonte: Hotel Rural Longroiva 

 

Havia que alterar esta situação e tal surgiu adicionando a juventude e empreendedorismo do 

presidente da Junta de Freguesia, conhecedor e entusiasta da história e património local, a investimentos 

privados no Hotel Rural de Longroiva e nas Termas. Este invÌÚÛÐÔÌÕÛÖɯÍÖÐɯÊÖÕÊÌÚÚÐÖÕÈËÖɯãɯɁ-ÈÛÜÙÈɯ

$Ô×ÙÌÌÕËÐÔÌÕÛÖÚɯ2ȭ ȭɂȭɯ"ÖÔɯƘƘɯØÜÈÙÛÖÚȮɯÛÌÔɯÜÔɯÌÕØÜÈËÙÈÔÌÕÛÖɯØÜÌɯÊÖÕÑÜÎÈɯÈɯÙÜÙÈÓÐËÈËÌɯÊÖÔɯÈɯ

tradição, em perfeita sintonia com a paisagem, já que as estruturas termais atraem muitos visitantes, 

turistas e dos aquistas. Assim se transformou o antigo balneário gerido pela Junta de Freguesia e aberto 

apenas entre maio e outubro, nas Termas de Longroiva ɬ Spa e Hotel, um ECO-HOTEL com 

aquecimento térmico próprio e utilização de madeiras na construção e decoração. Emprega cerca de 50 

trabalhadores, jovens e com formação, alguns dos quais locais. Encontram-se abertos durante todo o 

ano, embora atingindo o seu auge no verão. 
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Resta acrescentar que, desde 2013, acelerou a afluência de turistas provenientes das áreas 

metropolitanas de Lisboa e Porto, mas também das capitais distritais próximas e do norte e centro do 

país. Correspondem, na maioria, a casais jovens ou adultos (25 a 50 anos), com formação superior, da 

classe média ou média/alta. A este grupo reúnem-se os emigrantes que visitam os familiares e disfrutam 

das infraestruturas existentes. Estes possuem idades mais avançadas (50 a 70 anos) e privilegiam os 

habituais tratamentos termais preventivos. Por último, há que referenciar os estrangeiros, 

maioritariamente espanhóis, com um perfil muito idêntico aos turistas portugueses provenientes das 

áreas metropolitanas. 

Entretanto, revitaliza -se também o comércio de produtos locais, com realce para os vinhos, azeite 

e frutas, assim como as festas a Nossa Senhora do Torrão e os percursos pedestres temáticos. 

 

4. Conclusão 

Embora Longroiva se integre na Região Demarcada do Douro e possua águas termais, sendo uma 

freguesia rural periférica, desde os anos sessenta do século XX entrou em declínio em termos 

demográficos e económicos. Degradava-se também o seu património histórico e cultural, aspetos 

atenuados durante o período termal. Na sequência da interrupção dos subsídios oficiais atribuídos aos 

tratamentos médicos termais e à falta de manutenção das estruturas, além da alteração dos normativos 

legais que obrigavam a transformações vultuosas, o edifício termal encerrou. Estávamos no início do 

terceiro milénio.  

Havia que alterar este cenário, dado o potencial das Terma e Spa para o desenvolvimento local e 

regional. Neste contexto, após intervenção municipal modernizando as instalações termais e anexando-

lhe agora um ECO-HOTEL adjudicado à iniciativa privada, cons titui -se, desde 2013, um polo de turismo 

de Saúde e Bem-Estar apelativo e moderno. 

Assim se fideliza a diáspora portuguesa e a população regional, para além da stressada população 

urbana (Berger, 2017) e outros estratos, nomeadamente os estrangeiros, sobretudo espanhóis, dada a 

proximidade à fronteira e a nítida melhoria das acessibilidades. Em simultâneo, revitaliza -se o comércio 

dos produtos agrícolas locais e outras atividades associadas aos turistas e frequentadores do Spa, em 

busca de algo que mitigue o stress diário e favoreça uma alimentação biológica, mantendo os sistemas 

agro-alimentares tradicionais enquanto aumenta o rendimento dos agricultores locais (Pina, 2017, 2018).  

Acrescem iniciativas mais estruturadas e capitalizadas, como o turismo em espaço rural, entrando 

no circuito novos atores associados à produção de vinhos e azeites biológicos que vendem aos 

frequentadores do Spa. São novas interligações entre produtores locais e consumidores urbanos e que 

corresponde a outro meio para revitalizar Longroiva.  

O apoio do poder político local também não se pode negligenciar (Mathieu, 2017), divulgando e 

potenciando o património local (trilhos temáticos, períodos festivos, etc.), para além do termalismo e do 

turismo de bem-estar. Felizmente, consolida-se uma nova abordagem dos espaços rurais e a suas 

conexões com os núcleos urbanos, onde a saúde se conjuga com o bem-estar, favorecendo a revitalização 

destes territórios. Nestas circunstâncias, reduz-se também a sazonalidade turística em Longroiva e, 

obviamente, na Região Demarcada do Douro (Pina et. al, 2020). 
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Resumo: O projeto ASSIM, desenvolvido em conjunto pelo Centro de Estudos de Arquitetura, Cidade 

e Território (CEACT/UAL), Universidade Autónoma de Lisboa, e o Centro Interdisciplinar em Ciências 

Sociais (CICS.NOVA) da Universidade NOVA de Lisboa, analisa, desde 2015, o potencial de gestão 

intermunicipal na região de Lisboa e Vale do Tejo. Nesta comunicação, são apresentados os trabalhos 

em curso com a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, que resultaram no projeto Caminhadas do 

Médio Tejo 2021. Privilegiou-se uma metodologia colaborativa, na qual a equipa de projeto se assume 

como mediadora num processo participado que procura promover uma governança territorial assente 

em dinâmicas participadas. 

Palavras-chave: Gestão intermunicipal, Médio Tejo, Lazer, Governança territorial, Territórios de baixa 

densidade 

Abstract:  The project ASSIM, jointly developed by the Center for Architecture, City and Territory 

Studies (CEACT/UAL), Universidade Autónoma de Lisboa, and the Interdisciplinary Center in Social 

Sciences (CICS.NOVA) of the Universidade NOVA de Lisboa, analyzes since 2015, the potential of inter-

municipal management in the Lisbon and Tejo Valley region. This communication presents the work in 

progress with the Intermunicipal Community of Médio Tejo, which resulted in the project Caminhadas 

do Médio Tejo 2021. A collaborative methodology was privileged, in which the project team assumes 

itself as a mediator in a participatory process that seeks to promote territorial governance based on 

participatory dynamics.  

Keywords:  Inter -municipal management, Médio Tejo, Leisure, Territorial governance, Low -density 

territories  

 

1. Introdução  

A Constituição da República Portuguesa (de 1976 e posteriores revisões) definiu a organização do 

Estado e instituiu o Poder Local Autárquico (constituído no Continente pelas freguesias, municípios e 

regiões administrativas, e admitidas formas especificas de organização territorial autárquica para as 

grandes áreas metropolitanas). A tradição municipalista justificou a valorização do município e o 

adiamento da criação da região. A evidência crescente da necessidade de uma escala intermédia entre 

os níveis central e municipal (que as estruturas desconcentradas do Estado não substituem) levou à 

criação das Comunidades Intermunicipais (CIM), associações de municípios de fins múltiplos 

(referenciadas às NUTS III), com a finalidade de: promover a estratégia do desenvolvimento económico, 

social e ambiental dos territórios abrangidos; articular os investimentos municipais de interesse 
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intermunicipal; participar na gestão de programas de apoio ao desenvolvimento regional, e planear as 

atuações de entidades públicas de carácter supramunicipal (Lei n.º 45/2008, artigo 5º), com competências 

reforçadas em 2013.  

A estas entidades estão associadas competências sobretudo de intermediação e de gestão que 

congreguem as várias necessidades e interesses municipais. Não obstante, é crescente, quer ao nível da 

lei quer da perceção dos eleitos e cidadãos, o reconhecimento da importância da promoção de lógicas 

de atuação intermunicipais que, por um lado, otimizem recursos e, por outro, contribuam para a coesão 

e identidade dos territórios, de forma a criar dinâmicas de promoção e desenvolvimento territorial com 

as quais as populações locais se identifiquem e das quais beneficiem (Pereira, 2013 e 2014). Este aspeto 

assume particular relevância nos territórios de baixa densidade, onde a dispersão populacional, dos 

aglomerados e dos equipamentos dificulta a comunicação e a cooperação entre municípios e onde as 

referências identitárias assentam mais em dinâmicas locais do que regionais. 

Neste contexto, o projeto ASSIM (Ramalhete et al., 2017), desenvolvido em conjunto pelo Centro 

de Estudos de Arquitetura, Cidade e Território (CEACT/UAL), da Universidade Autónoma de Lisboa, 

e o Centro Interdisciplinar em Ciências Sociais (CICS.NOVA) da Universidade NOVA de Lisboa, 

analisa, desde 2015, o potencial de gestão intermunicipal nas áreas do desporto e lazer na região de 

Lisboa e Vale do Tejo.  

Esta comunicação apresenta os trabalhos em curso com a Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo (CIMT) , onde, ao longo de um ano e meio se construiu uma base de dados georreferenciada dos 

equipamentos desportivos e das rotas e percursos pedestres sinalizados de todos os municípios, tendo 

por base uma metodologia comum.  

 

2. Métodos  

Tendo em conta os objetivos basilares do projeto ASSIM, assumiu-se, desde logo, como o principal 

desafio e tarefa primordial a conciliação de interesses entre as partes envolvidas - municípios e CIMT. 

A criação de uma dinâmica regional assente numa gestão intermunicipal equilibrada só é possível 

através da adoção de mecanismos colaborativos, que fomentem a cooperação entre atores e possibilitem 

ganhos semelhantes para todos. Neste sentido, a adoção de metodologias de mediação constitui-se de 

imediato como eÓÌÔÌÕÛÖɯÉÈÚÐÓÈÙɯ×ÈÙÈɯɁÍÈÊÐÓÐÛÈÙɯÈɯÊÖÔÜÕÐÊÈñæÖɯÌÕÛÙÌɯ×ÈÙÛÌÚɯËÌɯÔÖËÖɯÈɯÈÓÊÈÕñÈÙɯÜÔɯ

ÈÊÖÙËÖɯËÜÙÈËÖÜÙÖɂɯȹ%ÐÜÛÈÒȮɯƖƔƔƝȺȭ 

Ao longo de todo o processo, a equipa de investigação, assumiu-se como a parte mediadora no 

desenvolvimento e implementação da iniciativa -×ÐÓÖÛÖɯɁ1ÖÛÈÚɯÌɯ/ÌÙÊÜÙÚÖÚɯɬ Caminhadas do Médio Tejo 

ƖƔƖƕɂȭɯ ɯÈËÖñæÖɯËÌÚÛÈɯÔÌÛÖËÖÓÖÎÐÈɯ×ÈÙÛÐÜɯËÖɯ×ÙÌÚÚÜ×ÖÚÛÖɯËÈÚɯËÐÍÌÙenças de interesses entre os treze 

municípios e da persistência de uma certa resistência a dinâmicas conjuntas que pudessem resultar num 

desequilíbrio de benefícios entre as partes envolvidas. Assim, como entidade mediadora, a equipa de 

investigação teve de assegurar, desde logo, que o projeto a implementar, acarretaria vantagens 

facilmente visíveis e semelhantes para todos os municípios. Habituados a decisões maioritariamente 

top-down, a mediação teve de conduzir um processo agregador, coordenado horizontalmente, uma vez 

ØÜÌɯõɯÊÖÕÚÛÈÛâÝÌÓɯØÜÌɯÈÚɯɁÚÖÓÜñĢÌÚɯ×ÈÙÛÐÓÏÈËÈÚɯÚæÖɯÍÈÊÐÓÔÌÕÛÌɯÔÈÐÚɯÚÜÚÛÌÕÛâÝÌÐÚɂȮɯÌÔɯÛÌÙÔÖÚɯËÌɯÎÌÚÛæÖɯ

e equilíbrio de interesses (Caser e Vasconcelos, 2010). O processo de mediação não se resume, no 

entanto, à fase de desenho e desenvolvimento do projeto; estende-se durante o desenrolar do mesmo, 

uma vez que é feito um acompanhamento sistemático junto das câmaras da promoção e realização de 

cada caminhada.  

Ao longo de 2019-2020 decorreram diversas reuniões colaborativas com representantes dos 13 

municípios que constituem a CIMT. O primeiro passo foi discutir se o desporto poderia ser um tema 

comum a todo o território. Criaram -se grupos com elementos provenientes de municípios com 

contiguidade territorial para 1) conhecer dinâmicas intermunicipais existentes em equipamentos ou 

territórios; 2) identificar a s práticas regulares existentes que permitiriam organizar um evento comum 

e, 3) refletir sobre que projetos diferenciados se poderiam propor. Da discussão surgiu um conjunto de 

propostas que foram coligidas e aprofundadas pela equipa do ASSIM. As propostas foram depois 

enviadas aos parceiros e melhoradas com as sugestões recebidas. Os critérios que presidiram à escolha 
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dos casos de estudo foram os seguintes:  

1. Projetos intermunicipais já realizados, dos quais é possível recolher ensinamentos para 

iniciativas futuras;  

2. Projetos municipais com potencial de expansão para uma escala intermunicipal, 

preferencialmente (mas não obrigatoriamente) para todo o Médio Tejo.  

3. Projetos relacionados com a atividades desportiva. 

 

O diagrama (Figura 1) seguinte sistematiza os vários passos que foram dados. 

 

 
Figura 1. Faseamento e calendarização do projeto ASSIM no Médio Tejo 

 

A primeira  apresentação do projeto à CIM Médio Tejo ocorreu 2019, tendo sido em seguida 

promovida a primeira reunião com eleitos e técnicos da área do Desporto e Lazer dos municípios que a 

integram. A equipa de investigação assumiu-se como um garante da coordenação de interesses, tendo 

sido realçado, desde logo, o interesse da participação e colaboração de todos os intervenientes. Da 

discussão em grupo, resultou a elaboração de um diagnóstico colaborativo sobre o potencial de gestão 

intermunicipal dos equipamentos desportivos municipais.  

O passo seguinte prendeu-se com a inventariação e caracterização dos equipamentos desportivos 

de cada município ɬ a qual deu origem à Base de Dados dos Equipamentos Desportivos Municipais do 

Médio Tejo, com o contributo de todos os municípios, através do preenchimento de um formulário, que 

permitiu a construção de uma base de dados georreferenciada com todos os equipamentos. Após o 

tratamento dos dados e a aferição dos resultados, os mesmos foram apresentados numa segunda 

reunião com os municípios, tendo sido discutidas algumas possibilidades ɬ num processo de brainstorm, 

com os técnicos divididos em dois grupos. A multiplicidade de partes envolvidas gerou ideias várias 

sobre as possibilidades de casos de estudo, pelo que, de seguida, foi essencial efetuar um levantamento 

(e caracterização) de projetos existentes que obedecessem a certos critérios: projetos intermunicipais 

promovidos pela CIM Médio Tejo; projetos municipais, mas com eventual potencial de serem 

extrapolados à escala intermunicipal; ideias de projetos intermunicipais que, embora ainda não 

existentes, fossem diferenciados e diferenciadores. Durante esta fase, a equipa de investigação contactou 

com os técnicos dos treze municípios, não só, de modo a construir uma base robusta que permitisse 

formular as propostas pretendidas a jusante, como também como forma de garantir que todas as partes 
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eram ouvidas e incluídas no processo de decisão.  

Os resultados deste levantamento foram apresentados e discutidos numa terceira reunião. Tendo 

em conta o veredito dos técnicos dos municípios, chegou-se a um consenso final sobre duas propostas 

possíveis de ser implementadas num projeto piloto a desenvolver até ao verão de 2021: uma iniciativa 

relacionada com jogos tradicionais (Jogos do Médio Tejo) e uma outra relacionada com trilhos pedestres. 

Divididos em grupos, devidamente orientados/mediados pelos elementos da equipa de investigação, 

os técnicos discutiram entre si a pertinência de ambas as propostas, o seu interesse, as vantagens e as 

potencialidades das mesmas.  

Tendo em conta as opiniões dos técnicos municipais e a maior disponibilidade da CIM Médio Tejo 

para projetos de cariz turístico, esta discussão levou à seleção da proposta da criação de um projeto 

piloto com base em trilhos pedestres: partir-se da seleção de percursos municipais e posterior 

enquadramento num calendário comum , com promoção conjunta. Todos os técnicos presentes fizeram 

as suas apreciações e sugestões para o sucesso da iniciativa, realçando a necessidade da cooperação, 

para que o foco se mantivesse no caráter intermunicipal da mesma.  

A equipa de investigação, de modo a agilizar o processo com os municípios, procedeu à seleção de 

um percurso por município - de acordo com os critérios estabelecidos (extensão preferencialmente 

inferior a 10km, tipologia circular, nível de dificuldade baix o ou médio) ɬ e à construção de uma 

sugestão de calendarização das caminhadas. Estas foram enviadas previamente aos municípios e 

discutidas numa quinta reunião, na qual se fizeram os ajustes necessários, de acordo com as preferências 

dos municípios.  

$ÚÛÈɯÌÛÈ×ÈɯÊÜÓÔÐÕÖÜȮɯÈÚÚÐÔȮɯÕÈɯÊÙÐÈñæÖɯËÈɯÐÕÐÊÐÈÛÐÝÈɯɁ1ÖÛÈÚɯÌɯ/ÌÙÊÜÙÚÖÚɯɬ Caminhadas do Médio 

3ÌÑÖɯƖƔƖƕɂȮɯØÜÌɯÛÌÝÌɯÐÕąÊÐÖɯÕÖɯÔ÷ÚɯËÌɯÑÜÓÏÖɯde 2021 e se prolonga até finais de novembro. A equipa tem 

estado presente em quase todas as caminhas e monitorizado a iniciativa, através do contacto 

permanente com os técnicos dos municípios, bem como da recolha de informações dos inquéritos 

realizados aos participantes. 

 

3. Resultados e discussão 

Através da abordagem colaborativa, foram selecionados e analisados sete projetos com potencial 

intermunicipal ( Figura 2). Para cada projeto foi elaborada uma ficha de caracterização. 

De entre os sete projetos propostos, selecionaram-se dois pelo seu caráter diferenciador: os Jogos 

Tradicionais e os Trilhos/Rotas Pedestres. A seleção baseou-se no facto de serem eventos apelativos, que 

constituem um potencial produto turístico, realiz áveis durante todo o ano, com poucos recursos 

humanos ou económicos, e sem exigência de material ou equipamentos específicos. Previa-se a 

implementação destes dois projetos-piloto para o verão de 2021, mas dada a situação sanitária 

provocada pelo COVID -19, optou-se pelo projeto dos trilhos interpretativos. A equipa do projeto ASSIM 

ficou responsável por 1) colaboração no desenho dos percursos, 2) acompanhamento, monitoriza ção e 

avaliação da atividade intermunicipal e, 3) sugestão de ações futuras com base nos ganhos identificados. 

Por seu lado, a CIMT ficou responsável por alocar os recursos humanos e técnicos necessários à 

realização e divulgação do projeto-piloto. Os municípios, por sua vez, ficaram responsáveis pela seleção 

das rotas e percursos, disponibilização dos técnicos e meios para realizar os eventos, e divulgação dos 

mesmos. Desta colaboração resultaram 13 percursos, que foram classificados de acordo com o ponto de 

interesse - património natural e/ou cultural -, nível de dificuldade, extensão e duração do percurso. Os 

percursos foram calendarizados e integrados no evÌÕÛÖɯɁ1ÖÛÈÚɯÌɯ/ÌÙÊÜÙÚÖÚɯ- Caminhadas do Médio Tejo 

2021 (Figura 3).    
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Figura 2. Quadro comparativo das potencialidades dos projetos para expansão intermunicipal 
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Figura 3. Cartaz de divulgação das Rotas e Percursos - Caminhadas do Médio Tejo 2021  

 

De entre o total, foram realizadas, até ao momento (29 de setembro 2021), cinco caminhadas (duas 

adiadas por força da situação epidemiológica à altura ɬ julho). Todas elas contaram com o apoio e 

acompanhamento de técnicos do desporto e/ou turismo e/ou história dos municípios em questão, que 

sempre se demonstraram disponíveis para com a equipa de investigação e empenhados na promoção 

global da iniciativa ɬ e não como uma caminhada realizada pelo município. À exceção de um dos casos, 

a adesão dos participantes tem sido bastante satisfatória (necessário também ter em conta as limitações 

relativas à situação pandémica), bem como a organização das atividades por parte dos técnicos e dos 

municípios. Nas cinco caminhadas estiveram presentes 131 participantes, tendo as caminhadas, 

consoante as suas características um limite de participantes entre 30 e 50.  

As caminhadas já realizadas permitiram, também, desde já, atestar a diversidade do património 

natural e cultural do Médio Tejo  e o seu potencial de divulgação e interpretação à escala suprarregional. 

Os inquéritos realizados a posteriori aos participantes têm demonstrado a satisfação e curiosidade com 

a iniciativa.  

 

4. Próximas etapas 

O projeto terminará em novembro de 2021. Após esse momento, será feito um balanço da iniciativa, 

em conjunto com todos os parceiros envolvidos e serão delineados os passos seguintes. Um dos aspetos 

a discutir será a possibilidade de identificar trilhos que passem por mais do que um município fazendo 

uso de conhecimento e recursos já existentes, mas seguindo uma abordagem intermunicipal, que não 

foi possível promover nesta edição, devido aos constrangimentos levantados pela pandemia. Outros 

temas de reflexão resultarão da análise da caracterização dos participantes e da análise dos inquéritos 
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realizados em cada caminhada, como, por exemplo, a abrangência geográfica da iniciativa e o seu 

potencial de expansão. Será também possível sistematizar e avaliar o processo de mediação em curso. 
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Resumo: O suporte concetual dos Serviços Ecossistémicos (SE), se associado ao Planeamento Baseado 

na Performance (PBP), de natureza estratégica, pode constituir uma alternativa promissora ao regime 

prescritivo d o zonamento. Neste trabalho, explora-se o potencial que os SE, aliados ao PBP, teria na 

reconversão da Pedreira da Madalena (Vila Nova de Gaia) para área urbanizada, designadamente na 

maximização da performance de quatro SE urbanos de regulação. A metodologia desenvolvida 

compreende duas ferramentas operacionais ɬ ÖɯÔÈ×ÈɯËÈɯȿÖÍÌÙÛÈɯÊÖÔÉÐÕÈËÈɯËÌɯ2$ɀɯÌɯÖɯÈɯËÈɯȿ×ÙÖÊÜÙÈɯ

ÐÕÛÌÎÙÈËÈɯËÌɯ2$ɀ ɬ que, conjugadas com um sistema de pontuação, indicam as soluções baseadas no 

ecossistema mais necessárias e a sua localização preferencial.  

Palavras-chave: recuperação paisagística; planeamento urbano; serviços de regulação; oferta e procura; 

análise espacial. 

Abstract:  The Ecosystem Services (ES) background if associated to a Performance-Based Planning (PBP), 

characterized by its strategic nature, may constitute a promising alternative  to the prescriptive zoning 

regime. This work explores the potential that ES linked to PBP could have in the conversion of Madalena 

Quarry (Vila Nova de Gaia) to an urbanized area, specifically in the performance maximization of four 

urban regulation ES. The methodology comprises two operational tools  ɬ the 'combined ES supply' and 

the 'integrated ES demand' maps. These maps allied  to a scoring system, indicate the ecosystem-based 

solutions most needed and their preferred location.  

Keywords:  landscape recovery; urban planning ; regulation services, supply and demand, spatial 

analysis. 

 

1. Introdução  

O suporte concetual dos Serviços Ecossistémicos (SE) permite  conciliar as necessidades 

urbanísticas com a promoção de um território multifuncional e resiliente. Todavia, a sua integração no 

processo de tomada de decisão à escala local é ainda muito incipiente, devido em grande parte à 

complexidade inerente aos SE, bem como à escassez de métodos e ferramentas operacionais. Para 

Cortinovis e Geneletti (2020), o Planeamento Baseado na Performance (PBP) pode constituir uma 

alternativa promissora ao regime prescritivo de planeamento, que tem como peça central a carta de 

zonamento. O PBP, que surgiu por volta de 1970 nos municípios dos Estados Unidos da América, mas 

que foi sobretudo aplicado na Austrália e na Nova Zelândia durante a década de 1990 (Baker et al., 2006), 

foca-se primordialmente nos resultados de implementação dos planos (Cortinovis e Geneletti, 2020). 
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Com efeito, a enfâse não é dada ao papel regulatório, mas sim à vertente estratégica (Baker et al., 2006), 

por via da definição de objetivos de longo prazo e de estratégias para os alcançar. A inda que alvo de 

diversas críticas (e.g., incerteza, custos, requisitos técnicos), o PBP continua sistematicamente a 

reaparecer (e.g., Pelorosso, 2020, Cortinovis e Geneletti, 2020), sobretudo em abordagens híbridas e 

alicerçadas na experimentação possibilitada pelos Sistemas de Informação Geográfica (SIG).  

Nesta investigação explora-se o potencial que os SE, aliados ao PBP, teria no processo em curso de 

reconversão da Pedreira da Madalena para área urbanizada, designadamente na maximização da 

performance de quatro SE urbanos de regulação ɬ designadamente, sequestro/retenção de carbono, 

remoção de PM10, regulação microclimática e mitigação do ruído ɬ , prestados tanto pela antiga área 

de extração como pela sua envolvente imediata. 

O plano de reconversão da Pedreira da Madalena representa uma boa prova de conceito da 

abordagem metodológica apresentada, pois se esta transformação urbana fosse concebida em função 

do máximo desempenho possível dos SE (relativamente baixo na situação atual), e não exclusivamente 

nos moldes urbanísticos tradicionais, assistir-se-ia a um ganho ambiental significativo, contrariando a 

tendência associada à maioria dos processos e formas de consolidação urbana. 

 

2. Métodos  

A Pedreira da Quinta do Moinho nº 2, ou Pedreira da Madalena, situa-se na freguesia de Canidelo, 

no concelho de Vila Nova de Gaia. Para além da antiga área de extração (Ғ30ha), neste trabalho 

considera-se igualmente a sua envolvente imediata (buffer de 500m), o que perfaz um total de 228ha, 

aproximadamente. A extração de rocha granítica, iniciada em 1971, cessou em definitivo em 2013 

(Rebelo et al., 2015), encontrando-se presentemente a decorrer atividades de deposição de resíduos 

inertes em ambiente de aterro devidamente licenciado (Guedes, 2020), conforme estipulado no Plano 

Ambiental de Recuperação Paisagística. O interesse posterior prende-se com a reconversão da outrora 

superfície de extração para uma ȿ:ÙÌÈɯËÌɯ$ß×ÈÕÚæÖɯ4ÙÉÈÕÈɯËÌɯ3Ð×ÖÓÖÎÐÈɯ,ÐÚÛÈɀɯȹ/ÓÈÕÖɯ #ÐÙÌÛÖÙɯ

Municipal de Vila Nova de Gaia, 2009). 

A metodologia, adotada de Cortinovis e Geneletti (2020), assenta em duas ferramentas 

operacionais: o mapa da ȿÖÍÌÙÛÈɯÊÖÔÉÐÕÈËÈɯËÌɯ2$ɀɯȹâÙÌÈÚɯËÌɯprodução ÌɯÉÌÕÌÍąÊÐÖȺɯÌɯÖɯÔÈ×ÈɯËÈɯȿ×ÙÖÊÜÙÈɯ

ÐÕÛÌÎÙÈËÈɯ ËÌɯ 2$ɀɯ ȹ×opulação sensível e áreas expostas). As áreas de produção, definidas 

individualmente para cada SE, têm como referência Geneletti et al. (2020). Partindo desta informação 

delimitaram -se posteriormente as áreas de benefício, segundo Geneletti et al. (2020), no caso do 

sequestro/retenção de carbono e da regulação microclimática, e de Derkzen et al. (2015), no que se refere 

à remoção de PM10 ÌɯãɯÔÐÛÐÎÈñæÖɯËÖɯÙÜąËÖȭɯ3ÖËÈɯÌÚÛÈɯÐÕÍÖÙÔÈñæÖɯõɯÚÐÕÛÌÛÐáÈËÈɯÕÖɯÔÈ×ÈɯËÈɯȿÖÍÌÙÛÈɯ

ÊÖÔÉÐÕÈËÈɯËÌɯ2$ɀȮɯÊÖÕÍÖÙÔÌɯCortinovis e Geneletti (2020). Os valores da oferta combinada variam entre 

o mínimo de 0 e o máximo de 10, sendo que o valor médio da área de intervenção (no caso a Pedreira 

da Madalena) determina o nível de performance/desempenho requerido (Tabela 1).  

 
Tabela 1. Níveis de desempenho (scores) necessários em função do impacto esperado sobre a atual oferta de SE (adaptado 

de Cortinovis e Geneletti, 2020). 

Valor médio do indicador  Impacto esperado na oferta de SE Desempenho (score) necessário 

0 ȀɯßɯǾɯ2 Baixo 2 Pontos 
2 ȀɯßɯǾɯ4 Médio  4 Pontos 

4 ȀɯßɯǾɯƚ Elevado 6 Pontos 

ƚɯȀɯßɯȀɯƕ0 Muito elevado  8 Pontos 

 

A procura relativamente a cada SE é definida à escala da subsecção estatística, recorrendo às 

seguintes variáveis (previamente normalizadas): (i) população residente, no caso do sequestro/retenção 

de carbono; (ii) grupos vulneráveis ( i.e., crianças e idosos), alojamentos e espaços verdes, para a 

melhoria da qualidade do ar (remoção de PM10); (iii) grupos vulneráveis (i.e., crianças e idosos) e 

temperatura de superfície (derivada a partir do Landsat 8 OLI) , para a regulação microclimática ; e, (iv) 

alojamentos e equipamentos suscetíveis à (e.g., escolas), no caso da mitigação do ruído Para identificar 
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subsecções com perfis similares de procura  integrada de SE recorre-se à análise de clusters, 

ÌÚ×ÌÊÐÍÐÊÈÔÌÕÛÌɯãɯÍÌÙÙÈÔÌÕÛÈɯȿ&ÙÖÜ×ÐÕÎɯ ÕÈÓàÚÐÚɀ do ArcGIS. Para a procura de cada SE, compara-se o 

respetivo valor médio em cada cluster com a média global da área ɬ correspondendo esta diferença ao 

Z-score (Tabela 2). As pontuações atribuídas às intervenções urbanas que, por via da implementação de 

soluções baseadas no ecossistema, contribuem para a produção dos SE necessários em cada cluster, de 

acordo com o seu Z-score (Tabela 2), obedecem ao proposto por Cortinovis e Geneletti (2020). O sistema 

de pontuação varia entre 0 e 4, correspondendo o zero a áreas onde o SE não tem procura (ou esta é 

muito baixa), pelo que as ações que visam esse SE não são encorajadas. Já o 4 surge em áreas onde o SE 

tem uma procura elevada, pelo que as ações que potenciam a sua produção são consideradas 

prioritárias.  

 
Tabela 2. Pontuações atribuídas (scores) às ações baseadas no ecossistema em função dos níveis de prioridade dos SE 

visados (segundo Cortinovis e Geneletti, 2020). 

Z-score Pontuação (score)atribuíd a às ações 

Z < 0 0 Pontos 
ƔɯȀɯ9ɯǾɯƔȮƛ 1 Pontos 

ƔȮƛɯȀɯ9ɯǾɯƕȮƘ 2 Pontos 

ƕȮƘɯȀɯ9ɯǾɯƖȮƕ 3 Pontos 

9ɯȁɯƖȮƕ 4 Pontos 

 

Para testar a abordagem metodológica descrita, e ilustrar de modo mais claro a sua aplicabilidade, 

selecionaram-se de modo complementar mais duas áreas (Amostra 1 e Amostra 2), onde, segundo o 

Plano Diretor Municipal de Vila Nova de Gaia (2009), poderão vir a decorrer processos de urbanização.  

 

3. Resultados e discussão 

As áreas urbanizadas e industriais, com pouca ou nenhuma vegetação, apresentam valores baixos 

ÕÖɯØÜÌɯÙÌÚ×ÌÐÛÈɯãɯȿÖÍÌÙÛÈɯÊÖÔÉÐÕÈËÈɯËÌɯ2$ɀɯȹFigura 1). Os valores elevados surgem associados aos 

espaços verdes urbanos, bem como a remanescentes arborizados ou com vegetação arbustiva, 

especialmente quando estes se localizam nas proximidades dos eixos rodoviários (Figura 1), onde 

produção e benefício se intercetam.  

.ɯÔÈ×ÈɯËÈɯȿ×ÙÖÊÜÙÈɯÐÕÛÌÎÙÈËÈɯËÌɯ2$ɀ (Figura 1) permite quantificar os níveis de  procura específicos 

de cada cluster (Tabela 3). Assim sendo, torna-se possível identificar os SE mais necessários, bem como 

as ações baseadas no ecossistema a que deve ser dada prioridade, lembrando que a pontuação atribuída 

a cada ação depende do perfil de procura do cluster no qual irá ser implementada (cf. Tabela 3 e Tabela 

2).  

Na área em análise, cada SE é priorizado em pelo menos um cluster (Tabela 3). As medidas que 

promovam o sequestro de carbono, a melhoria da qualidade do ar e a regulação climática surgem como 

prioridade nos Grupos 1 e 2 (pontuação=4), ao passo que as ações de mitigação do ruído são prioridade 

nos Grupos 1 e 7 (pontuação=4). Para locais onde a procura de qualquer  SE é reduzida (pontuação=0), 

como sucede nos Grupos 4 e 5 na área de estudo, Cortinovis e Geneletti (2020) sugerem que devem ser 

implementadas soluções de compensação off-site.  

A Pedreira da Madalena apresenta um valor de ȿÖÍÌÙÛÈɯÊÖÔÉÐÕÈËÈɯËÌɯ2$ɀɯx=2,73 ɬ o que indica que 

uma intervenção urbana neste local terá um impacto (esperado) ȿmédioɀ (vide Tabela 1). Logo, o 

desempenho de qualquer intervenção urbana deverá corresponder a uma pontuação mínima de 4 

pontos (Tabela 1), para esta poder ser aprovada. Todavia, como a Pedreira se encontra integrada na sua 

totalidade nos Grupo 4 e 5 (Figura 1), não é possível obter esta pontuação a partir da implementação no 

local de medidas que promovam os SE (Tabela 3). Como referido anteriormente, tal sucede porque 

atualmente se verifica uma procura de reduzida de SE, pelo que devem ser pensadas medidas de 

compensação off-site aquando da intervenção urbana na Pedreira da Madalena.  
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Figura 1. Transformações urbanas selecionadas para testar a abordagem metodológica implementada (painel esquerdo) e 
ǊŜǎǇŜǘƛǾƻǎ ƳŀǇŀǎ ŘŜ άƻŦŜǊǘŀ ŎƻƳōƛƴŀŘŀ ŘŜ {9έ όǇŀƛƴŜƭ ŎŜƴǘǊŀƭύ Ŝ de άǇǊƻŎǳǊŀ ƛƴǘŜƎǊŀŘŀ ŘŜ {9έ όǇŀƛƴŜƭ ŘƛǊŜƛǘƻύΦ 

 

A  área denominada Amostra 1 apresenta um ÝÈÓÖÙɯËÌɯȿÖÍÌÙÛÈɯÊÖÔÉÐÕÈËÈɯËÌɯ2$ɀɯßǻƗȮƖƙȭɯ4ÔÈɯ

ÐÕÛÌÙÝÌÕñæÖɯÜÙÉÈÕÈɯÕÌÚÛÌɯÓÖÊÈÓɯÛÌÙâɯÛÈÔÉõÔɯÜÔɯÐÔ×ÈÊÛÖɯȹÌÚ×ÌÙÈËÖȺɯȿÔõËÐÖɀȮɯÌɯÊÖÔÖɯÛÈÓɯÕÌÊÌÚÚÐÛÈɯ

igualmente de efetuar uma pontuação mínima de 4 pontos (Tabela 1). Nesta área, por estar inserida no 

Grupo 2, são valorizadas ações baseadas no ecossistema que promovam ou o sequestro de carbono, ou 

a melhoria da qualidade do ar , ou ainda a regulação microclimática (Tabela 3) ɬ pois basta promover o 

desempenho de um destes SE para obter os 4 pontos mínimos necessários à aprovação do projeto. Ações 

que promovam a mitigação do ruído , que apenas fornecem 3 pontos (Tabela 3), são por sua vez 

insuficientes para este efeito. 

Na área da Amostra 2 o valor de ȿÖÍÌÙÛÈɯÊÖÔÉÐÕÈËÈɯËÌɯ2$ɀɯx=4,75 indica que uma intervenção 

urbana neste local terá um impacto (esperado) ȿelevadoɀ, pelo que o projeto já necessitará de obter um 

mínimo de 6 pontos para conseguir aprovação (Tabela 1). Parte destes pontos pode ser conseguida por 

via da implementação de medidas que promovam a mitigação do ruído, que no Grupo 7 detêm uma 

valoração de 4 pontos (Tabela 3). Contudo, como este total é insuficiente para a aprovação do projeto 

será necessário, uma vez mais, a conjugação com soluções off-site.  
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Tabela 3. Pontuações associadas às ações baseadas no ecossistema em função de cada SE para os sete grupos.  

Grupo  

SE 
Grupo 1 Grupo 2 Grupo 3 Grupo 4 Grupo 5 Grupo 6 Grupo 7 

SC 4 (7,9) 4 (4,0) 1 (0,2) 0 (-0,7) 0 (-1,8) 3 (2,1) 0 (-1,1) 

MQA  4 (5,9) 4 (3,0) 1 (0,3) 0 (-0,6) 0 (-1,3) 2 (1,3) 0 (-0,9) 

RM  4 (6,8) 4 (3,4) 1 (0,3) 0 (-0,4) 0 (-1,6) 2 (1,3) 0 (-0,1) 

MR  4 (3,9) 3 (1,7) 0 (0,0) 0 (-0,4) 0 (-0,9) 1 (0,6) 4 (4,3) 
Serviços Ecossistémicos (SE), em que SC = Sequestro de Carbono; MQA = Melhoria da Qualidade do Ar; RM= Regulação 

Microclimática; e, MR = Mitigação do Ruído. Os valores entre parênteses correspondem ao Z-score obtido para cada SE em 
cada cluster (vide Tabela 2).  

 

Os resultados obtidos demonstram que a conjugação dos SE com o PBP permite definir requisitos 

ecológicos locais, aos quais os projetos de urbanização (e.g., loteamentos) devem forçosamente atender, 

sem necessidade de recorrer aos indicadores rígidos e uniformes do zonamento, para que o interesse 

público e a resiliência do território não sejam comprometidos. Isto, fica bem patente na caracterização 

da procura dos SE, bem como na possibilidade de prever medidas de compensação off-site, a definir e a 

localizar em consonância com as prioridades identificadas no território considerado. Contudo, esta 

metodologia baseia-se na procura atual e não acautela a situação futura, como no caso da Pedreira da 

Madalena, cuja procura de SE muito reduzida no presente irá inevitavelmente aumentar após a sua 

urbanização.  

 

Nota final  

O sistema de pontuação desenvolvido por Cortinovis e Geneletti (2020) permite efetuar uma 

avaliação baseada na performance dos SE, fornecendo importantes indicações acerca das ações baseadas 

no ecossistema a priorizar em cada intervenção urbana, mediante os níveis de procura. A aplicação 

desta metodologia ao processo de reconversão da Pedreira da Madalena confirma as suas 

potencialidades, mas também as fragilidades apontadas pelos autores. Desde logo, o processo de 

ÌÓÈÉÖÙÈñæÖɯËÖÚɯÔÈ×ÈÚɯËÌɯȿÖÍÌÙÛÈɯÊÖÔÉÐÕÈËÈɯËÌɯ2$ɀɯÌɯËÌɯȿ×ÙÖÊÜÙÈɯÐÕÛÌÎÙÈËÈɯËÌɯ2$ɀɯÙÌÝÌÓÈ-se moroso e 

complexo, o que pode constituir um entrava à sua inclusão nos instrumentos de ordenamento do 

território. Ao mesmo tempo, ao basear-se exclusivamente na situação atual da procura, a aplicação desta 

metodologia permite apenas responder aos déficits de oferta de SE já observados no território, deixando 

em evidência a necessidade de introduzir melhorias que assegurem igualmente a avaliação e a resposta 

associadas a mudanças previstas, como no caso da Pedreira da Madalena.  
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Resumo: Este trabalho analisa as políticas da União Europeia relacionadas às tecnologias digitais 

voltadas ao setor agroalimentar e, consequentemente, ao desenvolvimento rural. Objetivando 

contextualizar essas políticas, foram apresentadas as novas tendências produtivas e de inovação 

advindas da digitalização das atividades económicas nos espaços rurais. Os resultados mostram, por 

um lado, a participação direta de grandes corporações da área digital no setor agroalimentar e a 

possibilidade de uma reconcentração espacial dos processos de inovação. Por outro lado, as políticas 

comunitárias oferecem diversas hipóteses de progresso nas áreas rurais europeias por meio da inovação 

vinculada à sustentabilidade, mas com algumas problemáticas advindas da digitalização. 

Palavras-chave: territórios rurais; políticas comunitárias  (União Europeia); digitalização; 

sustentabilidade; desenvolvimento territorial .  

Abstract:  This work analyses European Union policies related to digital technologies aimed at the agri -

food sector and, consequently, at rural development. For contextualizing  these policies, it was presented 

new production and innovation trends arising from the digitization of economic activities in rural 

spaces. On the one hand, the results showed the direct participation of large corporations in the digital 

area in the agri-food sector and the possibility of a spatial re-concentration of innovation processes. On 

the other hand, community policies offer several possibilities for progress in rural Europe through 

innovation linked to sustainability, but with some problems arising from digitization . 

Keywords:  rural territories ; community policies (European Union) ; digitalization; sustainability; 

territorial development  

 

1. Introdução  

Nos últimos 100 anos a agricultura e os espaços rurais vem sofrendo grandes transformações 

tecnológicas. O que é comprovado com a introdução da mecanização na agricultura, nas primeiras 

ËõÊÈËÈÚɯËÖɯÚõÊÜÓÖɯ77Ȱɯ×ÈÚÚÈÕËÖɯ×ÌÓÈɯ1ÌÝÖÓÜñæÖɯ5ÌÙËÌɯɁ ÎÙąÊÖÓÈɂȮɯÈɯ×ÈÙÛÐÙɯËÈɯËõÊÈËÈɯËÌɯƕƝƚƔȮɯÊÖÔɯÖɯ

uso de fertilizantes químicos e técnicas de irrigação e drenagem (Mazoyer & Roudart, 2010); mais 

recentemente, desde os anos 1990, com o advento das tecnologias de modificação genética; e, atualmente 

em vigor, com as tecnologias digitais (Trendov, Varas & Zeng, 2019). 

A revolução digital, iniciada nos anos 1970, tem nos últimos anos ganho mais protagonismo, tanto 

tecnológico como económico. Hoje, todas as atividades produtivas são atingidas por essas tecnologias 

e no âmbito dos territórios rurais não é diferente. Especificamente, na agricultura estas tecnologias estão 

pautando toda a sua cadeia de valor. Nas políticas das União Europeia (UE), voltadas ao 

desenvolvimento rural, podem -se verificar importantes investimentos em tecnologias digitais para 

melhorar a produtividade e comerci alização da produção agrícola. 
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Entre as tecnologias digitais mais destacáveis nas atividades agrárias, inclusivamente com as 

alimentares (conformando o setor agroalimentar), estão (Trendov, Varas & Zeng, 2019): a telefonia 

móvel e as mídias sociais, a Internet of Things ɬ IoT, as imagens de satélite), o Big Data, cloud, a 

cibersegurança, o blockchain e os sistemas inteligentes (Machine Learning, inteligência artificial, robótica 

e sistemas autónomos). 

Este estudo tem por objetivo analisar as políticas da UE no campo do desenvolvimento rural, na 

última década, direcionadas à promoção das tecnologias digitais, bem como verificar as repercussões 

das novas tendências produtivas e de mudanças tecnológicas, vinculadas à digitalização, sobre o 

desenvolvimento territorial em geral. Igualmente, pretende-se apontar prováveis efeitos das novas 

políticas, como aquelas vinculadas ao New Green Deal. Importa destacar que se trabalha com a noção de 

desenvolvimento territorial multidimensional, ou seja, ressaltando a competitividade (crescimento 

económico), bem-estar social (desenvolvimento social), diminuição das desigualdades territoriais 

(coesão social), sustentabilidade ambiental (desenvolvimento sustentável) e apropriação tecnológica 

(desenvolvimento tecnológico)  (Tartaruga, 2020). 

Em termos metodológicos, a investigação de caráter exploratória foi realizada por meio de dois 

caminhos para analisar o desenvolvimento rural europeu. No primeiro, foi realizada uma revisão de 

literatura referente às últimas tendências referentes ao setor agroalimentar, principalmente, no que 

concerne às mudanças tecnológicas e as deslocalizações da produção. O segundo procedimento da 

investigação foi a revisão das principais políticas da União Europeia no que diz respeito aos setores da 

agricultura e alimentar, principalmente, com foco nos processos de inovação. Assim, foram registados 

os objetivos e metas dessas políticas no passado recente e, sobretudo, nas perspetivas futuras. Além 

disso, foram realçados os aspetos da sustentabilidade e inclusividade das políticas. 

 

2. Novas tendências tecnológicas nos territórios rurais  

Além da grande capilaridade das tecnologias digitais nas atividades agroalimentares em geral, já 

destacada antes, observa-se também a forte inserção nesse setor de empresas, nomeadamente, do setor 

digital, ou seja, onde correntemente não atuavam (Wilkinson, 2019). Assim, verificam -se as atuações 

destacáveis de importante s multinacionais do setor digital nas cadeias agroalimentares, desde a 

produção até a consumo (Wilkinson, 2019). Podem-se encontrar exemplos emblemáticos. A atuação de 

grandes empresas líderes tecnológicas como IBM, Google e Microsoft em serviços de big data na 

agricultura. Amazon e Alibaba no comércio a retalho de produtos agrícolas. Ainda na parte do comércio 

de alimentos, estão os desenvolvimentos de estratégias de marketing do Facebook e Google em parceria 

com a indústria alimentar. Respondendo a essa situação, empresas tradicionais  do setor como as de 

sementes e insumos químicos, como a Bayer-Monsanto, ou de máquinas agrícolas, como a John Deere, 

estão apropriando -se de novas tecnologias como as de big data., como imperativo para a sua 

sustentabilidade produtiva e comercial.  

De modo geral, podem-se observar diversas tecnologias digitais com importantes funções em toda 

a cadeia produtiva agroalimentar (Trendov, Varas e Zeng, 2019; Massruhá et al. 2020). Como o 

tratamento e armazenamento de informações das cadeias através do big data, cloud (nuvem) e cyber-

segurança. A agricultura de precisão e as geotecnologias por meio da Internet of Things (IoT) e das 

imagens de satélite, otimizando a distribuição e deslocamento das atividades e ações nas fazendas. A 

integração e coordenação das cadeias com o uso do blockchain, e dos sistemas de seguros e financiamento 

da produção e comercialização. Os sistemas de inteligência como Deep Learning e Machine Learning, 

o que se somam à Inteligência Artificial e robótica e aos sistemas autónomos. Aplicativos movéis e 

mídias sociais muito utilizados, nomeadamente, para a comercialização da produção. Finalmente, os 

campos que unem a biologia à digitalização como visto nas aplicações da bioinformática e da 

biotecnologia na agricultura.  

Entretanto, uma das mudanças mais relevantes nos próximos anos para o setor agroalimentar é a 

que defende Sexton (2020) sobre os possíveis deslocamentos da produção e das inovações. Esta autora 

defende que os últimos avanços no campo das proteínas alternativas, ou seja, produtos alimentícios 

ricos em proteína criados em laboratórios a partir de células ou de plantas, serão decisivos para o setor. 
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Essa produção é realizada em lugares inusitados como o icónico Vale do Silício (EUA), onde pequenas 

empresas emergentes (star-ups) estão desenvolvendo esses produtos com forte utilização das 

tecnologias digitais. Tais desenvolvimentos trazem preocupações no sentido de uma nova 

reconcentração dos processos de inovação no setor, com impactes significativos em toda a cadeia 

produtiva e para a segurança alimentar em termos globais. Esta mesma autora identifica, na Europa, 

um polo importante desses desenvolvimentos em Maastricht (Países Baixos). 

Aqui os pontos mais sensíveis são os problemas vinculados aos oligopólios nos mercados agrícolas, 

ao controlo excessivo de dados, entre outros. Portanto, as inovações digitais trazem, como as duas faces 

de uma moeda, um lado positivo e outro negativo  (Soete, 2013; Coad et al., 2021). 

 

3. Políticas da União Europeia  

As políticas de desenvolvimento da União Europeia,  apresentam uma diversidade de estratégias e 

fundos para as mais diferentes áreas produtivas. Não sendo diferente com relação aos programas 

voltados aos territórios rurais e, nomeadamente, ao setor agroalimentar. 

O principal programa da União Europeia, o European Green Deal, possui como pilares o 

desenvolvimento económico e tecnológico por meio da promoção de processos de inovação, a 

ÊÌÕÛÙÈÓÐËÈËÌɯËÈɯËÐÔÌÕÚæÖɯÈÔÉÐÌÕÛÈÓɯÖÜɯÊÙÌÚÊÐÔÌÕÛÖɯɁÝÌÙËÌɂȮɯÌɯÈɯÐÕÊÓÜÚæÖɯȹÐËÌÕÛÐÍÐÊÈËÈɯÕÈɯÍÙÈÚÌɯ×ÙÌÚÌÕÛÌɯ

ÕÖÚɯ×ÓÈÕÖÚɯÌɯËÐÝÜÓÎÈñĢÌÚɯËÖɯ×ÙÖÎÙÈÔÈȮɯɁÕÌÕÏÜÔÈɯ×ÌÚÚÖÈɯÖÜɯÓÜÎÈÙɯËÌÐßÈËÖɯ×ÈÙÈɯÛÙâÚɂȺȭɯTendo como 

período de vigência de 2019 até 2050. O programa possui um conjunto de áreas focais como a 

biodiversidade, as energias limpas, a mobilidade sustentável, a indústria sustentável, a eliminação da 

poluição, a construção limpa, e duas áreas que interessam a esta investigação, a agricultura sustentável 

ÌɯÈɯÌÚÛÙÈÛõÎÐÈɯɁ#Èɯ%ÈáÌÕËÈɯÈÖɯ/ÙÈÛÖɂȭ 

A estratégia de Agricultura Sustentável está no âmbito na nova Política Agrícola Comum (PAC). 

As ações estratégicas da PAC são a promoção da agricultura biológica; a manutenção das variedades 

de animais e vegetais (biodiversidade ) e a ação climática, substancializada no objetivo de eliminar as 

emissões de gases de efeito de estufa até 2050. Por seu turno, a ÌÚÛÙÈÛõÎÐÈɯɁ#Èɯ%ÈáÌÕËÈɯÈÖɯ/ÙÈÛÖɂɯÛÌÔɯ

seu foco no fomento de sistemas agroalimentares sustentáveis. A  estratégia visa cumprir as seguintes 

metas até o ano de 2030: redução de pesticidas na agricultura em 50%, diminuição de perdas de 

nutrientes do solo em 50%, alcançar 25% de terras agrícolas com agricultura biológica, maior 

disseminação da rotulagem d e alimentos para os consumidores, diminuição dos desperdícios de 

alimentos e maiores investimentos em investigação e inovação no setor. Nesta última meta, destaca-se 

o programa Horizonte Europa, para o período 2021-2027, com o importante foco na transferência de 

conhecimentos dentro d o setor, com especial atenção aos agricultores familiares.  

Além disso, a plataforma de Especialização Inteligente da União Europeia visa fomentar os 

sistemas regionais de inovação que são imprescindíveis para os processos de inovação. Desde 2011, esta 

plataforma vem apoiando projetos nas áreas temáticas da energia, da modernização industrial e 

agroalimentar. No setor agroalimentar, as ações promoveram o envolvimento do consumidor ( na 

perspetiva da inovação aberta), a agricultura de alta tecnologia, a rastreabilidade ligada às tecnologias 

de big data, a melhoria dos ingredientes nutricionais e o uso de sensores inteligentes (tecnologias de 

informação e comunicação e Internet of Things ɬ IoT). 

 

4. Conclusões 

Os resultados da investigação indicam uma dualidade dos impactos da digitalização nos espaços 

rurais europeus. De um lado, verifica -se a concentração espacial dos processos de inovações, algo que, 

adicionalmente, dificulta o seu desenvolvimento mais alarga do nos territórios. De outro lado, 

constatam-se oportunidades de desenvolvimento local ao proporcionar o uso dessas tecnologias por 

meio de políticas públicas, com forte teor de inclusão social e económica para as populações rurais, 

principalmente, vulnerá veis. Dessa forma, são fundamentais as experiências de inovações técnicas que 

permitem aproveitar os conhecimentos tradicionais e práticos das comunidades rurais (Tartaruga, 

2021). Dentro do escopo da Especialização Inteligente, as políticas podem favorecer a fertilização 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA  

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/  

 
95 

 

ÊÙÜáÈËÈɯËÈÚɯÉÈÚÌÚɯËÌɯÊÖÕÏÌÊÐÔÌÕÛÖɯÈÕÈÓąÛÐÊÈɯȹÉÈÚÌɯÊÐÌÕÛąÍÐÊÈȺȮɯÚÐÕÛõÛÐÊÈɯȹÉÈÚÌɯÕÈɯɁÌÕÎÌÕÏÈÙÐÈɂɯÖÜɯÕÈɯ

prática) e simbólica (base na cultura e na criatividade) (Asheim, 2007 e 2019), como, por exemplo, em 

parcerias entre agricultores familiares (base sintética ou simbólica) e universidades (base analítica). 

$ÚÚÈÚɯ ÊÖÕÚÐËÌÙÈñĢÌÚɯ ÙÌÍÖÙñÈÔɯ ÈÚɯ ÐËÌÐÈÚɯ ËÌɯ ,ÈáÖàÌÙɯ Ìɯ 1ÖÜËÈÙÛɯ ËÌɯ ØÜÌɯ Ɂa pesquisa para o 

desenvolvimento agrícola deverá estar muito mais atenta do que no passado às necessidades e às 

×ÖÚÚÐÉÐÓÐËÈËÌÚȮɯÔÈÚɯÛÈÔÉõÔɯÌȮɯ×ÙÐÕÊÐ×ÈÓÔÌÕÛÌȮɯÈÖɯÚÈÉÌÙɯÌɯãɯÌß×ÌÙÐ÷ÕÊÐÈɯËÖÚɯÊÈÔ×ÖÕÌÚÌÚɂ (Mazoyer e 

Roudart, 2010, p. 546). 

Ainda na esfera das oportunidades, destacam-se aquelas orientadas à promoção de ecoinovações 

ȹÖÜɯÐÕÖÝÈñĢÌÚɯɁÝÌÙËÌÚɂȺ (Kemp e Pearson, 2007; Kemp, 2010); situação positiva reforçada pelas últimas 

políticas comunitárias. A conjugação entre inovação, digitalização e sustentabilidade fornece 

potencialidades importantes para as regiões enfrentarem o desafio da transição sociotécnica sustentável 

presentemente em curso (Tartaruga e Sperotto, 2021). 

Pelo lado negativo, entretanto, o uso das tecnologias digitais também traz alguns problemas para 

os agricultores, principalmente, os mais vulneráveis economicamente (Rotz et al., 2019). Essa 

preocupação está voltada na propriedade e controlo de dados, a produção de tecnologias e o 

desenvolvimento de dados, e segurança de dados (cibersegurança). Portanto, tais atividades devem dar 

espaço ao compartilhamento de dados, a regulamentação estatal e, finalmente, a uma maior justiça no 

uso de dados de agricultores. 
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Os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) há muito deixaram de ser encarados na perspectiva ɬ deveras 

redutora ɬ que os classificava como meras ferramentas. Numa perspectiva mais restrita, assim é, de facto, mas, 

uma visão mais ampla e ajustada do conceito de SIG (mais limpa e mais clara quando se lê e interpreta o acrónimo 

de língua inglesa ɬ &(2ȺȮɯ×ÌÙÔÐÛÌɯ×ÌÙÊÌÉÌÙɯØÜÌɯÈÖɯɁ&ɂɯ×ÖËÌɯÚÌÙɯÈÛÙÐÉÜąËÖɯÖɯÛÌÙÔÖɯɁ&ÌÖÎÙâÍÐÊÈɂɯÔÈÚȮɯÛÈÔÉõÔȮɯÖɯ

ÛÌÙÔÖɯɁ&ÌÖÌÚ×ÈÊÐÈÓɂɯɬ que tem vindo a conquistar adeptos de forma massiva um pouco por todo o mundo. Esta 

ÊÖÕÚÛÈÛÈñæÖɯØÜÌȮɯÐÕÛÌÙÕÈÔÌÕÛÌȮɯ×ÈÙÈɯÖÚɯÎÌĞÎÙÈÍÖÚɯÌɯ×ÈÙÈɯÈɯ&ÌÖÎÙÈÍÐÈȮɯ×ÖËÌɯÚÐÎÕÐÍÐÊÈÙɯÜÔÈɯ×ÌÙËÈɯËÌɯɁÚÖÉÌÙÈÕÐÈɂɯ

semântica e conceptual sobre um conceito que, indubitavelmente, encerra um cariz geográfico tem, no sua matriz, 

uma dimensão transdÐÚÊÐ×ÓÐÕÈÙɯØÜÌɯÓÌÎÐÛÐÔÈɯÈɯɁÊÈ×ÛÜÙÈɂɯ×ÖÙɯ×ÈÙÛÌɯËÌɯÖÜÛÙÖÚɯÐÕÝÌÚÛÐÎÈËÖÙÌÚɯÌɯÛÖÙÕÈɯÔÈÕËÈÛĞÙÐÈɯÈɯ

necessidade de partilha e de diálogo entre os diversos profissionais que estudam e desenvolvem algoritmos para 

aplicação em SIG ou, apenas, utilizam as funcionalidade SIG, seja para efeitos de investigação científica/académica 

e/ou aplicação aos diversos domínios das dinâmicas territoriais nas quais se enquadram o Ambiente e o 

Ordenamento do Território mas, também, a Saúde, o Direito, Economia e Gestão ɬ Estudos de mercado, ou a 

(ÕÖÝÈñæÖɯÌɯÖɯ$Ô×ÙÌÌÕËÌËÖÙÐÚÔÖȮɯÌÕÛÙÌɯÔÜÐÛÖÚɯÖÜÛÙÖÚȭɯ.ÚɯÚÐÎÕÐÍÐÊÈËÖÚɯÈÛÙÐÉÜąÝÌÐÚɯÈÖɯɁ(ɂɯËÌÙÐÝÈÔɯËÌÚËÌɯÖɯÊÖÕÊÌÐÛÖɯ

ËÌɯɁ(ÕÍÖÙÔÈñæÖɂɯÈÖɯËÌɯɁ(ÕÛÌÓÐÎ÷ÕÊÐÈɂɯÎÌÖÎÙâÍÐÊÈȮɯÈÓÎÖɯØÜÌɯÚÌɯÑÜÚÛÐÍÐÊÈɯ×ÌÓÖɯÍÙÈÕÊÖɯËÌÚÌÕÝÖÓÝÐÔÌÕÛÖɯËÌɯÌÚÛÜËÖÚɯËÌɯ

(Geo)computação que envolvem algoritmos resilientes com funções de auto-aprendizagem (Resilient Back 

Propagation Algorithm ɬ Redes Neuronais) entre outras funcionalidades que surgem, por exemplo, na directa 

dependência da evolução da Inteligência Artificial (Artificial Inteligence) e da Aprendizagem de Máquinas 

(Machine Learning). A rota dos possíveis significados de cada uma das letras do acrónimo permite, por fim, 

×ÌÙÊÌÉÌÙɯÖɯÈÓÊÈÕÊÌɯËÖɯ×ÙÖÎÙÌÚÚÖɯÌß×ÓÖÚÐÝÖɯËÈÚɯɁ#ÈÛÈɯ2ÊÐÌÕÊÌÚɂɯÌȮɯÈØÜÐȮɯÌÕÊÖÕÛÙÈÔÖÚɯ×ÓÈÜÚÐÉÐÓÐËÈËÌɯ×ÈÙÈɯÖɯ

reconÏÌÊÐÔÌÕÛÖɯËÌɯØÜÌɯÖɯɁ2ɂɯØÜÌȮɯÐÕÐÊÐÈÓÔÌÕÛÌȮɯÌÙÈɯÈÛÙÐÉÜąËÖɯÈÖɯÊÖÕÊÌÐÛÖɯËÌɯɁ2ÐÚÛÌÔÈɂȮɯËÌ×ÙÌÚÚÈɯ×ÈÚÚÖÜɯÈɯÚÌÙɯ

considerado noutras valências, mais amplas, como Sociedade, Estudos e Ciências (Society, Studies and Sciences). 

Os territórios são organismos dinâmicos cuja ontogénese, com maior ou com menor dificuldade, pode ser 

ÈÕÈÓÐÚÈËÈɯ×ÌÙÔÐÛÐÕËÖɯÐËÌÕÛÐÍÐÊÈÙɯ×ÈËÙĢÌÚɯÌÝÖÓÜÛÐÝÖÚȭɯ$ÚÛÈɯ×ÖÚÚÐÉÐÓÐËÈËÌɯɁõɯÊÏæÖɯØÜÌɯËâɯÜÝÈÚɂɯØÜÈÕËÖɯÚÌɯÛÖÙÕÈɯ

possível introduzir, em ambiente SIG, as variáveis consideradas explicativas das dinâmicas territoriais, variáveis 

passíveis de parametrização e geoprocessamento. Os estudos de modelação espacial desenvolvidos em SIG 

(Geossimulação) são uma das valências mais visíveis e, porventura, das que revelam maior valor operacional e 

aplicado dos SIG, ao permitirem a elaboração de modelos predictivos aplicáveis às mais variadas dimensões das 

dinâmicas da sociedade e às dinâmicas territoriais (l.s.). As consequências do caminho percorrido pela 

Humanidade, na sua incontornável rota de colisão com a dinâmica do Planeta enquanto fragmento colaborativo 

ÕÜÔɯɁ"ÖÚÔÖÚɂɯÚÜÉÖÙËÐÕÈËÖɯÈÖɯÐÕÌßÖÙâÝÌÓɯ×ÌÙÊÜÙÚÖɯËÖɯ3ÌÔ×ÖȮɯÊÖÕËÜáÐÙÈÔɯÈÖɯÈÊÌÓÌÙÈÙɯËÌɯÙÐÛÔÖÚɯÕÈÛÜÙÈÐÚɯËÈɯ
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alterabilidade natural do clima  e dos oceanos, perceptível na maior frequência, diversidade, ubiquidade e grau de 

ÚÌÝÌÙÐËÈËÌɯËÌɯÔÈÕÐÍÌÚÛÈñĢÌÚɯÔÌÛÌÖÙÖÓĞÎÐÊÈÚɯÌßÛÙÌÔÈÚȮɯØÜÌɯÚÌɯÛÙÈËÜáÌÔɯÕÈɯÌß×ÖÚÐñæÖɯËÖÚɯÛÌÙÙÐÛĞÙÐÖÚɯÈÖɯɁ1ÐÚÊÖɂɯÌɯãɯ

Ɂ"ÈÛâÚÛÙÖÍÌɂȭɯ1ÌÚÐÓÐ÷ÕÊÐÈɯÌɯmitigação, para além de chaves primárias, de ignição para soluções de Early Warning, 

devem passar a constituir mecanismos robustos de interiorização individual e colectiva, porque um território 

inteligente, entre outros aspectos, obriga a uma governança inteligente e proactiva capaz de imortalizar soluções 

de metabolismo territorial, sociedades e cidadãos resilientes e eficientes ɬ capazes de colocar em prática soluções e 

procedimentos com todos os recursos disponíveis ɬ incluindo a inteligência ɬ (capacities e coping capacities),  

sempre ao serviço do equilíbrio territorial. Tal pressupõe uma relação win-win entre o Homem e a Natureza sem a 

ØÜÈÓɯËÌÐßÈɯËÌɯÍÈáÌÙɯÚÌÕÛÐËÖɯÖɯÊÖÕÊÌÐÛÖɯËÌɯɁ3ÌÙÙÐÛĞÙÐÖɯ(ÕÛÌÓÐÎÌÕÛÌɂȭ 

 

Temas em debate neste Eixo Temático 

1. Geodados; aquisição, geoprocessamento e aplicações. 

2. Geossimulação, Recursos e Riscos (Naturais, Tecnológicos e Mistos). 

3. Investigação em SIG: Geocomputação e programação. 

4. Os SIG aplicados a problemas de saúde pública. 

5. Os SIG aplicados a problemas de Geodireito. 

6. Interdisciplinaridade em SIG. 

7. SIG: que futuro? 
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Resumo: A incerteza é uma parte integral do conhecimento geográfico pela necessidade de 

compreender incertezas nos dados geoespaciais para assegurar a qualidade dos resultados. O presente 

artigo propõe lidar com algumas dessas incertezas através da integração de dados estatísticos e 

geoespaciais, pela apresentação de alguns dos seus elementos estruturais e benefícios. Dados estatísticos 

georreferenciados de base pontual suportados por um modelo bottom-up e o sistema de células de grelha 

mitigam algumas incertezas relacionadas com a precisão espacial e consistência dos dados para efeitos 

de agregação, comparação e representação no espaço e no tempo. 

Palavras-chave: incerteza; incerteza espaciotemporal; dados geoespaciais; dados estatísticos, integração 

de dados 

Abstract:  Uncertainty is an integral part of geographic knowledge for the need to understand 

uncertainties in geospatial data to ensure the quality of the results. The present paper proposes to deal 

with some of these uncertainties through statistical and geospatial  data integration by presenting some 

of their key elements and benefits. Georeferenced point-based statistical data supported by a bottom-

up model and the grid cell system mitigate some uncertainties related to spatial resolution and data 

consistency for analysis, comparability and representation in space and time.  

Keywords:  uncertainty; spatiotemporal uncertainty; geospatial data; statistical data; data  integration  

 

1. Introdução  

O conceito de incerteza é um termo amplo que renovou o campo da investigação científica, 

abrangendo o conhecimento geográfico e sobre o espaço geográfico (Longley et al., 2011) tornando-se 

uma questão crítica no campo da Geografia nas últimas décadas e o princípio da omnipresença da 

incerteza no conhecimento geográfico amplamente partilhado pela comunidade geoespacial (Foody & 

Atkinson, 2002; Fusco et al., 2017). Segundo os últimos autores, a incerteza foi introduzida e explorada 

na investigação geográfica através de duas abordagens: i) prática, com enfâse em questões técnicas no 

tratamento da incerteza dos dados geoespaciais, como elemento estruturante na produção do 

conhecimento geográfico; e ii) teórica, com destaque para conceitos geográficos relacionados com a 

incerteza, questões epistemológicas e ontológicas, perceção subjetiva do espaço geográfico e abstração 

do pensamento geográfico.   

Esta temática ganha relevância numa sociedade cada vez mais digital que produz, armazena e 

disponibiliza dados espacial e temporalmente mais explícitos, em maior quantidade, variedade e 

regularidade, aumentando potencialmente a complexidade e dificuldade e m lidar com questões de 

dados imperfeitos e inconsistentes (Batty et al., 2014; Chen & Shi, 2018). 
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2. Incerteza nos dados geoespaciais 

A imperfeição é uma caraterística endémica da informação geográfica (Goodchild, 1995) em que a 

incerteza nos dados geoespaciais surge sempre que esses dados são derivados do raciocínio humano na 

tentativa de representação do mundo real (Couclelis, 2003). Nesse sentido, torna-se conveniente 

compreender, classificar e medir a incerteza nos dados geoespaciais para proceder ao seu tratamento, 

nomeadamente através de tipologias de incerteza e imperfeição que abrangem caraterísticas de erro e 

exatidão como componente de avaliação da qualidade dos dados e descrição da incerteza (MacEachren 

et al., 2005). Estas componentes suportam a definição tipologias de incerteza, formalizando a diferença 

entre a observação e a realidade, e o processo de representação simplificada através de modelos formais 

como a generalização, agregação e codificação (Plewe, 2002). Esta questão é descrita, de forma sucinta, 

×ÖÙɯ%ÐÚÏÌÙɯÌÛɯÈÓȭȮɯȹƖƔƕƔȺɯÊÖÔÖɯÖɯɁÖɯ×ÖÚÚąÝÌÓɯËÌÚÍÈÚÈÔÌÕÛÖɯËÌɯÊÖÔ×ÙÌÌÕÚæÖɯËÖɯØÜÌɯËÌÝÌɯÚÌÙȮɯÖÜɯÍÖÐɯ

medido, entre a recolha dÌɯËÈËÖÚɯÌɯÖÚɯÜÛÐÓÐáÈËÖÙÌÚɂȮɯÙÌÍÖÙñÈÕËÖɯÈɯÐËÌÐÈɯËÌɯØÜÌɯÈɯÐÕÊÌÙÛÌáÈɯÖÊÖÙÙÌɯÌÔɯ

todo o processo de produção de conhecimento geográfico, desde a abstração geográfica, aquisição de 

dados, geoprocessamento até à utilização e disseminação dos dados (Goodchild & Zhang, 2002).  

Insuficiências entre os modelos de SIG primitivos e os dados geoespaciais na tentativa de 

representação dos dados relacionadas com a sua granularidade, processos de agregação e fontes de 

dados incompletas e/ou conflituosos conduziram às primeiras discussões amplas sobre questões de 

incerteza nos dados geoespaciais (Fusco et al., 2017), constatando efeitos e limitações metodológicas no 

processo de produção do conhecimento geográfico.  

A relação entre a incerteza e a multidimensionalidade dos dados geoespaciais ɬ como de qualquer 

tipo de dados - que engloba as variáveis espaço, tempo e atributos - é uma das ideias partilhadas com 

reúne maior consenso entre a comunidade geoespacial. Reconhece-se que é nestas três variáveis, 

caraterísticas independentemente observáveis e mensuráveis dos dados e estrutura básica do espaço 

geográfico, onde a incerteza se manifesta. Trabalhos no domínio da geovisualização (MacEachren et al., 

2005; Thomson et al., 2005), inspirados em estudos anteriores sobre a modelação da incerteza no 

domínio dos SIG (Gahegan & Ehlers, 2000; Edwards & Nelson, 2001), descreveram a tipologia das 

categorias de incerteza (Tabela 1) e a sua relação com as três dimensões ou variáveis descritivas dos 

dados geoespaciais - espaço, tempo e atributo -, através de exemplos representativos. 

 
Tabela 1. Tipologia das categorias de incerteza. Adaptado de MacEachren et al., 2005. 

Categoria Definição  

Exatidão/Erro  Diferença entre observação e realidade 

Precisão Precisão da medição  

Integralidade  Até que ponto os dados são abrangentes 

Consistência Até que ponto as componentes dos dados estão de acordo  

Linhagem Processo(s) através do qual os dados passaram  

Vigência/Periodicidade  Lacunas temporais entre a ocorrência, recolha de dados e utilização  

Credibilidade  Fiabilidade da fonte de dados 

Subjetividade Quantidade de interpretação e julgamento  

Inter -relação Independência da fonte em relação a outras fontes  

 

A formalização destas categorias contribuiu para desenvolvimentos conceptuais na incerteza nos 

dados geoespaciais reconhecendo a ação isolada de cada uma das variáveis dos dados, bem como as 

relações entre si, para a descrição da incerteza numa perspetiva métrica em relação a eventos 

espaciotemporais, cobrindo componentes de erro, precisão, consistência lógica e fiabilidade. Também 

permitiu compreender melhor os efeitos na modelação do espaço geográfico, consolidando a base 

teórica da incerteza espaciotemporal (Plewe, 2002) e métodos para a sua representação e visualização.  

 

3. Incertezas espaciotemporais nos dados geoespaciais 

As incertezas espaciotemporais ocorrem devido ao conhecimento limitado e impreciso das 

caraterísticas espaciais e temporais do verdadeiro contexto geográfico (Kwan, 2012). De acordo com 
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Malizia (2013), os dados de eventos espaciotemporais são frequentemente suscetíveis a deficiências 

relativas à precisão posicional (localização geográfica do evento), precisão temporal (referência 

temporal do evento) e integralidade (descrição total ou parcial do evento), em que estes três aspetos 

definem a extensão e propriedades do evento.  

Nas últimas duas décadas tem-se assistido a um crescente número de estudos relacionados com a 

incerteza e imperfeição dos dados geoespaciais com vista a uma maior compreensão da sua complexa 

natureza multidimensional, nomeadamente através de ontologias de imperfeição e modelos formais 

para modelar e representar as incertezas espaciais e/ou temporais (Duckham et al., 2001; Duckham, 

2002). No entanto, a maioria trata-se de investigações limitadas de base empírica, com resultados 

epistemológicos pouco relevantes e pequenos estudos centrados numa questão ou problema específico, 

negligenciando a dimensão temporal e o tópico de variabilidade dos dados e as suas relações no tempo 

(Delmelle et al., 2014).  

As incertezas de dimensão espacial incluem três tópicos relativos à qualidade dos dados 

geoespaciais: i) (im)precisão espacial ou e localização; ii) variabilidade de dados a partir da agregação 

espacial ou agregação de atributos que acrescenta incerteza adicional; e iii) categorização de dados 

relacionada com procedimentos de medição adicionais (MacEachren, 1992). Também designadas de 

incertezas de localização podem incluir incerteza de contexto, relacionada com aspetos externos, 

incerteza que surge pela falta de compreensão, incerteza técnica gerada pela tecnologia, como erros de 

software e hardware, e incerteza de entrada relacionada com os dados que descrevem os fenómenos 

geográficos, como mapas e dados geoespaciais (Mosadeghi et al., 2013). Nesse sentido, a incerteza 

espacial não cobre apenas aspetos objetivos e formalmente mensuráveis mas também com a 

subjetividade dos fenómenos e conceitos geográficos e a representação e interpretação ambígua dos 

dados.  

Os conceitos de escala geográfica e resolução espacial são caraterísticas fundamentais dos dados 

geoespaciais e os seus modelos conceptuais e limitações metodológicas são alvo de estudo para melhor 

compreender a incerteza espacial (Goodchild & Zhang, 2002; Coomber et al., 2007), englobando 

conceitos geográficos clássicos como dependência de escala e Problema da Unidade Areal Modificável 

(MAUP). O primeiro conceito sublinha que a maioria dos fenómenos geográficos, particularmente os 

processos ambientais, são dependentes da escala na qual "a variação espacial observada é suscetível de 

diferir à medida que a medição da escala espacial varia" (Lloyd, 2014), advertindo que a escala aplicada 

pode não ser a adequada. Esta dicotomia de escala afirma que o mesmo fenómeno geográfico pode 

produzir diferentes resultados e interpretações quando se utilizam diferentes escalas de análise, sendo 

homogéneo a uma escala e heterogéneo a outra (Atkinson & Tate, 2000). O segundo conceito manifesta-

se dentro da essência da incerteza geográfica em relação à invariância da escala no espaço geográfico 

(Chen et al., 2017), traduzindo-ÚÌɯÕÜÔɯ×ÙÖÉÓÌÔÈɯÔÌÛÖËÖÓĞÎÐÊÖɯØÜÌɯɁÚÌɯÙÌÍÌÙÌɯÈÖɯÍÈÛÖɯËÌɯØÜÌɯÈÚɯÜÕÐËÈËÌÚɯ

de área podem ser alteradas e que a variação espacial observada pode também alterar-ÚÌɂɯȹ+ÓÖàËȮɯƖƔƕƘȺȭɯ

Nesse sentido, qualquer alteração no tamanho e forma das unidades espaciais, suportadas por dados 

zonais, produzirá efeitos de escala e de zoneamento nos resultados e na sua interpretação, desviando-

se do verdadeiro contexto geográfico (Kwan, 2012). Este enviesamento da perceção da realidade exclui 

variações espaciais a diferentes escalas e tem efeitos nas estatísticas de síntese em que a resolução 

espacial e a mudança do zonamento das unidades de análise alteram as relações e processos geográficos 

fundamentais (Lam, 2004) (Figura 1).  
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Figura 1. Efeitos de escala e zonamento. Adaptado de Lloyd, 2014. 

  

O problema de definição geográfica também aumenta a probabilidade de imprecisões posicionais 

na localização geográfica levando a uma variabilidade mais ampla dos resultados, entidades espaciais 

mal definidas, mal avaliadas e deslocadas, e potencialmente exigindo esforços e soluções 

computacionais adicionais (Duckham, 2002). Muitas geografias são formalmente impostas, 

nomeadamente através de geografias administrativas, estatísticas ou funcionais, para que os fenómenos 

geográficos sejam convenientemente representados e melhor compreendidos, apesar não 

representarem a sua distribuição espacial real e apresentando deficiências na precisão do padrão 

espacial (Wu et al., 2020). Este tipo de representação dos dados levanta uma série de limitações 

conceptuais e metodológicas, nomeadamente a falácia ecológica, e interpretações erradas que levam a 

uma afirmação imprecisa baseada incerteza, transformando dados individuais em agregados e 

conduzindo a conclusões extrapoladas sobre indivíduos com base em dados agregados (Plewe, 2002).  

O MAUP e a falácia ecológica são conceitos que resultam de procedimentos de agregação e 

representação de dados utilizando diferentes escalas e unidades de análise, em que cada nível de uma 

hierarquia de objetos geográficos tem propriedades que podem não ser uma soma direta das partes 

desagregadas não traduzindo a realidade geográfica (Bian, 1997).  

As incertezas de dimensão temporal resultam sobretudo da simplificação comum do espaço 

geográfico que não considera a variância dos objetos geográficos e as suas relações ao longo do tempo 

(Fusco et al., 2017). A maioria dos trabalhos sobre a dimensão temporal abordam especificações 

temporais como imprecisão e erros temporais, séries cronológicas e efeitos da combinação de várias 

referências temporais (MacEachren et al., 2005).  

De acordo com MacEachren (1992), a incerteza dos dados geoespaciais aumentará devido à 

incerteza na dimensão temporal, à sua especificidade e diferença de tempo entre a recolha e a utilização 

dos dados. Esta suposição é apoiada por Fisher et al., (2005) e Delmelle et al., (2014) ao afirmarem que 

a incerteza temporal é causada pela variabilidade do tempo entre a ocorrência do evento, a sua 

modelação e momento em que este é reportado levando a erros e deficiências nos dados, incluindo 

imprecisões de geocodificação, que terão consequências prejudiciais nas análises e resultados. Thomson 

et al., (2005) refere estas lacunas temporais como uma componente da incerteza que define a vigência 

dos dados, ou seja, se os dados são atuais e temporalmente pertinentes no momento da sua utilização. 

A incerteza temporal dos dados geoespaciais também resulta da ausência ou pouca explicitação de 

referências temporais sendo necessário o seu registo histórico (metadados) de forma a garantir a sua 

estabilidade temporal e evitar erros derivados pela combinação de séries temporais e mudança das 

geografias de base política ou legal (Plewe, 2002). 

A dimensão temporal também apresenta uma caraterística multiescalar, em que a variabilidade 

espacial e temporal do eventos tem implicações significativas para qualquer análise dentro do contexto 

geográfico, que pode acrescentar complexidade e imprecisões adicionais (Kwan, 2012), o que evidencia 

a pertinência de modelar as dimensões espaciotemporais da incerteza em conjunto.  
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4. Integração de dados estatísticos e geoespaciais na mitigação da incerteza nos dados geoespaciais 

Os dados geoespaciais têm sido amplamente reconhecidos como um recurso estratégico na 

crescente procura por dados disponíveis com maior detalhe geográfico de forma a melhorar potencial 

analítico das estatísticas oficiais para a elaboração de políticas (Lam, 2004). No entanto, ainda surgem 

sérias preocupações à incerteza dos dados geoespaciais que podem conduzir a análises falaciosas e 

comprometer a fiabilidade das decisões de suporte às políticas (Duckham, 2002).  

A combinação de dados geoespaciais com dados estatísticos e outras fontes de dados secundárias, 

tais como dados administrativos, tem-se apresentado como uma alternativa promissora na 

disponibilização de dados mais oportunos, fiáveis, relevantes e detalhados na tentativa de assegurar 

uma abordagem comum para colocar cada unidade estatística no espaço e no tempo (Eurostat, 2019). 

Nesse sentido, a localização associada à geocodificação aparece como fator integrador de todos os dados 

e fundamental para as estatísticas uma vez que todos os objetos têm uma referência geográfica (relação 

1:n). Por outro lado, os dados geoespaciais provenientes da Observação Terrestre de suporte à produção 

de estatísticas espaciais permitem obter unidades de análise com maior granularidade espacial e 

temporal de forma a minimizar incertezas espaciotemporais relacionadas com a precisão posicional e 

temporal, definição geográfica e efeitos da combinação de várias séries temporais. 

Na necessidade de estatísticas territorialmente mais desagregadas, os dados georreferenciados em 

formato pontual representam uma unidade estatística que permite desenvolver um sistema de 

produção contínuo bottom-up e uma abordagem metodológica multinível . Este sistema de fundação 

pontual assenta em dados com maior precisão espacial viabilizando a agregação de dados e comparação 

entre geografias, adaptando-se a mudanças ao longo do tempo, a sua adequação de acordo com a análise 

espacial e as necessidades do utilizador. O seu caráter de flexibilidade territorial permite -lhe 

operacionalizar novas estatísticas espaciais, nomeadamente ao nível sub-regional.  

No âmbito da operacionalização e disseminação de dados, o sistema de células de grelha representa 

uma alternativa viável às tradicionais unidades administrativas ou áreas estatísticas, superando 

algumas das limitações metodológicas dos dados anteriormente descritas. Este sistema geograficamente 

hierárquico composto por células quadradas num grelha fixa é apropriado para qualquer tipo de dados 

estatísticos georreferenciados com base em pontos ou microdados geocodificados (UN & EC, 2016). A 

sua perspetiva multiescalar e capacidade das células da grelha de se ajustarem ao âmbito de interesse 

ou escala de representação aumenta a precisão cartográfica acomodando eventos contínuos de reduzida 

a grande extensão espacial, dependendo da resolução espacial da célula. Apresenta várias vantagens na 

comparação, representação e interpretação dos dados no espaço e no tempo pela estabilidade espacial 

e temporal e consistência dos dados uma vez que permite análises em área iguais reduzindo os efeitos 

de combinação das séries temporais e de alterações nos limites territoriais ou a localização dos eventos 

ao longo do tempo (Schnorr-Baecker, 2016).  
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Resumo: O uso dos dados de posicionamento a partir dos telemóveis tem impactado de maneira 

positiva os estudos sobre as deslocações humanas. Foram coletadas informações de posicionamento 

triangulado entre as estações rádio base de 3.673 usuários em um período de 77 dias resultando em 

aproximadamente 30 milhões de pontos geolocalizados no município de São Paulo, Brasil. Os dados 

foram tratados com a finalidade de garantir o anonimato dos usuários e realizar a análise espácio-

temporal de múltiplos dias para identificar os locais de estadia frequente. Essa metodologia se mostrou 

eficiente por identificar inúmeros pontos de estadias para cada um dos portadores de telemóveis. 

Palavras-chave: Sistema de Informação Geográfica; Análises Espácio-temporais; Mobilidade urbana; 

Telemóveis. 

Abstract:  The use of mobile phone positioning data has positively impacted human commute studies. 

Triangulated position information was collected between the radio base stations of 3,673 users over a 

period of 77 days, resulting in approximately 30 million geo -located points in the municipality of São 

Paulo, Brazil. Data were processed to ensure the anonymity of users and perform spatiotemporal 

analyses of multiple days to identify places  of frequent stay. This methodology proved to be efficient to 

identify the numerous points of permanence of each cell phone holder.  

Keywords:  Geographic Information System; Spatial-temporal analyses; Urban mobility; Mobile Phones.  

 

1. Introdução  

Grande parte das pessoas mais pobres e com menos qualificação precisam encarar viagens diárias 

mais longas para chegar ao seu local de trabalho (Motte et al., 2016), devido ao fato de suas residências 

estarem mais distantes dos seus destinos (Leite Rodrigues et al., 2021). Um planeamento eficiente pode 

aumentar a acessibilidade dos indivíduos às atividades e recursos aumentando a eficácia no tempo de 

movimentação (Hägerstraand, 2005).  

Para mensurar esses deslocamentos cotidianos, os dados obtidos junto a empresas de telefonia 

móvel é uma boa fonte para informações geolocalizadas, graças a proliferação de dispositivos móveis 

pessoais (Naboulsi et al., 2016) os quais são carregados por seus donos ao longo de toda sua rotina 

diária, tornando -os uma matriz de dados muito abrangente  (Wang et al., 2011). 

As informações de localização em um conjunto de dados de telefonia móvel são geradas como 

resultado de uma comunicação do telefone com a rede de transmissão mantida e operada por 

companhias de telecomunicações. O ponto para triangulação dos sinais parte da comunicação, com 

múltiplas Estações Rádio Base (ERBs), cada uma servindo uma área de cobertura do sinal e com 

identificação e posicionamento únicos (Chen et al., 2016). 

O presente trabalho demonstra um método de inferir origens e destinos utilizando Sistema de 

Informação Geográfica e análises espácio-temporais dos dados de comunicação dos telemóveis, 

proporcionando uma forma de obter os locais de estadia frequente, agrupando entre moradores de 
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favelas (mais pobres) e outros residentes do município, auxiliando no entendimento das 

movimentações cotidianas e no planeamento urbano.  

 

 

2. Métodos  

Para direcionar o estudo para regiões onde existem moradores mais pobres, foram escolhidas 10 

Estações Rádio Bases (ERBs) distribuídas próximas as regiões de favelas em São Paulo, Brasil (figura 1). 

Estas ERBs foram monitoradas durante 30 dias para identificação de usuários únicos que se conectaram 

do dia 25/04/2016 à 25/05/2016. Os focos foram usuários frequentes na região, sendo selecionados os 

IMEIs (International Mobile Equipment Identity) que se conectaram por pelo menos 10 dias diferentes 

a essas ERBs.  

O IMEI é um código único que cada aparelho possui. Esses IMEIs foram separados em uma lista 

utilizada para a acompanhamento do uso do telemóvel de 25/05/2016 à 09/08/2016 totalizando um 

período de 77 dias de dados com o posicionamento. Cada uso do telemóvel contém um identificador 

anônimo do usuário  (no caso o IMEI), longitude, latitude e tempo em cada instância das ligações ou 

outro uso do telemóvel.  

Em estudo de Calabrese et al. (2011) é ressaltado que o erro de localização dos aparelhos 

telemóveis, limita o tamanho mínimo das regiões que podem ser consideradas. Para diminuir esse erro, 

as coordenadas dos dados foram estimadas pela triangulação padrão algorítmica que possuem melhor 

acurácia (Jiang et al., 2013). Com a informação latitude e longitude (em WGS 84) foram criados pontos 

para os registos.  

Para fazer a correlação desses pontos no espaço foi utilizada a marcação por célula na grade 

censitária do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 2011). O uso de um modelo de 

grade serve para gerar um agrupamento espacial dos dados dos telemóveis de forma a generalizar sua 

área de estadia para uma célula de 200 x 200 metros (figura 1), mantendo o sigilo de seu posicionamento 

exato. Com isso cada registo ganhou um código de célula, dando uma identificação para o agrupamento 

espacial. 

Ainda utilizando c ritérios do IBGE, foram definidas as células de grade classificadas como favelas. 

O ÛÌÙÔÖɯɁÍÈÝÌÓÈɂɯõɯÈÉÖÙËÈËÖɯÕÖɯÌÚÛÜËÖɯÛõÊÕÐÊÖɯÚÖÉɯÖɯÊÖÕÊÌÐÛÖɯËÌɯÈÎÓÖÔÌÙÈËÖÚɯsubnormais, descrito 

como uma forma de ocupação irregular de terras pertencentes a terceiros - públicas ou privadas - para 

habitação em áreas urbanas e, em geral, caracterizado por padrão urbano irregular, falta de serviços 

públicos essenciais e localização em áreas com ocupação restrita (IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística, 2010). 

Os dados dos telemóveis armazenam a hora, minuto e segundos que o usuário de telemóvel fez 

uma chamada ou fez acesso a internet. Com essa informação, para cada um dos registos foi feita a 

marcação para efetuar um agrupamento de uma em uma hora, assim cada registo recebeu um valor 

inteiro de 0 à 23. 

O segundo campo temporal foi referente ao dia da semana utilizado, foi aplicado um valor de 1 a 

7 sendo o primeiro domingo e o último sábado. Tal agrupamento serve para identificar os dias úteis dos 

finais de semana. 

Em seu trabalho, Alexander et al. (2015) dividem entre residência, trabalho e outros os locais de 

estadia identificados. Adaptando seu método para o contexto da área de estudo, procurou-se identificar 

como locais de estadia frequente as células da grade em que o usuário apareceu mais de 5 dias 

diferentes. Para fazer a classificação de casa, foi usado o seguinte critério: 

1. Se a célula em que o usuário aparece o maior número de dias diferentes for uma célula marcada 

como favela, ou; 

2. Se a célula em que o usuário aparece o maior número de dias diferentes entre segunda-feira e 

quinta -feira das 22 às 6 horas for uma célula marcada como favela, ou; 

3. Se a célula em que o usuário aparece o maior número de dias diferentes entre nos finais de 

semana for uma célula marcada como favela. 

Separando os usuários em áreas de favela, foram marcadas as células de residência dos outros 
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usuários seguindo a sequência dos passos 2 e 3 desconsiderando áreas de favelas. 

Portanto, para cada um dos usuários onde identificamos a residência no município  de São Paulo, 

selecionamos as células onde ele esteve pelo menos 5 dias diferentes no período de monitoramento e 

que eram diferentes da célula marcada como casa. 

Feitas essas marcações, foi realizada uma contagem de dias da semana diferentes que o usuário 

apareceu na célula do IBGE para cada um dos grupos de horário (0, 1, 2, 3, ..., 23). Como o uso do 

telemóvel pode gerar muitos pontos na mesma faixa de horário, esse tratamento evita a duplicidade do 

usuário, assim, mesmo que ele tenha usado na mesma hora e no mesmo dia o telemóvel, levou-se em 

consideração apenas uma estadia naquela célula na hora determinada. 

 
Figura 1. Distribuição das Estações Rádio Bases em São Paulo, SP ς Brasil. 

 

3. Resultados e discussão 

A utilização de dados provenientes dos telemóveis representa um avanço para análise da 

mobilidade urbana , porém,  é importante notar que os resultados inferidos no nível individual podem 

ter uma grande quantidade de erros, embora um alto nível de precisão seja observado no nível agregado 

(Chen et al., 2016). Por isso foi necessário validar os resultados obtidos. 

Em seu estudo, Calabrese et al. (2013), compara duas diferentes fontes de dados para validar a 

marcação de domicilio. No caso do presente trabalho, optou-se por fazer um cruzamento de dados entre 

a base cadastral da empresa de telefonia móvel e os resultados obtidos na classificação.  

Foram obtidos 4.000 endereços cadastrais de telefones móveis próximo as áreas das ERBs 

monitoradas. Esses endereços receberam o tratamento com a marcação do IMEI e código da célula de 

seu posicionamento. Aplicando a regra de identificação de moradia na base de dados coletada e 

realizando o cruzamento com o dado cadastral, observou-se que 3.673 dos 4.000 (91,82%) coincidiram o 

IMEI e código da célula da grade estatística, sendo 514 identificados como moradores de favelas. Esses 

usuários de telemóveis tiveram no período aproximadamente 30 milhões de interações advindas de 

comunicação ativa (uso de dados ou voz) com as ERBs. 

Com o resultado dos agrupamentos temporais de 1 em 1 hora por usuário, foram identificados 

aproximadamente 1,6 milhões de pontos de estadia na cidade. Quando aplicada a regra de frequência, 
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esses pontos caem para apenas 64,4 mil células de estadias frequentes. Na figura 2 pode-se observar o 

total dessas interações distribuídos pelo município de São Paulo, divididos entre moradores de favelas 

(Fig. 2a) e outros (Fig. 2b).  

 

 
(a) 

 
(b) 

Figura 2. Distribuição da concentração dos pontos de estadia frequentes: (a) moradores de favelas; (b) outros moradores. 

 

Através da observação da figura 2 é possível identificar diferenças entre a dispersão dos pontos de 

estadias frequentes de moradores de favelas (normalmente mais pobres) e outros usuários de 

telemóveis. Em Steele et al. (2017) os autores fizeram uso dos de telemóveis para avaliar a distribuição 

espacial da pobreza agregando dados de operadores móveis e espaciais, mostrando resultados 

promissores para monitorar as taxas de crescimento de pobreza. Njuguna e McSharry (2017) 

constataram que a atividade de telefonia móvel fornece uma enorme quantidade de informações que 

podem ser utilizadas juntamente com pesquisas domiciliares para analisar pobreza e riqueza. 

Porém é importante levar em consideração as limitações desses dados para construção de 

indicadores. Os registros individuais podem ser distribuídos durante algumas horas por dia, por 

semana ou por apenas algumas horas por mês, ou seja, o usuário pode não utilizar o celular com uma 

frequência regular no tempo (Lu et al., 2017). Outros elementos que podem afetar os resultados 

estatísticos incluem a fatia de mercado da operadora de telefonia móvel a partir da qual o conjunto de 

dados é obtido, o potencial não-aleatório dos utilizadores de celulares, planos de chamada, que podem 

lim itar o número de amostras adquiridas a cada hora ou dia e o número de dispositivos que cada pessoa 

carrega (Calabrese et al., 2011). 

 

4. Conclusões 

Essa metodologia mostrou-se eficiente por identificar inúmeros pontos de estadias para cada um 

dos portadores de telemóveis, entretanto, as limitações para analisar os motivos de viagem, o modal 

utilizado e o horário de saída e chegada entre as origens e destinos ainda se mostra um desafio que 

precisa ser superado. 

Uma alternativa seria associar o uso desses dados com outras informações espaciais, facilitando o 

entendimento da mobilidade cotidiana dentro dos municípios o que pode apontar as diferenças 

estruturais que ajudem a diminuir as desigualdades locais e facilitem o planeamento urbano de 

estruturas de transporte. Ainda há muito a ser investigado no uso de dados de telemóveis para analise 

os movimentos diários., entretanto, esse estudo mostrou ser possível uma adaptação metodológica para 

análise em ambientes urbanos densos, como na cidade de São Paulo. 
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Resumo: Para fazer face aos incêndios florestais o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios 

estabelece faixas de gestão de combustíveis como forma de auxiliar o combate e mitigação deste 

problema. O objetivo do trabalho foi elaborar um modelo capaz de identificar o controlo da biomassa 

nestas faixas através da análise do NDVI em séries temporais de imagens Sentinel 2. O modelo busca 

diferenças estatisticamente significativas, através do Welch t-test, nas informações contidas nas 

imagens. O modelo foi aplicado no concelho de Figueiró dos Vinhos e os resultados mostraram-se 

promissores na identific ação de áreas onde não foi feita a gestão, ou seja, áreas de infração à legislação. 

Palavras-chave: Sentinel 2, Séries temporais, NDVI, Alteração na Vegetação, Gestão de Combustível. 

Abstract:  To deal with forest fires, the Forest Defense System Against Fire  establishes fuel management 

buffers as a way to help combat and mitigate this problem. The objective of the study was to develop a 

model capable of identifying the fuel management in these areas by analysing the NDVI in time series 

of Sentinel 2 images. The model seeks statistically significant differences, through the Welch t-test, in 

the information contained in the images. The model was applied in the municipality of Figueiró do s 

Vinhos and the results were promising in identifying areas where management was not carried out, i.e., 

areas of infringement of legislation.  

Keywords:  Sentinel 2, Time Series, NDVI, Vegetation Change, Fuel Management. 

 

1. Introdução  

Em Portugal, os incêndios florestais são considerados pela proteção civil (ProCiv - Site da 

autoridade nacional de proteção civil: http://www.prociv.pt ) como uma das catástrofes naturais mais 

graves devido à elevada frequência e extensão que podem abranger. Além disso, estão relacionados 

com perdas económicas, ambientais e constituem um perigo para a população e bens materiais. 

No intuito de mitigar e reduzir o problema com incêndios , o Decreto-Lei nº124/2006, de 28 de 

junho, implement ou o Sistema de Defesa da Floresta contra Incêndios (SDFCI). Que define as redes de 

faixas de gestão de combustível, áreas identificadas para a remoção total ou parcial da biomassa, 

visando reduzir  os efeitos de incêndios e proteger as vias de comunicação, infraestruturas e 

povoamentos florestais, assim como isolar potenciais focos de ignição. 

De acordo com artigo 15º da referida legislação, os aglomerados populacionais inseridos ou 

confinantes por florestas devem apresentar uma largura mínima de 100 metros de faixa de gestão. Neste 

sentido, o objetivo deste trabalho é elaborar um modelo capaz de identificar a remoção da vegetação no 

entorno das áreas urbanas através do Normalized Difference Vegetation Index (NDVI).  

Os métodos utilizados para o mapeamento de alteração da superfície baseados em imagens de 

satélite podem ser divididos em duas categorias (i) detecção da alteração de imagem para imagem; e (ii) 
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mailto:bruno.barbosa@edu.ulisboa.pt
mailto:hcosta@dgterritorio.pt
mailto:jorge.rocha@campus.ul.pt
mailto:mario.caetano@dgterritorio.pt


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA  

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/  

 
112 

 

detecção de alteração baseada em série temporal (Hirschmugl et al., 2017). 

Aqui  focamos apenas na série temporal, que utiliza dados adquiridos em muitas datas de 

observação (Coppin et al., 2004). Estas análises empregam a variação do sinal espectral ao longo de um 

determinado período para criação de métricas que auxiliam no monitoramento de um determinado 

local (Hostert et al., 2015). São utilizados os padrões temporais dos índices espectrais para determinar 

qualitativamente e quantitativamente as alterações que possam existir (Banskota et al., 2014). 

Modelos como o LandTrendr (Kennedy et al., 2010) e o Vegetation Change Tracker (VCT) (Huang et 

al., 2010) são baseados em séries temporais e são muito utilizados para a detecção de alterações na 

vegetação. Entretanto, Zhu (2017) ressalta que muitos trabalhos envolvendo series temporais não 

utilizam a informação espacial local para detectar alterações. Entre os abordagens que levam em 

consideração esta informação podemos citar os trabalhos de Hamunyela et al., (2016) ,Campagnolo et 

al., (2019) e Aubard et al., (2020). 

 

2. Métodos  

Este item indica quais foram os dados utilizados para a construção do modelo e também a linha 

metodológica seguida para gerar a análise. 

As imagens do satélite Sentinel-2 utilizadas neste trabalho foram pré processadas e 

disponibilizadas pela Direção Geral do Território (DGT) . Foram disponibilizadas imagens 

correspondentes ao NDVI obtidos de imagens com cobertura de nuvens inferior a 60% e que datam 

entre 01/10/2019 e 30/12/2020. 

A revisão bibliográfica apontou o NDVI como um dos índices mais utilizados em diversas 

pesquisas. Na literatura consultada a maior parte dos trabalhos adotou o NDVI, seja como índice 

principal de análise (Hamunyela et al., 2016; Kolecka et al., 2018; Spadoni et al., 2020), ou para a 

comparação com outros índices (Aubard et al., 2020; Hislop et al., 2018). Por conta disso optamos pela 

adoção deste índice neste trabalho. 

A carta de uso e ocupação do solo utilizada aqui é a COSsim disponibilizada pela DGT e tem como 

referência o ano de 2018. Esta carta apresenta formato matricial e possui a resolução espectral de 10 

metros. No ÚÌÜɯÕąÝÌÓɯÔÈÐÚɯËÌÛÈÓÏÈËÖɯÈ×ÙÌÚÌÕÛÈɯƕƗɯÊÓÈÚÚÌÚȮɯÈÚɯØÜÈÐÚɯÍÖÙÈÔɯÊÓÈÚÚÐÍÐÊÈËÈÚɯÌÔɯȿÊÖÔÉÜÚÛąÝÌÓɀɯ

ÌɯȿÕæÖɯÊÖÔÉÜÚÛąÝÌÓɀ, sendo que as incluídas nesta última classe não foram utilizadas no modelo, 

nomeadamente: território artificializado, agricultura, vegetação herbácea espontânea, sobreiro e 

azinheira, superfície sem vegetação, zonas húmidas e água. A preferência por não utilizar a categoria 

Sobreiro e Azinheira como material combustível deu -se pelo fato de que o relatório de áreas ardidas 

(ICNF, 2015) apresenta que o total de área ardida neste tipo de ocupação do solo é pequena quando 

comparada com as demais. 

O modelo foi aplicado no município de Figueiró dos Vinhos e a delimitação da área de estudo foi 

feita a partir de um buffer de 100 metros das áreas edificadas [Disponibilizada pela DGT e corresponde 

as áreas edificadas de todo o Portugal continental. 

https://snig.dgterritorio.gov.pt/rndg/srv/por/catalog.search#/metadata/4cb8ce5d -3231-4d42-bbac-

b2447e936104 (último acesso em 01/06/2021)]. 

O método de análise utilizado  é adaptado do modelo desenvolvido por Campagnolo et al., (2019) 

e baseia-se na busca de diferenças estatisticamente significantes entre séries temporais utilizando uma 

janela móvel em cada pixel. É um modelo semiautomático que não utiliza dados de calibração, pois são 

incorporados dados da vizinhança da área de estudo. 

Em cada imagem disponível são verificados: (i) o valor do NDVI em cada pixel localizado dentro 

da área de estudo; (ii) o valor da média do NDVI dos pixeis vizinhos com 500 metros distância, 

localizados fora da área de estudo e em um mesmo uso do solo; e (iii) a diferença entre estes valores. 

Em cada data da série temporal é aplicado o Welch t-test. Os conjuntos analisados permitem o 

mínimo de duas imagens e o máximo de oito, num período máximo de 60 dias. A identificação de uma 

alteração é dada quando o t-test È×ÖÕÛÈɯÈɯËÐÍÌÙÌÕñÈɯÚÐÎÕÐÍÐÊÈÛÐÝÈɯ×ÈÙÈɯÖɯÝÈÓÖÙɯËÖɯȿ×ÐßÌÓɯȹÐȺɀɯÌɯ×ÈÙÈɯÖɯÝÈÓÖÙɯ

ËÈɯȿËÐÍÌÙÌÕñÈɯȹÐÐÐȺɀɯÌɯÕæÖɯ×ÈÙÈɯÈɯȿÔõËÐÈɯȹÐÐȺɀɯÌÔɯÜÔÈɯÔÌÚÔÈɯËÈÛÈȭ 

Para evitar que uma alteração seja registrada por mais de uma vez identificamos a alteração 
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somente na primeira data em que ocorre uma diferença significativa. O modelo utilizou o valor de 

significância limite de: p -5ÈÓÜÌɯȀɯƔȮƔƔƔƙȭɯ 

Para a validação geramos uma matriz de confusão de 2 x 2 utilizando como referência uma base 

de dados disponibilizada pela Guarda Nacional Republicana (GNR). Esta base de dados apresenta a 

localização dos pontos de fiscalização da gestão das faixas de combustível. A informação contida nestes 

dados é sobre o cumprimento ou incumprimento da gestão. Foram selecionadas como métricas de 

precisão: capacidade geral, precisão, recall, F1-Score e o intervalo de confiança destes valores. 

 

3. Resultados e discussão 

Foram identificadas alterações em 309,58 hectares ou o equivalente a 26,72% da área combustível 

total. O mapa apresentado na figura 1 mostra as alterações e não alterações detectadas. 

A matriz gerada a partir do modelo com o limite do p-Value estabelecido em 0,0005 é apresentada 

na tabela 1. Do total de 125 pontos, em 4 deles o modelo e a base de dados indicaram a existência de 

alteração na vegetação, por outro lado, em 99 pontos o modelo e o banco de dados concordaram que 

não houve nenhuma alteração. 

A capacidade geral do modelo foi de 82,40% com intervalo de confiança de 2,30%. Neste cenário 

os melhores resultados foram verificados na detecção de não alteração, todos eles próximos a 90%. A 

precisão do modelo em detectar não alteração foi de 92,52% com intervalo de confiança de 1,59%, 

enquanto para detectar alterações foi de 22,22% com intervalo de confiança de 2,51%. O recall das não 

alterações foi de 87,61% com intervalo de confiança de 1,99% e para as alterações foi de 33,33% com 

intervalo de confiança de 2,84%. O F1-Score das não alterações foi de 90,00% com intervalo de confiança 

de 1,81%, enquanto para as alterações foi de 26,67% com intervalo de confiança de 2,67%. 

Consideramos como boa a capacidade geral obtida pelo modelo, 82,40% e nos permite, com cautela, 

comparar com a de outros algoritmos de detecção de alterações na vegetação. Algoritmos como o 

LandTrendr (Kennedy et al., 2010) ou o vegetation change tracker (VCT) (Huang et al., 2010) apresentaram 

acurácias gerais semelhantes, para o LandTrendr os autores reportaram acurácias acima de 85%, 

enquanto para o VCT foram obtidas acurácias superiores a 75%. 

Os valores relativamente baixos associados as métricas de precisão, recall e F1-Score obtidos no 

modelo para a detecção de alterações estão associados ao pequeno número de eventos verdadeiros 

positivos encontrados. Isto tem relação com os eventos falsos positivos e falsos negativos. Há algumas 

explicações possíveis do porquê encontramos estes falsos eventos.Os falsos positivos estão associados 

a: (i) a limpeza da vegetação ter sido realizada após a visita de campo e autuação realizada pela GNR. 

Isto podemos atribuir as normas existentes nos itens 5, 6, 12 e 13 do Artigo 15º da DL nº124/2016, que 

dizem que no caso da gestão de combustível não seja feita até 30 de abril a câmara municipal poderá 

proceder com a gestão de combustível da área, e (ii) o modelo pode encontrar diferenças 

estatisticamente significativas que não estejam relacionadas a remoção da vegetação propriamente dita. 

Isto pode decorrer da reflectância natural da vegetação que não é constante e sofre variações ao longo 

do ano. Spadoni et al., (2020) apresentaram a variação intra-anual do NDVI em coníferas, espécies de 

folhas largas e pastagens no norte, centro e sul da Itália, observa-se que o comportamento do sinal 

espectral foi semelhante ao apresentado por Pereira-Pires et al., (2020) ao analisar a variação anual da 

vegetação na porção central de Portugal continental. A partir do exposto nos dois trabalhos verifica-se 

que há um decaimento natural no valor do NDVI em algumas tipologias de vegetação no período entre 

janeiro e setembro e este decaimento pode ser identificado como alteração, apesar da janela temporal 

de 60 dias tentar minimizar estes efeitos sazonais. Além disso, pequenos ruídos no sinal ou constantes 

observações com presença de nuvens podem interferir na predição do modelo. 

 Os falsos negativos estão associados a algumas características da forma como deve ser feita a 

gestão de combustível, descrita no Anexo da DL nº124/2016, que podem não ser captadas pelo satélite 

Sentinel 2. No tocante a elementos arbóreos isolados, que possam estar próximos a edificações a 

resolução do satélite por si só limita a identifica ção precisa da árvore, o que torna dif ícil a tarefa de 

identificar este tipo de gestão de combustível utilizando o Sentinel 2. A remo ção dos galhos próximos 

ao solo e a limpeza dos sub-bosques nos povoamentos florestais podem não interferir de maneira 
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significativa no dossel do fragmento de vegetação, isso indica que a variação do NDVI pode ser pequena 

para ser detectada pelo modelo. No estrato subarbustivo Kolecka et al., (2018) apresentam que a 

diminuição do NDVI após o corte da grama alta é na ordem de 0,2, mas que recupera 0,1 no período 

entre 8 a 10 dias posterior ao corte. Por conta desta rápida recuperação do valor de NDVI os eventos de 

limpeza de terrenos contendo grama podem passar despercebidos por causa de (a) não estarem 

disponíveis imagens válidas, sem cobertura de nuvens, em datas próximas aos eventos remoção da 

vegetação e (b) a variação do NDVI no período próximo ao corte não interferir de forma significativa 

no conjunto analisado no Welch t-test. Estas alterações sutis ao satélite são mais fáceis de serem 

ÐËÌÕÛÐÍÐÊÈËÈÚɯÕÜÔÈɯÝÐÚÐÛÈɯÈɯÊÈÔ×ÖȮɯËÌÚÛÈɯÍÖÙÔÈɯÜÔɯÍÐÚÊÈÓɯËÈɯ&-1ɯ×ÖËÌɯÐËÌÕÛÐÍÐÊÈÙɯȿÊÜÔ×ÙÐÔÌÕÛÖÚɀɯËÌɯ

gestão de combustível que passam despercebidos nas imagens trabalhadas. 

Outro fator que pode interferir no bom funcionamento do modelo é a temporalidade do uso do 

solo utilizado. A COSsim 2018 foi elaborada para o intervalo entre setembro de 2017 e outubro de 2018, 

o modelo proposto utilizou as imagens disponíveis de 2020, isso indica que algumas áreas mapeadas 

na COSsim já podem ter sofrido alterações. Com isso podemos estar aplicando o modelo para uma área 

que no mapeamento oficial era considerado combustível e hoje já não o é. O oposto também é 

verdadeiro.  

. 

 
Figura 1 Detecção de alteração. 
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Tabela 1 - Validação dos dados. 

Métricas Estatísticas Matriz  

  (A)  (NA)    (A)  (NA)  

Precisão 22,22% ± 2,51%* 92,52% ± 1,59%* 
(A) 4 14 

Recall 33,33% ± 2,84%* 87,61% ± 1,99%* 

F1-Score 26,67% ± 2,67%* 90,00% ± 1,81%* 
(NA)  8 99 

Overall 82,40% ± 2,30%* 

* Intervalo de confiança; A - Alteração; NA - Não Alteração 

 

4. Conclusão 

O trabalho mostrou -se satisfatório para o cumprimento dos objetivos almejados. capacidade geral 

do modelo obtida, 82,40%, foi semelhante à encontrada na literatura consultada ( Huang et al., 2010; 

Kennedy et al., 2010). Entretanto, este elevado valor está relacionado principalmente com a alta 

capacidade do modelo em identificar áreas onde não houve alteração da vegetação, onde as métricas 

variaram entre 87,6% e 92,5%, para as áreas de alteração o modelo apresentou baixa capacidade 

preditiva, variando entre 22,2% e 33,3%. A qualidade dos dados disponíveis para a validação 

influenciou no resultado obtido, uma vez que apenas 12 dos 125 pontos indicavam cumprimento da 

gestão de combustível. 

O modelo elaborado apresenta potencial para ser utilizado em escala nacional, uma vez que foi 

possível identificar áreas onde ocorreram intervenções nas faixas de gestão de combustível, mas 

sobretudo as áreas onde não ocorreu gestão do combustível, o que indica que este modelo pode ser 

utilizado para identificar as áreas que necessitam de gestão. 

Verificou -se a eficácia do NDVI para identificar alterações nas faixas de gestão de combustível. 

Outras vantagens de utilizar o Sentinel 2 para este tipo de análise: (i) a alta disponibilidade de imagens 

e (ii) serem gratuitas. 

De forma a melhorar a capacidade preditiva do modelo, em abordagens futuras, salientamos que 

podem ser adicionadas novas formas e fontes de dados para validação, além disso a perspectiva de a 

COSsim ser elaborada anualmente pode minimizar os efeitos da lacuna temporal. Outra possibilidade 

é a utilização imagens com maior resolução espacial que a do Sentinel 2, ou ainda incorporar dados 

provenientes de outras tecnologias, como veículos aéreos não tripulados (VANT), radar ou dados LiDar, 

para identificar detalhes que passam despercebidos para uma resolução espacial de 10 metros. 

Concluído este trabalho, verifica -se que a abordagem sobre este tema está longe de ser encerrada, 

porém acreditamos que o modelo aqui proposto tem potencial para aprimorar as discussões nesta 

temática. O conhecimento aplicado no desenvolvimento deste modelo pode ser utilizado como base 

para novas abordagens e auxiliar na procura de alterações na vegetação associadas a atividades de 

gestão de combustível. 
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Resumo: A bicicleta é um elemento basilar da mobilidade sustentável, uma vez que a sua utilização não 

gera emissões poluentes. Para aumentar a competitividade e segurança desta modalidade é necessário 

criar vias pr óprias para a circulação de velocípedes. Sabendo que a existência de infraestrutura cicl ável 

gera uma maior utiliza ção, é necessário investir  no melhor planeamento da mesma, podendo-se recorrer 

ao uso dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG). Este estudo explica e analisa a utilização do modo 

ciclável em Lisboa, bem como a metodologia utilizada para a elaboração do mapa de potencial ciclável 

de Lisboa, através de uma Combinação Linear Ponderada (CLP). 

Palavras-chave: Sistemas de Informação Geográfica; Planeamento de Infraestrutura Ciclável; 

Combinação Linear Ponderada; Potencial ciclável; Mobilidade Urbana e Sustentável. 

Abstract:  The bicycle is a fundamental element of sustainable mobility, as its use does not generate 

polluting emissions. To increase the competitiveness and safety of this modality, it is necessary to create 

specific routes for the circulation of bicycles. Knowing that the existence of cycling infrastructure 

generates greater use, it is necessary to invest in its better planning, using Geographic Information 

Systems (GIS). This study explains and analyses the use of cycling in Lisbon, as well as the methodology 

used to elaborate a map of the cycling potential in Lisbon, through a Weighted Linear Combination 

(WLC). 

Keywords:  Geographic Information Systems; Cycling Infrastructure Planning; Weighted Linear 

Combination; Cycling Potential;  Urban and Sustainable Mobility.  

 

1. Introdução  

O agravamento das alterações climáticas nas últimas décadas, levou à necessidade de repensar os 

consumos das nossas sociedades, existindo uma necessidade crescente de criação e adoção de 

alternativas mais sustentáveis na mobilidade, que garantam a preservação do ambiente.  

O modo ciclável tem vindo a ganhar relevância e revela-se uma alternativa nos centros urbanos, 

tanto como modo de lazer como de utilização quotidiana, devido às suas vantagens para deslocações 

curtas, sendo considerado pela Comissão Europeia, o modo de transporte mais rápido para distâncias 

inferiores a cinco quilómetros (Comissão Europeia, 2000), tendo ainda associado benefícios para a saúde 

dos utilizadores A baixa adoção do modo ciclável pode ser explicada por vários fatores, como a 

ausência, degradação ou má colocação de ciclovias, reduzida segurança na circulação na rede rodoviária 

e até fatores culturais ou climáticos. É assim imperativo estudar a implementação destas ciclovias na 

paisagem urbana, assim como garantir a segurança e eficácia do modo ciclável, para que se possa tornar 

mais competitivo e representativo no total das deslocações urbanas, bem como garantir ligações entre 

polos de serviços e equipamentos e as populações. Com este projeto pretendemos definir o potencial 

ciclável na ótica da procura, utilizando os SIG para apoiar o planeamento e decisão na construção de 

ciclovias, possibilitando  a complementaridade e ligações da rede atual assim como a criação de novos 
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percursos entre as áreas residenciais e serviços e equipamentos existentes. 

 

2. Métodos  

Primeiramente, foi necessário importar e escolher dados de tipo vetorial e matricial, tendo-se 

recorrendo a diferentes bases de dados, como a dos Geodados da Câmara Municipal de Lisboa, e 

recorrendo também à criação de informação em falta. Realizou-se também uma validação exaustiva dos 

mesmos, passando pela validação topológica, georreferenciação e revisão, e respetivas correções de 

erros encontrados. 

Posteriormente, de modo a utilizar -se o método da Combinação Linear Ponderada (CLP), foi 

necessário escolher as variáveis a ponderar no modelo. Assim, decidiu-se utilizar a Densidade 

Populacional, os Polos Geradores de utilizadores do modo ciclável, e a Rede Viária e Ciclável, 

apresentada na Figura 1(a). Recorrendo-se à metodologia de análise de redes em SIG, ponderou-se os 

declives e comprimento das vias como influenciadores da velocidade de circulação, de modo a 

representar a área de influência de cada equipamento coletivo, serviços e infraestruturas. 

Por último, com base na CLP, definiu-se o Potencial Ciclável, observado na Figura 1(b), 

sobrepondo-se a informação previamente trabalhada. 

 

3. Resultados e discussão 

 

 
(a) 

 

 
(b) 

Figura 1. Redes do município de Lisboa (a) Redes ciclável e viária; (b) Potencial ciclável das redes viária e ciclável  

 

Sendo as características do modelo focadas nas deslocações quotidianas e de lazer, incindiu -se a 

análise nas freguesias de Avenidas Novas, Alvalade e Areeiro. Para além de apresentar uma maior 

concentração de serviços e equipamentos, como observado previamente nos Polos Geradores, esta área 

inclui também a Cidade Universitária,  onde estão localizadas algumas das unidades da Universidade 

de Lisboa, percebendo assim a potencialidade da adoção da bicicleta como modo de transporte 

dominante pela comunidade  académica. Na Figura 2 estão representadas a verde as vias com potencial 

reduzido, sendo as mesmas exclusivamente de circulação pedonal, como por exemplo ao redor da praça 

de touros do Campo Pequeno e num dos segmentos do parque Eduardo VII. A azul estão assinaladas 

as vias onde o trânsito de bicicletas e peões é proibido (Eixo N-S e 2ª Circular). Os segmentos de rede 

com maior potencial são aqueles sobre os quais onde existem atualmente ciclovias, estando 

representadas a vermelho e laranja, por exemplo a Av. Fontes Pereira de Melo e a Av. da República, 

importantes artérias da área de estudo e do município de Lisboa. Na Av. da Igreja e Av. de Roma, na 

freguesia de Alvalade, existe um elevado potencial ciclável na área residencial, relevando assim uma 

necessidade de implementar novas ciclovias. 
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Figura 2. Potencial ciclável das freguesias de Alvalade, Avenidas Novas e Areeiro 

 

Na Tabela 1, pode-se observar o cruzamento entre o Potencial Ciclável do Município de Lisboa e 

os Índice de atropelamentos e Potencial Pedonal.  

A comparação entre a Área de Potencial Ciclável e o Índice de Atropelamentos permitiu avaliar 

uma relação entre a concentração de utilizadores e a segurança das vias. 

Para validar o modelo do Potencial Ciclável, cruzou-se também com o Mapa de Potencial Pedonal 

de Lisboa (MAPPe), acedido através do portal Geodados, uma vez que é expectável que onde haja maior 

afluência pedonal também exista maior procura por parte dos ciclistas. Concluiu -se que as percentagens 

correspondentes a cada classe de potencial são bastante semelhantes, e por esse motivo, o modelo 

ciclável é uma aproximação válida à realidade. 

 
Tabela 1. Cruzamento do Potencial Ciclável com o Índice de Atropelamentos e o MAPPe 

Classe de potencial Área (%) de Potencial 

ciclável 

Índice de 

atropelamentos (%) 

Potencial pedonal (%) 

Muito elevado 0,9 1 0,9 

Elevado 8,7 10,5 9,3 

Médio 54,8 56,6 58,8 

Reduzido 20,6 17,8 19,4 

Muito reduzido 15 14,2 11,6 
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4. Conclusões 

A definição do potencial ciclável apresenta-se como um método importante para a análise e 

construção de novas ciclovias, bem como para a definição de polos de utilizadores do modo ciclável e 

um instrumento de apoio à decisão para o planeamento da malha urbana.  

Com a expansão prevista da rede ciclável, é fundamental que o modelo seja reexecutado 

anualmente, de modo a representar o potencial o mais próximo da realidade, permitindo que o  

instrumento se mantenha atualizado. 

A integração dos modelos de oferta, que mesmo necessitando de dados de recolha mais exaustiva, 

como a velocidade máxima permitida, o número de vias de trânsito e respetiva largura,  número de 

veículos num determinado espaço de tempo, tráfego de veículos pesados, permite a avaliação da relação 

entre o utilizador do modo ciclável, com as características e seus fluxos da rede viária, projetando a 

segurança e relação entre os modos que nela circulam. Revela-se assim uma alternativa para completar 

a metodologia adotada. 

A ausência de rede ciclável, conjugada com as poucas alternativas de outros modos de transporte 

no Polo Universitário da Ajuda, revela -se uma das hipóteses de estudo importantes, mesmo com uma 

escala de estudo diferente da do município, que permitirá que o polo se ligue com as restantes interfaces 

de transporte. A definição dos potenciais e respetiva construção de uma rede, nas imediações e dentro 

do polo universitário, poderá ser uma forma de promoção do  modo ciclável na comunidade académica. 
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Resumo: Nativo do sudoeste asiático, o mosquito tigre asiático (Aedes albopictus), tem vindo a 

estabelecer-se progressivamente em áreas do Continente Europeu como espécie invasora. Este mosquito 

é vetor eficiente de doenças como a Dengue e Chicungunha. Estudos anteriores demonstraram estar 

associado com a vegetação em meios urbanos. A deteção remota de vegetação na Cidade de Barcelona, 

feita através da análise multitemporal de imagens Sentinel-2 MSI, permitiu testar a relação entre o 

coberto vegetal e as ocorrências deste vetor. A análise dos resultados revela uma elevada correlação 

positiva entre a sua ocorrência e a vegetação, com uma grande influência da vegetação temporária. 

Palavras-chave: Aedes albopictus; Deteção remota; Vegetação; Habitat; Distribuição 

Abstract:  Native to Southeast Asia, the Asian tiger mosquito (Aedes albopictus) has been gradually 

establishing itself in areas of the European continent as an invasive species. This mosquito is an efficient 

vector of diseases such as Dengue and Chicungunha. Previous studies have shown it to be associated 

with vegetation in urban environments. Remote sensing of vegetation in the city of Barcelona, made 

through multitemporal analys is of Sentinel-2 images, allowed to test the relationship between 

vegetation cover and occurrences of this vector. The analysis of the results reveals a high positive 

correlation between occurrence and vegetation, with great influence of temporary vegetati on. 

Keywords:  Aedes albopictus; Remote sensing; Vegetation; Habitat; Distribution  

 

1. Introdução  

O mosquito Aedes (Stegomyia) albopictus (Skuse) (Diptera: Culicidae), nativo do Sudeste Asiático, 

dispersou-se nas últimas décadas por várias regiões do mundo, estando atualmente presente em todos 

os continentes, exceto na Antártida (Osório et at., 2020 citado de Kraemer et al., 2019). A maioria das 

introduções acidentais deveu-se, aparentemente, ao transporte de ovos em pneus e objetos de comércio 

internacional. Entre as autoridades de saúde pública dos países recém-infestados ou ameaçados pela 

sua introdução, tem havido muita preocupação de que o Aedes albopictus possa levar a surtos graves de 
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doenças, uma vez que este mosquito é um vetor competente de pelo menos 22 arbovírus, 

nomeadamente dengue (Gratz, 2004). 

Na área de distribuição nativa, o mosquito Aedes albopictus realiza tipicamente a oviposição em 

corpos de água de tamanho reduzido, sombreados e rodeados de vegetação, tais como buracos de 

árvores.  No entanto, nas áreas invadidas a sua elevada plasticidade ecológica permite-lhe utilizar 

objetos e locais artificiais, como vasos de flores, fontanários, latas de refrigerante e outros contentores 

abandonados. As pilhas de pneus usados são lugares particularmente propícios à ocorrência de Aedes 

albopictus. A adição de folhas de decomposição das árvores que rodeiam estes locais produz condições 

químicas semelhantes aos furos nas árvores dos seus habitats nativos, proporcionando assim um 

excelente local de reprodução substituto. No entanto, o Aedes albopictus também pode se estabelecer e 

sobreviver em áreas não urbanizadas. A distância de voo para adultos é muito curta. Na sua busca por 

sangue para a sua reprodução, tem uma picada agressiva e tem como alvo humanos, animais, anfíbios, 

répteis e aves. As fêmeas colocam ovos resistentes à dessecação acima da superfície da água. A sua 

hibernação é necessária a norte da isotérmica de janeiro de +10 °C (Eritja et al., 2005).  

A vegetação é uma das variáveis frequentemente utilizadas na modelação e estudo do habitat de 

Aedes albopictus (Richman et al., 2019; Johnson et al., 2017), e estudos anteriores mostram uma forte 

correlação positiva entre altos níveis de atividade clorofilina e a presença de Aedes albopictus (Álvaro, 

2021 citado de Lourenço, et al., 2011), ou fortes associações estatísticas entre áreas com árvores e a 

presença de ovos; o mês de captura e exposição solar também são referidos como fatores explicativos 

na diferença no número de ovos encontrados (Cianci et al., 2015).  

A utilização de deteção remota na extração de variáveis biofísicas que podem ser ligadas à presença 

de determinadas espécies enquadra-se nos estudos indiretos. Estes estudos caracterizam-se pelo uso de 

ÝÈÙÐâÝÌÐÚɯÉÐÖÍąÚÐÊÈÚɯÊÖÔÖɯȿproxiesɀɯÈÔÉÐÌÕÛÈÐÚɯËÌɯÊÖÕËÐñĢÌÚɯÙÌÓÌÝÈÕÛÌÚɯ×ÈÙÈɯÖɯÌÚÛÈÉÌÓÌÊÐÔÌÕÛÖɯËÈÚɯ

espécies (Wang et al., 2010).  

A análise do coberto vegetal com base no Normalized Difference Vegetation Index (NDVI) assenta na 

adequabilidade deste índice do ponto de vista biológico para a análise de fatores ambientais que 

influenciam as populações de mosquitos, e, seguindo a premissa de que a fauna depende de forma 

direta ou indireta da vegetação, a sua análise no espaço e no tempo pode servir de proxy para inferir 

populações animais (Britch et al., 2008, citado de Hielkema et al. 1986). 

Os índices multi -temporais oferecem a capacidade de estudar a dinâmica da vegetação no tempo 

e no espaço. Combinados com o uso e ocupação do solo de áreas metropolitanas é possível estabelecer 

corredores de habitabilidade de zonas de transição urbano-natural e pelas ilhas criadas pelos espaços 

verdes urbanos que oferecem condições de estabelecimento para Aedes albopictus. 

 

2. Metodologia  

A metodologia assenta na utilização da deteção remota para a extração das variáveis biofísicas de 

coberto vegetal do uso e ocupação do solo. Ambas as variáveis são transformações de imagens 

multiespectrais Sentinel-2 MSI. O cálculo do NDVI foi feito com ba se nas bandas 4 (vermelho) e 8 

(Infravermelho próximo) para doze imagens, cada uma correspondente a um dos doze meses do ano 

de 2019.  

A área de estudo faz parte da área metropolitana de Barcelona, e a sua escolha foi baseada no 

elevado número de registos de ocorrência da espécie disponíveis na plataforma Moquito Alert (2021). A 

utilização destes dados de ocorrência foi necessária para o estabelecimento de relações espaciais com as 

variáveis biofísicas extraídas por deteção remota, de forma a testar as melhores métricas de análise do 

coberto vegetal e a sua influência na ocorrência de Aedes Albopictus. O número de ocorrências utilizado 

nesta análise foi de 1166 pontos georreferenciados. 

O coberto vegetal multitemporal foi então extraído a partir dos valores de NDVI das 12 imagens 

mensais de 2019, utilizando três medidas de análise diferentes: a média, já testada em Álvaro (2021) 

para o limiar acima de 0,3, a média permite uma visão global do coberto vegetal com valores elevados 

durante uma parte substancial do ano; os mínimos que permitem extrair as áreas de vegetação 

permanente e analisar a sua influência; os máximos que contemplam também as áreas de vegetação 
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temporária que ultrapassem o limite de 0,3 pelo menos num dos meses do ano. Além das métricas de 

extração do coberto vegetal, foi também testado o limite de 0.5, que representa a vegetação com 

atividade clorofilina mais elevada, e analisar a sua relação com as ocorrências. 

Os diferentes tipos de coberto vegetal foram sobrepostos ao uso e ocupação do solo (classes 

correspondentes a territórios artificializados), produzindo -se um mapa de corredores de vegetação que 

contém as ilhas urbanas e as áreas de transição entre áreas impermeabilizadas e vegetadas. A distância 

euclidiana foi calculada em relação a esta camada de forma a obter um mapa de distâncias em que 0 se 

situa na conjugação entre artificial e vegetação. Os valores de distância foram extraídos para os pontos 

das ocorrências. 

A correlação de Pearson foi calculada entre o número de ocorrências por classes de distância, em 

que cada classe corresponde a 10 metros. Ao mesmo tempo foram gerados pontos de controlo aleatórios 

e o processo repetido e comparado com os resultados das ocorrências reais. 

Para aferir o fator de proximidade, reclassificaram-se as distâncias em 20, 40 e 80m a partir das 

áreas de transição e comparou-se entre os diferentes resultados qual contém maior volume de 

ocorrências dentro destas classes de distância. O mesmo foi efetuado para os pontos de controlo e a 

diferença entre ambos medida. 

 

3. Resultados  

 Os resultados apontam para uma influência expressiva da vegetação temporária. Apesar de as 

correlações apresentarem valores algo similares, quando comparados com o controlo, as maiores 

diferenças registam-se mesmo nos valores de máximo, e média acima do limite de 0,3 (Quadro 1). 

 
Quadro 1 - Correlação entre classes de distância (D) ocorrências (O), pontos de controlo (C) em relação às áreas de 

transição dadas pelas diferentes métricas e limites. 

   

  Peason (r) Diferença p (valor)  

D/O Máximo (0,3) -0,711 _ 0,0064 

D/C Máximo (0,3) -0,51 -39% 0,000004 

D/O Máximo (0,5) -0,7881 _ 0,0005 

D/C Máximo (0,5) -0,5492 -43% 0,0000006 

D/O Média (0,3) -0,7633 _ 0,0006 

D/C Média (0,3) -0,5447 -40% 0,0000006 

D/O Média (0,5) -0,7861 _ 0,0000004 

D/C Média (0,5) -0,662 -19% 0 

D/O Mínimo (0,3)  -0,7787 _ 0,0000002 

D/C Mínimo (0,3)  -0,6604 -18% 0 

D/O Mínimo (0,5)  -0,789 _ 0 

D/C Mínimo (0,5)  -0,725 -9% 0 

 

As correlações mais elevadas registam-se com a utilização das métricas e limites de mínimo 0,5 e 

máximo 0,5, porém a maior diferença para os pontos de controlo é registada na segunda com 43%, 

enquanto para a primeira a diferença é apenas de 9%.  No geral, as diferenças de correlações entre 

ocorrências e pontos de controlo são bastante menores nos mínimos do que na utilização média acima 

do limiar de 0,3 e dos máximos, apesar de estes cobrirem uma maior área comparativamente.  

O agrupamento das ocorrências em três classes de proximidade (Figura 1) mostra que as 

conjugações entre as áreas artificializadas (A) e a vegetação (V) média acima de 0,3, bem como os 

máximos de 0,3 e 0,5, são aquelas que contêm o maior número de ocorrências para as distâncias de 20, 

40 e 80 metros, e registam na última quase todas as ocorrências registadas na zona de Barcelona. 
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Figura 1 - Frequência de ocorrências e pontos aleatórios baseadas em classes de distância em relação às áreas de transição 

de artificial (A) e Vegetação (V) de diferentes métricas e limites. 

 

Estes resultados indicam também uma influência da sazonalidade da vegetação, em que a 

vegetação temporária agrupa na classe até 80m praticamente todas as ocorrências. Significativamente 

menor é o número de pontos de controlo que recai na mesma distância para esta variável. A relação 

entre as áreas de transição calculadas a partir da média da vegetação acima do limite de 0.3 e ambos os 

limites para os máximos apresentam as maiores diferenças absolutas e relativas entre o número de 

ocorrências face aos pontos de controlo. 

 

4. Conclusões 

Os resultados da utilização das diferentes métricas multi-temporais mostram que a vegetação 

temporária, conjugada com espaços artificiais influenciam a distribuição da espécie em meio urbano, 

como mostrado na Figura 1. A indicação de que a vegetação temporária tem um impacto significativo 

merece um estudo detalhado de forma a aferir qual é o nível de influência em relação à vegetação 

permanente. Uma forma de o fazer é isolar, do resto da vegetação, apenas aquela que manifesta valores 

de NDVI elevados durant e apenas uma parte do ano, retirando a restante vegetação, e confrontar com 

as ocorrências de Aedes albopictus. 

Embora estes resultados não expliquem todos os fatores determinantes da distribuição do Aedes 

albopictus, mas, fornecem uma visão acerca da importância de considerar a vegetação como uma variável 

relevante à escala local. Isto também demonstra que os espaços verdes urbanos, podem criar habitats 

potenciais para a propagação de vetores de doenças que devem ser monitorizados de forma a mitigar 

os riscos associados a doenças por estas propagandas. 
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Resumo: No primeiro semestre de 2021 decorreram os Censos 2021, que envolveram mais de 15.000 

pessoas na fase de recolha de dados e onde a dimensão geográfica esteve presente nas diferentes fases 

de execução da operação. Utilizando como exemplo o município de Odivelas, faz-se uma caracterização 

geral da operação e são elencadas as várias fases em que a informação e análise geográfica tiveram um 

papel relevante no sucesso dos Censos 2021. São igualmente identificados alguns constrangimentos da 

informação geográfica de base que dificultaram a ação dos recenseadores no terreno, propondo-se 

soluções para melhor articulação entre o INE e as autarquias locais. 

Palavras-chave: Censos 2021; Autarquias Locais; Informação geográfica; Recenseador  

Abstract:  In the first half of 2021, the 2021 Census took place, involving more than 15,000 people in the 

data collection phase and where the geographic dimension was present in the different phases of the 

operation's execution. Using the municipality of Odivelas a s an example, a general characterization of 

the operation is made and the various phases in which geographic information and analysis played a 

relevant role in the success of the 2021 Census are listed. Some constraints on basic geographic 

information that  hampered the action of enumerators in the field are also identified, proposing solutions 

for better articulation between INE and local authorities.  

Keywords:  Censos 2021; local government; geographic information, Field Officer 

 

1. Introdução  

No primeiro semestre de 2021 decorreu em Portugal uma das maiores operações estatísticas 

nacionais, o XVI Recenseamento Geral da População e VI Recenseamento Geral da Habitação, 

abreviadamente designados por Censos 2021, que envolveram mais de 15.000 pessoas em Portugal 

Continental e ilhas só na fase de Recolha de dados. Os Censos 2021 são da responsabilidade do Instituto 

Nacional de Estatística (INE) e o processo de recolha de dados teve como base um conjunto de 

informação geográfica que serviu de suporte à operacionalização do trabalho de campo. Ao longo de 

seis meses, a geografia esteve presente nas diferentes fases: planeamento da operação (distribuição da 

amostra de alojamentos e o cálculo das Áreas de trabalho), a Recolha de dados (recrutamento dos 

colaboradores, a distribuição das Áreas de trabalho, a distribuição de códigos aos alojamentos de 

residência habitual, caracterização do edificado e a evolução da resposta aos inquéritos por diferentes 

canais) e será também fundamental na fase de tratamento e difusão dos resultados.  

O primeiro autor deste artigo foi responsável pela coordenação da operação Censos 2021 no 

município de Odivelas, e essa experiência serve de base a uma análise geral das diferentes fases da 

operação cujo sucesso se deveu também ao uso da informação e análise geográfica em momentos 

relevantes do processo. 
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2. Estrutura dos Censos 2021 

Devido à pandemia do COVID19, foi necessário aplicar um Plano de contingência para a realização 

dos Censos o que teve implicações nomeadamente na definição do momento censitário, adiado para 19 

de Abril de 2021 (cerca de um mês depois do habitual em Censos anteriores). Apesar disso, e no 

essencial, foi seguido o planeamento habitual de uma operação censitária, que envolveu um vasto 

conjunto de atividades (tabela 1) ao nível do desenho e planeamento da operação, da recolha de dados 

e, finalmente, do tratamento e difusão dos resultados (Programa de Ação para os Censos 2021 :2021).  

 

 
Tabela 1. Principais etapas dos Censos 2021 (Fonte: INE) 

 

No que diz respeito à estrutura de recolha e aos recursos humanos, modelo de organização da dos 

Censos 2021 assenta numa lógica vertical com três níveis de responsabilidade: Nacional, Regional e 

Local (figura 1), sendo que neste último nível as Câmaras Municipais e sobretudo as Juntas de Freguesia 

assumem uma importância fulcral nas tarefas de recenseamento. Globalmente, a estrutura envolveu 

cerca de 11.000 recenseadores em todo o país. Na fase de recrutamento deu-se prioridade a pessoas que 

já tinham trabalhado em Censos anteriores e a pessoas que fossem residentes na freguesia a que se 

candidatavam, por se considerar que o conhecimento da zona de residência era uma mais-valia. Cada 

recenseador teve uma área de trabalho/acompanhamento (AC) que, em média, abrangia cerca de 600 

alojamentos e correspondia, genericamente, a uma secção estatística. Resumidamente, as funções dos 

recenseadores eram: 

1. Proceder, com o Coordenador/Subcoordenador de Freguesia, à planificação do trabalho a 

realizar; 

2. Executar o reconhecimento da sua área de acompanhamento, verificando os respetivos limites; 

3. Confirmar a morada de todos os edifícios e alojamentos da sua área de acompanhamento e 

certificar -se de que faz todas as correções a essas moradas, se necessárias; 

4. Recolher/confirmar dados das variáveis de edifício; 

5. Inserir novos edifícios e novos alojamentos; 

6. Corrigir a localização geográfica dos edifícios, movendo-os quando necessário; 

7. Recolher/confirmar dados de alojamentos com formas de ocupação diferentes de residência 

habitual;  

8. Controlar a exaustividade de edifícios, alojamentos e subsecções; 

9. Associar códigos para resposta pela internet e distribuir a respetiva carta, nos alojamentos em 

que tal for necessário; 

10. Assegurar a recolha de dados na totalidade da área de acompanhamento que lhe for atribuída; 
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Figura 1. Estrutura executiva dos Censos 2021 (Fonte: INE) 

 

A grande maioria do trabalho feito pelos recenseadores estava suportado por duas aplicações 

informáticas desenvolvidas pelo INE: eRecenseador (aplicação instalada no telemóvel que assegurava 

todos os procedimentos necessários à execução das funções de distribuição, recolha de dados e controlo 

de exaustividade) e GPIER (aplicação de gestão em ambiente web de suporte ao trabalho de campo de 

toda a estrutura dos Censos). Para além destas duas aplicações informáticas, também foi facultado aos 

recenseadores cartografia em papel da sua AC. 

 

3. Geografia dos Censos 

No que diz respeito à componente geográfica de suporte aos Censos 2021, para além da cartografia 

em papel, as duas aplicações anteriormente referidas disponibilizaram módulos de informação 

geográfica para consulta e edição dos dados referentes aos edifícios e alojamentos (figura 2), permitindo 

acrescentar novos edifícios sempre que os mesmos ainda não existiam na amostra-base. Esta amostra-

base de edifícios e alojamentos teve origem sobretudo na informação recolhida nos Censos 2011, 

complementada com alguma informação do Sistema de informação de Operações Urbanísticas (SIOU). 

Uma das primeiras tarefas do recenseador foi a confirmação da exaustividade da sua AC, ou seja, 

assegurar que todos os edifícios e alojamentos que existiam no terreno estavam devidamente 

ɁÊÈÙÙÌÎÈËÖÚɂɯÕÈɯÈÔÖÚÛÙÈɯȹÊÙÐÈÕËÖɯÖÚɯÕÖÝÖÚɯÌËÐÍąÊÐÖÚɯÕÖɯÊÈÚÖɯËÌɯÌÚÛÌÚɯÕæÖɯÌßÐÚÛÐÙÌÔȺȭɯ3ÈÔÉõÔɯÛÐÕÏÈÔɯ

que confirmar as moradas (rua e nº de polícia).  

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA  

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/  

 
130 

 

 
Figura 2. Aplicações de recolha e cartografia de apoio ao recenseador  

 

Nesta fase foram identificados em Odivelas alguns constrangimentos ao trabalho dos 

recenseadores na área da informação geográfica disponibilizada: 

1. A cartografia em papel teve graves problemas de atualização (em algumas situações com mais 

de 10 anos) o que provocou várias dúvidas aos RC. Mais grave, não tinha correspondência com 

ÈɯÊÈÙÛÖÎÙÈÍÐÈɯɁËÐÎÐÛÈÓɂɯËÐÚ×ÖÕąÝÌÓɯÕÖɯ&ÌÖÐÕØȭɯ ×ÈÙÌÕÛÌÔÌÕÛÌȮɯÍÖÙÈÔɯÜÚÈËÈÚ fontes diferentes de 

dados no que diz respeito ao tema Nomes de Rua (no caso da cartografia em papel terá sido 

usado um tema/shapefile desatualizadíssimo do próprio INE, ao passo que o Geoinq utilizava 

o tema/shapefile nativo dos mapas ESRI, sendo diferentes em muitas situações e em outras 

inclusive sendo os 2 diferentes da própria realidade no terreno). 

2. Números de polícia desatualizados (com mais de 10 anos). Inúmeras situações em que os 

números de lote já tinham sido substituídos pelos números de polícia. 

 

4. Informação Geográfica ao serviço das equipas de trabalho  

Na fase de recrutamento e como forma de facilitar a atribuição das AC tendo em conta a origem 

dos candidatos, procedeu-se à georreferenciação dos candidatos e ao cruzamento dessa informação com 

a BGRI. 

Como forma de minimizar as carências identificadas, o município disponibilizou aos 

recenseadores uma listagem de todos os nºs de polícia e nomes de ruas que tinham tido alterações nos 

últimos 10 anos, dando igualmente apoio na identificação e resolução de situações mais complicadas. 

Foi igualmente desenvolvido um dashboard (figura 3) para auxílio às equipas de coordenação (Delegados 

municipais, coordenadores e sub-coordenadores de freguesia) no acompanhamento da evolução da 

entrega e recolha de dados, alimentado por informação retirada do GPIER. 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA  

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/  

 
131 

 

 
Figura 3. 9ȄŜƳǇƭƻ ŘŜ άŘŀǎƘōƻŀǊŘέ ŘŜǎŜƴǾƻƭǾƛŘƻ ǇŀǊŀ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀœńƻ Ǿƛǎǳŀƭ Řŀ ŜǾƻƭǳœńƻ Řƻǎ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻǎ ŘŜ ǊŜŎƻƭƘŀ 

 

5. Conclusões e indicações para o futuro 

Ao contrário do que aconteceu em anteriores Censos, desta vez o INE não fez protocolos prévios 

de troca de informação com os municípios em que o problema das moradas desatualizadas (nomes de 

ruas e nºs de polícia) poderia ter sido evitado e corrigido a tempo (Dias, 2021).  

O fornecimento de listagens atualizadas por parte do município e o facto de o delegado sub-

regional ser geógrafo da CM com conhecimento da realidade toponímica do concelho foi uma mais-

valia para minimizar as carências iniciais. 

A existência de um dashboard permanentemente atualizado (bidiário) de acompanhamento da 

evolução dos trabalhos foi reconhecido por toda a estrutura como uma excelente ferramenta de apoio.  
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Resumo: A nova Praça de Campolide, Lisboa, foi uma das áreas da cidade recentemente 

intervencionada, com colocação de novo parque infantil e aumento da zona ajardinada, entre outras 

alterações, renovando assim a imagem e qualidade daquele espaço público. Com o objetivo de avaliar 

o ambiente pedonal em Campolide, coligiu -se uma base de dados georreferenciada, com informação 

recolhida em plataformas de dados abertos e complementada com levantamento no terreno. Através de 

operações de análise espacial, identificaram -se as vias com maior diversidade comercial e melhor 

ambiente pedonal no bairro, mapeando-se deste modo a relação entre a qualidade do espaço público e 

o ambiente pedonal. 

Palavras-chave: Espaço público; Ambiente pedonal; Modelação espacial; Lisboa; Campolide 

Abstract:  The new Praça de Campolide, Lisbon, was one of the areas of the city recently intervened with 

placement of new playground and garden area increased, among other changes, thereby renewing the 

image and quality of that public space. In order to assess the pedestrian environment in Campolide, a 

georeferenced database was compiled, with information collected from open data platforms and 

complemented with a field survey. Through spatial analysis operations, the streets with the greatest 

commercial diversity and the best pedestrian environment in the neighborhood were identified, thus 

mapping the relationship between the quality of public space and the pedestrian environment.  

Keywords:  Public space; Walking environment; Spatial modelling; Lisbon; Campolide  

 

1. Introdução  

A qualidade de vida na cidade está diretamente relacionada com a qualidade dos seus espaços 

públicos. Existem uma série de benefícios associados à criação de espaços públicos de qualidade, desde 

o apoio às economias locais, melhoria da qualidade da saúde pública por via de melhores condições 

para a circulação pedonal, melhor ambiente urbano ou melhor mobilidade (tanto de transportes 

coletivos como de modos suaves). Elementos como a largura dos passeios, o mobiliário urbano ou a 

presença de árvores, são determinantes na criação de ambientes confortáveis que favoreçam a 

mobilidade pedonal. Em Barcelona, desde 2016, a requalificação do espaço público e a redução do 

ÛÙäÕÚÐÛÖɯÙÖËÖÝÐâÙÐÖɯÛ÷ÔɯÝÐÕËÖɯÈɯÚÌÙɯÐÔ×ÓÌÔÌÕÛÈËÈÚɯÚÖÉÙÌɯÈɯÍÖÙÔÈɯËÌɯɁ2Ü×ÌÙÉÓÖÊÖÚɂȭɯ-ÌÚÛÌɯÔÖËÌÓÖɯËÌ 

planeamento urbano, as ruas tornam-se o centro da comunidade, acomodando parques infantis, áreas 

de permanência, locais de conveniência ou pistas dedicadas à prática de atividade física. Espaços antes 

dedicados ao tráfego recebem novas áreas verdes e de convívio. Estas intervenções têm benefícios 

diretos sobre a qualidade de vida e na saúde dos cidadãos. Um estudo recente realizado pelo Instituto 

de Barcelona para a Saúde Global (Mueller et al., 2019) estimou que a diminuição da poluição do ar, a 

redução do ruído do tráfego e a mitigação dos efeitos das ilhas de calor (conseguido através do aumento 

as áreas verdes) proporcionados pelos atuais Superblocos, permitiriam evitar anualmente 700 mortes 
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prematuras, se o modelo fosse estendido a toda a cidade de Barcelona. Em Lisboa, a Câmara Municipal, 

ÈÛÙÈÝõÚɯËÖɯ×ÙÖÎÙÈÔÈɯɁ4ÔÈɯ/ÙÈñÈɯÌÔɯÊÈËÈɯ!ÈÐÙÙÖɂȮɯÛÌÔɯÝÐÕËÖɯÈɯÙÌØÜÈÓÐÍÐÊÈÙɯÝâÙÐÈÚɯâÙÌÈÚɯËÈɯÊÐËÈËÌȮɯÊÖÔɯ

o objetivo de melhorar o espaço público e proporcionar novas e melhoradas áreas de lazer para os 

cidadãos. A nova Praça de Campolide foi uma das áreas contempladas pelo programa, com alteração 

do pavimento, reordenamento do trânsito e estacionamento, colocação de um novo parque infantil e 

zonas de lazer, e aumento da zona ajardinada. O objetivo deste trabalho é avaliar o contributo que os 

diversos elementos que compõe o espaço público podem ter na qualidade do ambiente pedonal. 

Existem na literatura diversas proposta de metodologias para avaliar a qualidade do espaço 

público. Gehl (2006) identifica como critério primordial a garantia de proteção (contra acidentes, 

violência/ crime, ou intempéries). Estando este critério cumprido,  o passo seguinte é garantir que os 

espaços oferecem conforto e são convidativos, de modo a proporcionar bem-estar aos cidadãos. Deste 

modo, e tendo por base estes três grupos - proteção, conforto e bem-estar - o autor propõe 12 critérios 

para avaliar a qualidade de um espaço público. A Direção-Geral do Território adota os critérios e 

parâmetros definidos por Brandão (2002) que propõe avaliar o desenho do espaço público de acordo 

com princípios essenciais para a vida dos cidadãos: identidade, continuidade/permeabilidade, 

segurança/conforto/aprazibilidade, mobilidade/acessibilidade, inclusão e coesão social, legibilidade, 

diversidade/adaptabilidade, resistência/durabilidade e sustentabilidade. O Pedestrians' Quality Needs 

Project (PQN), propõe cinco requisitos básicos que refletem as necessidades e qualidades que devem 

estar presentes numa rede pedonal: ser conectada, convivial, conspícua, confortável e conveniente 

(PQN, 2010). Estes requisitos refletem o desejo dos pedestres de fazer as suas viagens de maneira mais 

curta e conveniente possível, num ambiente seguro, agradável e confortável.   

A qualidade do espaço público tem assim impacto direto na adequabilidade para caminhar 

(walkability) (Babic, 2021). Existem diversos indicadores na literatura que permitem medir se um trajeto 

õɯɁÊÈÔÐÕÏâÝÌÓɂɯȹwalkable). O mais conhecido é o Walkscore (www.walkscore.com). Trata-se de uma 

aplicação online, com grande aplicação no mercado imobiliário, que atribui um valor de 0 a 100 a um 

determinado local com base nas comodidades mais próximas. Porém este indicador deixa de fora 

critérios como o estado do pavimento, o nível de segurança ou a aprazibilidade do percurso (Duncan et 

al., 2011).  

Seguindo uma abordagem quantitativa baseada no uso de informação geográfica e análise espacial, 

o objetivo da presente comunicação é avaliar o ambiente pedonal à microescala (via urbana), em 

Campolide, bairro do final do século XIX, de cariz maioritariamen te residencial. 

 

2. Métodos  

A área de estudo localiza-se em Campolide, e ocupa 750ha (Figura 1). A avaliação iniciou-se com 

o preenchimento de uma base de dados georreferenciada, com informação recolhida em plataformas de 

dados abertos (CML, 2021) e complementada com levantamento no terreno (janeiro a junho de 2021). A 

informação foi organizada em três eixos: estrutura viária, ambiente urbano e atividades económicas. A 

escala de análise foi a via urbana. 

Para a caracterização da estrutura viária recolheram-se o número de cruzamentos, a largura dos 

passeios, a existência de passadeiras e paragens de autocarro com e sem abrigo. A presença de 

esplanadas, árvores, bancos e mesas, jardins, iluminação, existência de papeleiras ou ecopontos e 

parques infantis foram os elementos usados na avaliação do ambiente urbano. A atividade económica 

foi medida através do levantamento funcional de todos os estabelecimentos com atividade comercial ao 

nível da rua, utilizando o  Código de Atividade Económica (CAE), nível 2.  

A partir da informação georreferenciada recolhida, caracterizaram -se todas as vias com mais de 

100m existentes no bairro de Campolide de acordo com: 1) a densidade e diversidade comercial, e 2) a 

qualidade do ambiente pedonal.  

A densidade comercial  de cada via mede o número de estabelecimentos por 100m, e a diversidade 

comercial  de cada via mede o número de diferentes atividades económicas, de acordo com o conceito 

de entropia de Shannon (Equação 1).  
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Diversidade Comercial = 
В ᶻ

      

 (Equação 1) 

onde pi se refere à proporção da atividade comercial i (identificado pelo CAE) em relação ao total 

de atividades comerciais existentes na via, e n refere-se ao número de categorias de atividade comercial 

que existem no conjunto das vias analisadas (i.e., número de diferentes CAE existentes na área de 

estudo). 

Os valores de Diversidade Comercial variam entre 0 (sem diversidade) e 1 (maior diversidade 

comercial). 

A avaliação do ambiente pedonal é feita com o Indicador de Qualidade do Ambiente Pedonal  

(IQAP). Tendo por base os critérios do PQN (2010), propõe-se que o indicador contemple  5 dimensões: 

conectividade, conveniência, conforto, limpeza e convívio (Tabela 1). Na sua construção todas as 

variáveis são normalizadas e contribuem com um peso relativo para o cálculo do indicador final. O 

esquema de ponderação proposto não privilegia nenhuma das dimensões de qualidade. O IQAP varia 

entre 0 (baixa qualidade) e 1 (alta qualidade). 

 
Tabela 1. Dimensões de qualidade de ambiente pedonal e respetivos pesos usados na construção do Indicador de 

Qualidade do Ambiente Pedonal 

Dimensões Peso Peso relativo Variáveis  Unidade  

Conectividade 50 0.100 Cruzamentos Nº de cruzamentos por 100m 

 50 0.100 Paragens de 

autocarro 

Nº de paragens de autocarro 

por 100m 

Conveniência 50 0.100 Diversidade 

comercial 

Diferentes atividades 

comerciais por 100m 

 50 0.100 Densidade comercial Nº estabelecimentos 

comerciais por 100m 

Conforto  20 0.040 Passadeiras Nº de passadeiras por 100m 

 20 0.040 Largura dos passeios  metros 

 20 0.040 Árvores Árvores por 100m 

 20 0.040 Paragens de 

autocarro com abrigo 

Sim/Não 

 20 0.040 Iluminação Iluminação por 100m 

Limpeza 100 0.200 Papeleiras/ 

ecopontos 

Nº de papeleiras ou 

ecopontos por 100m 

Convívio  33.3 0.067 Parques  Sim/Não 

 33.3 0.067 Esplanadas Nº de Esplanadas por 100m 

 33.3 0.067 Bancos e mesas Nº de bancos e mesas por 

100m 

Total 500 1   

 

3. Resultados e discussão 

Na área de estudo foram avaliados 1542 edifícios e 60 vias. No levantamento funcional ao nível do 

rés-do-chão, identificaram-se 318 estabelecimentos comerciais e o respetivo CAE. Estes 

estabelecimentos estão presentes em 26 vias, sendo as restantes de carácter essencialmente residencial.  

A caracterização da atividade económica em Campolide identificou 40 CAE diferentes. Os mais 

representativos são G47 (comércio), I56 (restauração) e S96 (cabeleireiros e outros serviços pessoais). A 

análise da atividade comercial incidiu sobre as vias com mais de 100m (24). A maior densidade 

comercial regista-se na Rua Marquês da Fronteira, com 9.4 estabelecimentos comerciais por 100m. A 

maior diversidade comercial encontra -se na Rua de Campolide (0.60). Esta é a via mais extensa na área 

de estudo (1161m), e contempla o maior número de estabelecimentos comerciais (73), e o maior número 

de CAE diferentes (19). Porém, no conjunto das 24 vias, a diversidade comercial por 100m é superior na 

Rua Marquês da Fronteira (Tabela 2, Figura 1a).      
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Tabela 2. Densidade e Diversidade Comercial em Campolide nas vias com mais de 100m 

Via  Estabelecimentos 

comerciais 

Comprimento 

(m) 

Densidade 

Comercial  

por 100m 

Diversidade 

Comercial 

por 100m 

R. de Campolide 73 1161 6.3 0.05 

R. Prof. Sousa da Câmara 29 359 8.1 0.17 

R. Marquês de Fronteira 28 299 9.4 0.18 

R. General Taborda 23 317 7.3 0.14 

R. Dom Carlos de Mascarenhas 23 506 4.5 0.09 

R. Arco do Carvalhão 19 443 4.3 0.11 

Calçada da Quintinha  17 674 2.5 0.04 

R. Conde Antas 16 300 5.3 0.17 

Av. Eng. Duarte Pacheco 16 451 3.5 0.11 

Av. Cons. Fernando de Sousa 12 425 2.8 0.14 

Calçada dos Mestres 11 542 2.0 0.09 

Alto do Carvalhão  7 276 2.5 0.11 

R. Vítor Bastos 6 354 1.7 0.10 

R. Particular à R. Arco do 

Carvalhão 

5 160 3.1 0.11 

R. do Garcia 4 165 2.4 0.17 

R. Vieira Lusitano 4 227 1.8 0.17 

Calçada dos Sete Moinhos 4 306 1.3 0.06 

Calçada dos Mestres, R. 2 3 268 1.1 0.0 

R. Ferreira Chaves 3 506 0.6 0.06 

Av. Miguel Torga  3 515 0.6 0.06 

R. Francisco Rodrigues Lobo 1 139 0.7 0.0 

R. Leandro Braga 1 139 0.7 0.0 

R. Particular nº2 1 158 0.6 0.0 

Calçada dos Mestres, R. 7 1 299 0.3 0.0 

 

O Indicador de Qualidade do Ambiente Pedonal foi calculado para todas as vias com mais de 100m 

(38) (Tabela 3, Figura 1b). De acordo com as dimensões avaliadas - conectividade, conveniência, 

conforto, limpeza e convívio ɬ a via com qualidade mais alta é a Rua Marquês da Fronteira (0.74). Este 

desempenho deve-se sobretudo à grande oferta de paragens de autocarro, estabelecimentos comerciais, 

diversidade comercial, passadeiras, papeleiras/ ecopontos e esplanadas. Note-se, porém, que na Rua 

Marquês da Fronteira, e apenas na extensão que se insere na área de estudo, não estão presentes parques 

de lazer ou mobiliário urbano que favoreça o convívio, como mesas ou bancos.  

Conclui -se que há ainda aspetos a melhorar e que contribuirão para reforçar o fluxo e a 

permanência de pessoas nesta via urbana. No conjunto de vias analisado, a via com pior qualidade de 

ambiente pedonal é a Calçada do Baltazar, onde 10 dos 13 dos elementos avaliados tiveram valor zero. 

Esta informação pode ser útil em futuras ações de requalificação, mostrando quais os elementos em falta 

e quais os elementos a preservar ou incrementar.      
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Tabela 3. Indicador de Qualidade do Ambiente Pedonal em Campolide nas vias com mais de 100m 

Via  Indicador de Qualidade do Ambiente Pedonal 

R. Marquês de Fronteira 0.74 

R. de Campolide 0.45 

R. Gen. Taborda 0.44 

R. Prof. Sousa da Câmara 0.43 

Calçada dos Mestres 0.41 

Av. Conselheiro Fernando de Sousa 0.40 

R. Vieira Lusitano 0.39 

Calçada dos Mestres, R. 5 0.39 

R. do Garcia 0.37 

R. Conde Antas 0.36 

Calçada dos Mestres, R. 2 0.34 

Av. Eng. Duarte Pacheco 0.33 

Calçada dos Mestres, R. 6 0.28 

R. Vítor Bastos 0.27 

Calçada da Quintinha  0.26 

Alto do Carvalhão  0.26 

Av. Miguel Torga  0.25 

Calçada dos Sete Moinhos 0.25 

R. Aviador Plácido de Abreu  0.25 

Calçada dos Mestres, R. 10 0.23 

R. Arco do Carvalhão 0.22 

R. Particular à Rua Arco do Carvalhão 0.22 

Calçada dos Mestres, R. 7 0.22 

R. Dom Carlos de Mascarenhas 0.21 

R. Particular nº2 0.17 

R. Ferreira de Chaves 0.17 

Calçada dos Mestres, R. 12/ R. 1 0.13 

R. Francisco Lobo Rodrigues 0.11 

R. Leandro Braga 0.11 

R. Dom António Luís de Sousa 0.10 

Calçada dos Mestres, R. 4/ R. 8/ R. 9 0.10 

R. Francisco de Assis Rodrigues 0.08 

Vila Maria  0.06 

R. Particular 1 à Travessa da Quintinha 0.05 

Calçada Baltazar 0.04 

 

https://cgeop.pt/


XIII CONGRESSO DA GEOGRAFIA PORTUGUESA  

O compromisso da Geografia para Territórios em mudança 

Coimbra | 18 a 20 de novembro 2021 

https://cgeop.pt/  

 
137 

 

 
(a) (b) 

Figura 1. Mapa com a distribuição espacial da (a) Diversidade Comercial; (b) Indicador de Qualidade do Ambiente Pedonal 
em Campolide, Lisboa. 

 

4. Conclusões 

Os resultados aqui apresentados permitem uma primeira análise exploratória do ambiente pedonal 

num bairro maioritariamente residencial, localizado no centro da cidade de Lisboa. A metodologia 

proposta para a construção do Indicador de Qualidade do Ambiente Pedonal  é simples e de fácil 

aplicação a outras áreas da cidade. O passo seguinte será incluir outros elementos de avaliação do 

espaço público como sejam a análise de áreas de sombra, as características do edificado (fachadas, 

volume, época de construção), presença de devolutos ou outros elementos causadores de insegurança. 

Serão igualmente considerados outros esquemas de ponderação, baseados em questionários efetuados 

à população residente e não-residente.   
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Resumo: O Algarve é, atualmente, uma das regiões da Península Ibérica onde se verificam maiores 

pressões associadas ao crescimento urbano. Este trabalho apresenta uma metodologia baseada em 

Sistemas de Informação Geográfica e Detecção Remota para a quantificação, análise e monitorização do 

crescimento urbano, nas suas dimensões horizontal e vertical, com recurso a uma série longa de dados 

geográficos usando modelos 2D/2.5D com alta resolução espacial. A  análise espácio-temporal do 

crescimento urbano da área de estudo (Praia da Rocha, Município de Portimão ) permit iu  produzir 

conhecimento geográfico detalhado sobre o processo de urbanização e as transformações de uso e 

ocupação do solo resultantes. 

Palavras-chave: urbanização costeira; crescimento vertical; Modelos SIG 2D/2.5D; planeamento urbano; 

geovisualização  

Abstract: Currently, the Algarve region faces environmental challenges related to urban growth. This 

work presents a methodology based on Geographic Information Systems and Remote Sensing for the 

quantification, analysis and monitoring of urban growth, in its horizontal and vertical dimensions, 

using a long series of geographic data and 2D/2.5D models with high spatial resolution. The spatial -

temporal analysis of urban growth in the study area (Praia da Rocha, Municipality of Portimão) allowed 

the production of detailed geographic knowledge about the urbanization process and the resulting 

land-use and land-cover changes. 

Keywords: coastal urbanization; vertical growth; 2D/ 2.5D GIS models; urban planning; 

geovisualization  

 

1. Introdução  

O Algarve é, atualmente, uma das regiões da Península Ibérica onde se verificam maiores pressões 

associadas ao crescimento urbano. À vulnerabilidade natural da zona costeira algarvia, acresce que a 

ação humana tem vindo a contribuir para a intensificação do crescimento urbano, particularmente em 

áreas de risco elevado de erosão, e de maior suscetibilidade aos efeitos das alterações climáticas que aí 

se farão sentir de forma mais intensa (Folke et al., 2005; Morf &  Olsson, 2014; Faria de Deus, 2015; 

Magarotto et al., 2017; Magarotto & Costa, 2021; Faria de Deus & Tenedório, 2021; Faria de Deus et al., 

2021). Embora o processo de urbanização contribua para o crescimento socioeconómico, a modernização 

das cidades, a partilha de conhecimento e a produção de conhecimento científico e tecnológico, por 

https://cgeop.pt/
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outro lado , o crescimento urbano acelerado causa a delapidação dos recursos naturais, a degradação 

ambiental, e a redução da qualidade de vida (Harvey , 2010; Jacobi, Empinotti, &  Schmidt, 2016; Santos 

et al., 2021). Neste processo de alastramento de áreas urbanas, algumas áreas costeiras debatem-se, 

igualmente, com o fenómeno da dispersão urbana (EEA, 2020). Este fenómeno ocorre com rapidez nesta 

região de Portugal e a sua dimensão encerra, ainda, muita incerteza quanto à evolução futura (Faria de 

Deus et al., 2012).  

A áreas costeiras são locais de atração para habitação, designadamente de segunda residência, e 

para diversos tipos de atividades económicas e de lazer (Araújo et al. 2020; Boschken 2012). A Praia da 

Rocha é, atualmente, um dos grandes centros urbanos do Algarve Central, que ao longo do ano e, 

sobretudo, durante o verão, é visitado por milhares de turistas (Freitas & Dias, 2012; INE, 2019). O setor 

relacionado com o turismo, nomeadamente o turismo balnear, tem sido o motor da economia da região 

do Algarve, impondo um ritmo acelerado de crescimento urbano para dar resposta estrutural a este 

segmento de mercado turístico (Magarotto et al., 2017; Samora-Arvela et al., 2017). No entanto, o 

processo de crescimento das áreas urbanas deve ser pensado como um processo dinâmico, contínuo e 

sustentável (Dias, Ferreira & Moura 2004; Gomes, 2007; Scherer et al., 2015; Magarotto et al., 2017).   

Neste contexto, o objetivo deste trabalho é o de apresenta uma metodologia baseada em Sistemas 

de Informação Geográfica (SIG) e Detecção Remota para a quantificação, análise e monitorização do 

crescimento urbano, nas suas dimensões horizontal e vertical, com recurso a uma série longa de dados 

geográficos usando modelos 2D/2.5D com alta resolução espacial, que poderá servir de base ao desenho 

urbano e a ações de planeamento e (re)ordenamento do território. 

 

2. Área de estudo 

Para a aplicação da metodologia foi selecionada uma área para o estudo-piloto, na Praia da Rocha, 

localizada no Município de Portimão , da região do Algarve  (Figura 1). A área de estudo tem cerca de 

200 hectares e 2 km de orla costeira, apresenta um clima temperado mediterrânico, e está inserida no 

perímetro urbano principal do município. Atualmente, os edifícios mais altos do município estão 

localizados nesta área. No entanto, o crescimento vertical ocorrido na área de estudo, não tem 

impulsionado as vantagens sustentáveis da economia de espaço, nomeadamente, o aumento das áreas 

verdes.  

 

 
 

Figura 1. Localização da área para o estudo-piloto. 

 

 

https://cgeop.pt/





























































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































